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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA _ VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

VOLTA REDONDA/RJ. 

1v & 

ANGÉLICA SOARES CORREA DA SILVA,  brasileira, casada, operadora de laboratório, portadora da 

carteira de identidade n.° 21.461.723-5 DIC/RJ, inscrita no CPF sob o n.° 112.296.187-16, residente e 

domiciliada na Avenida Antônio de Almeida, n.° 1068, Retiro, Volta Redonda - RJ, código de 

endereçamento postal n.° 27.277-330, vem mui respeitosamente perante Vossa Excelência, por seu 

advogado infra-assinado, propor a presente 

ACÃO DE RESSARCIMENTO POR DANO MATERIAL E MORAL, NO RITO SUMÁRIO, NA FORMA  

ARTIGO 275. I, do CPC 	 N m 

em face de  JÚLIO CÉSAR DOS SANTOS XAVIER.  brasileiro, filho de Edenira dos Santos Xavier, ó 
; 

portador da carteira de identidade n.° 08.564.145-4 IFP, residente e domiciliado na Avenida Antônio 
a 0 

de Alemida, n.° 1577, bairro Retiro, Volta Redonda — RJ, código de endereçamento postal n.° 27330- 

043, consubstanciado nas razões de fato e direito doravante articuladas: 	 ó 
~J 
P 

t 
CJ 

PRELIMINARMENTE 	 p 
CJ 
O 

DAS PUBLICAÇÕES 

Inicialmente requer sejam as publicações em Diário Oficial promovidas 

no nome do advogado RAFAEL BARBOSA VAZ, OAB/RJ 150.778. 
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DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA 

A Requerente afirma, sob as penas da Lei n °  1060/50 e suas posteriores 

alterações, que não possui condições de arcar com custas processuais nem honorários advocatícios, 

sem prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, razão pela qual faz jus ao benefício da 

gratuidade de justiça. 

DOS FATOS  

0. 

Que no mês de agosto de 2013 a Autora celebrou um pacto com o Réu, 
h 

que consistia no pagamento das parcelas do financiamento do veiculo Gol, ano 2006/2007, Placa LPA a 
0961, chassi n.° 9BWCAO5E77T023927, o qual está vinculado ao Banco Finasa. 

O financiamento do veiculo havia sido realizado entre o Réu e a 

instituição bancária, e valor seria pago através de 60 (sessenta) parcelas de R$ 566,54(quinhentos e 

sessenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos). 

O Réu negociou a "venda" do veiculo, acima indicado, com a Autora, 

tendo a mesma cedido em favor do Réu um veiculo Voyage ano 1987 e o valor de R$ 3.500,00 (três 

mil e quinhentos reais) a fim de quitar as parcelas já adimplidas pelo Réu. 

lia 	 No dia 14/08/2014, o Réu, agindo em exercício arbitrário das próprias 

razões, rebocou o automóvel Gol, o qual estava estacionado na Rua Bragança e que até aquela data 

esta em posse da Autora. 

a 
c 

Diante do ato arbitrário do Réu, a Autora procedeu com o registro de 

ocorrência, recebendo o mesmo n.° 093-04622/2014, como faz prova o documento em anexo. 

A Autora confirma que estavam em aberto 3(três) parcelas do 

financiamento, todavia, já havia reunido recursos para o pagamento das parcelas, o que foi 

obstaculizado pelo Réu, que agindo abruptamente, tomou o bem da Demandante. 

Rua Embaixador Assis Chateubriand, 58, sala 104, Ed. Antares :: Aterrado, Volta Redonda - RI :: 27.215-270 
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È bom ressaltar que o veiculo tomado pelo Réu estava em ótimas 

condições de manutenção e estado, e que a Autora quitou quase a totalidade do financiamento, 

restando para a quitação do contrato apenas 9(nove) parcelas de um total de 60(sessenta) parcelas. 

A Autora entrou em contato com o Réu na esperança de solucionar 

ocorrido, quer seja com a devolução do carro quer seja com a devolução do valor pago, porém o Réu 

se mostrou pouco solicito, tendo informado que não entregaria o carro nem devolveria o valor pago, 

a teor do contrato, em anexo. 

O contrato em voga afronta o equilíbrio contratual, bem como concede 

I~ 
ao Réu vantagem excessiva, razão pela qual deve ser declarado nulo de pleno direito, senão vejamos: 

• O Código Civil protege o contratante de lesão, sendo este 

correspondente ao desequilíbrio originário — de acordo com o 

art. 157, caput, do Código Civil, "ocorre a lesão quando uma 

pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se 

obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da 

prestação oposta" —, ao passo que, sob o nome de excessiva 

onerosidade superveniente condena-se o desequilíbrio surgido 

após a formação do vínculo. O § 1 2  do art. 157 permite 

claramente distinguir a lesão, como um defeito que contamina o 

• 	 negócio jurídico desde a origem, de outras vicissitudes, como as 

que acometem o negócio em momento posterior à celebração. 
E 

O contrato afronta o principio da equivalência material. 

Douto Magistrado, não é razoável que a Autora não tenha direito ao 

veiculo, nem mesmo aos valores já pagos. 

Segue em anexo comprovante de pagamento de 51(cinquenta e um) 

parcelas do financiamento. 
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O contrato foi adimplido substancialmente, não podendo a Autora 

simplesmente perder as parcelas pagas e ter o bem retirado do seu patrimônio. Motivo: já pagou 51 

das 60 parcelas. Ele acrescenta que, 

No adimplemento substancial, é necessário avaliar se a relação 

obrigacional concreta foi atingida , isto é, se o contrato atingiu seus objetivos . A relação obrigacional 

complexa exige a satisfação dos interesses do credor, porém tem que se levar em consideração, 

também, os interesses do devedor, de acordo com a boa-fé. 

Caberia o Réu, caso houvesse efetivo prejuízo ao seu nome, mover ação 

própria satisfazer seus interesses, como uma ação de perdas e danos ou até mesmo ação de 

cobrança, e não usar de força desproporcional e violenta, tomando o carro da Autora, sem ao menos 

notificá-la previamente. 

Assim, não merece outro desfecho senão assegurar a Autora, em 

respeito ao princípio da boa-fé objetiva e a vedação do enriquecimento ilícito do Réu, a devolução de 

todo o valor pago pela Demandante. 

DO DANO MATERIAL 

rl 
Excelência, como narrado anteriormente, a Autora tem direito a 

devolução de todo valor pago como demonstra a tabela abaixo: 

PARCELAS 

PAGAS 

VALOR 

DA PARCELA  

TOTALPAGO  

51 R$ 566,64 R$ 28.893,54 

DO DEVER DE REPARAR 0 DANO MORAL 

Ora, o constrangimento, a humilhação, o sentido de inferioridade e a 

dor, tudo ocorrido em virtude do ato praticado pelo Réu, através de seu ato, são provas suficientes 
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para que seja dada importância financeira, no montante ao qual o Requerido sinta reflexo, pois como 

não se pode voltar no tempo, deve-se amenizar e confortar todos os fatos pelos quais passou e passa 

a Requerente. 

Isto posto, pugna pela condenação do Réu ao pagamento de 

indenização danos morais, ressaltando o caráter pedagógico-punitivo, no valor de R$ 10.000,00 (dez 

mil reais). 

DOS PEDIDOS 

Por tudo exposto, serve a presente Ação, para requerer a Vossa 

Excelência se digne: 

1) Deferir a GRATUIDADE DE JUSTIÇA; 

2) Ordenar a CITAÇÃO do REQUERIDO no endereço inicialmente indicado, quanto à presente ação, 

sendo esta realizada por via postal (SEED) — visando maior economia e celeridade processual, para 

que, perante esse Juizo, apresente a defesa que tiver, dentro do prazo legal, sob pena de confissão 

quanto à matéria de fato ou pena de revelia, com designação de data para audiência a critério do D. 

Juízo; devendo ao final, ser julgada PROCEDENTE a presente Ação, sendo a mesma condenada nos 

seguintes termos: 

2.1) Condenar o Réu, ao pagamento de uma indenização, de cunho compensatório e punitivo, pelos 

danos morais causados a Autora, tudo fundamentado, em valor pecuniário justo e condizente com o 

caso apresentado em tela, qual, no entendimento do Autora, amparado em pacificada 

jurisprudência, deve ser equivalente a R$10.000,00 (dez mil reais); 

2.2) Condenar o Réu ao pagamento do valor de R$ 28.893,54 (vinte e oito mil oitocentos e noventa e 

três reais e cinquenta e quatro centavos), a titulo de dano material, conforme fundamentação supra; 

2.3) Ainda, condenar a Ré ao pagamento das custas processuais que a demanda por ventura 

ocasionar; 
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2.4) Incluir na esperada condenação do Réu, a incidência juros e correção monetária na forma da lei 

em vigor; 

2.5) A condenação ao pagamento de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa a título de verba 

honorária; 

Ante o exposto, e que no mais será suprido pelo notável saber jurídico 

de Vossa Excelência, que ao final, seja julgada procedente a presente ação, para condenar a 

Requerida na conformidade do acima pedido, tudo isso para garantir JUSTIÇA! 

Protesta por todos os meios de provas em direito admitidas, 

documental superveniente, depoimento pessoal do Réu na pessoa de seu representante legal, sob 

pena de confesso. 

Dá-se a causa o valor de R$ 38.893,54 (trinta e oito mil oitocentos e 

noventa e três reais e cinquenta e quatro centavos). 

Nestes termos, 

Pede Deferimento. 

Volta R2

RAEL6 

 de set mbro de 2014  

 BARBOSA VAZ 

OAB/RJ-150.778 
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- OUTORGANTE: 

ANGÉLICA SOARES CORREA DA SILVA,  brasileira, casada, operadora de laboratório, portadora da 

carteira de identidade n.° 21.461.723-5 DIC/R1, inscrita no CPF sob o n.° 112.296.187-16, residente e 

domiciliada na Avenida Antônio de Almeida, n.° 1068, Retiro, Volta Redonda - R1, código de 

endereçamento postal n.° 27.277-330, nomeia e constitui como seus bastantes procuradores os 

advogados abaixo relacionados: 

-OUTORGADOS: 

RAFAEL BARBOSA VAZ,  brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/RJ sob n°- 150.778 e  RICARDO  

JOSÉ CAMPOS DE SOUZA,  brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/RJ sob o n.° 150.878, ambos 

com escritório na Rua Embaixador Assis Chateaubriand, n.° 58, sala 104, Edifício Antares, bairro 

Aterrado, Volta Redonda — RJ, código de endereçamento postal n.° 27215-270; 

- PODERES 
Pelo presente instrumento particular, o OUTORGANTE nomeia e constitui os OUTORGADOS como 

seus procuradores, aos quais confere os poderes da cláusula ad judicia para o foro em geral, 

qualquer instância ou Tribunal, bem como os ressalvados pelo artigo 32 do Código de Processo Civil, 

podendo, para tanto, representá-lo e defendê-lo nas ações judiciais e/ou administrativas que forem 

propostas, recorrer, acordar, discordar, transigir, desistir, firmar termos de compromisso de qualquer 

natureza, receber e dar quitação, receber mandados de pagamento e alvará, renunciar no todo ou 

em parte o objeto da ação, renunciar sobre créditos excedentes a sessenta salários mínimos, falar 

sobre cálculos e contas, representá-lo junto a cartório, e, enfim, todos e quaisquer atos necessários 

ao bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

Volta Redonda, 1 de setembro de 2014 

ANGÉLICA SOARES CORREA DA SILVA 

DECLARACÃO DE HIPOSSUFICIÉNCIA 

ANGÉLICA SOARES CORREA DA SILVA,  brasileira, casada, operadora de laboratório, portadora da 

carteira de identidade n.° 21.461.723-5 DIC/RJ, inscrita no CPF sob o n.° 112.296.187-16, residente e 

domiciliada na Avenida Antônio de Almeida, n.° 1068, Retiro, Volta Redonda - RJ, código de 

endereçamento postal n.° 27.277-330, de acordo com a Lei n° 1060/50, que não possui condições 

financeiras de arcar com as custas processuais. Declara, ainda, conhecer as sanções penais e 

~{ administrativas a que está sujeito, caso seja comprovada a falsidade das afirmações acima. 

Volta Redonda, 1 de setembro de 2014 

ArVGÉLICA SOARES CORREA DA SILVA 
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SECRETARIA DEËSYAISO DA Cl~SA CIVIL 

v DETRAN - DIRETORIA DE IDENT1F,ICACAO 
REGISTRO  Z1 •461 .T23-5 	EEXPE~0 17/04/2011 

NOME 

ANGELICA SOAkES CORRÊA DA SILVA 

FILIAÇAO 
ADEMIR SOARES CORRA 	_ 

ELIZABETH FERREIRA 51 LVA DE SOUZA 
CORRÊA 

NATURALIDADE 	 DATA DE NASCIMENTO 

RIO DE JANEIRO 	 29/04/1987 
DOC. ORIGEM 

C.CASM LIV 000658 FLS 099 	TERM 0018091 C 002 
VOLTA REDONDA 	RJ 
CPF 00  

001 	 2 vM - 	nesra m 
 aáil.:° .n. aroovew-r 

 0528 

GERAL 

 

MINISTERIO DA FAZENDA 

Receita Federa! 
Cadastro de Pessoas Físicas 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO 

Número 

112.296.187-16 
Nome 

ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 

Nascimento 
2910411987 

VÁLIDO SOMENTE COM COMPROVANTE DE IDENTIFICAÇÃO 
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CAIXA,̂ , FtFTF(úNTCOS SANTANDER 
1101ERIli. 	CONIRACIE QUE fIFIRt3NICO 

:1070412014 16:1•l:b1 	BAIA CONTAN11 :30/04/2014 
LOCAL: 033.3044 - B.MANSA-CE 
IRANSACAO: 0610453 	IERMINAL: 0000171 

ANGÉLICA SOARES CORREA 	CARTAO: 8b95 
BANCO: 033 AGENCIA: 0138 	CONTA: 01-022462-7 

BANCO SANTANDER 	30/04/2011 16:19 
CONIRACHEQUE - AUTO AIENDIMENTO 
EMPRESA: COMPANHIA SIIJERURGICA NACIONAL 

AGENCIA: 0138 CONTA/DAC: 000010224627 
NOME. ANGELICA ,SOARES CORRFA 

Í 
MFS%ANO SOLICITADO: 0112014 

0072972CPF 11229618?-lfìADM 	02102/2012 
1 PAGTO MENSAI 	[).CREDITO 30/01/2014 
V UFV VAIE l IìANÍP 	 25.00 
V DEVO[, FALTAS 	 203.00 
V ADICIONAI DE INSA[UBRID. 	129.45 
V lE PARCELA 13 SALARIO 	304.50 
V SALARIO MENSAI. 	 1218,00 
V ADICIONAL NOTURNO 	 81.20 
V MEDIA M NOT-REPid.MUNERAD 	28,224 
0 CONIR. INSS REMUNERACAO 	137.76 
D VALE IRANSP, - EMPREGADO 	73.08 
D DESC. REPOUSO REMUNERADO 	81,:0 
D ATRASOS/SAIDA ANTECIPAi)A 	7.38 
D FALTAS 	 40.60 
D DESC V.TRANSP, POR FALTA 	5.00 
U CONTRIBUICAO ASSISIENCIA 	12.18 
D SFGIJK3 DE VIDA 	 0.72 
D CBS CONTRIB BASICA 	 76.54 
D FARMACTA MODERNA 	 136.17 
D FMPRFSTIMO CBS PRAtO-3 	314.27 	j 
D CARTAO AT.IMENTACAO 	 14,75 
1 BASE IRRF 	 1522.13 
I IUTAL REMUN. MENSAL INSS- 	1530.71 

• 	 I IRIBUIO FGTS 	 122.46 
1 SAI-ARIO BASE 110008 	1218.00 
I INFORMADAO SALDO CBS 	3353.60 
I SALARIO HORA 	 6.77 
1 101AL DE VLNCIMENIOS 	1989.39 
1 TOTAL DE DESCONTOS 	 899.65 
1 LIQUIDO A PAGAR 	 1089.74 
l LIQUIDO FOLHA PAGAMENTO 	1089,74 

GANHE I1MPO. PRO6RAM1 A kWARGA DO .SEU 
CF1ULAR PRE-PAGO NOS CAIXAS 11EIRONICOS 
OU NO INIERNET BAWANG, 
CONFIRA MAIS ISTA COMODIDADE. 

ADORA A ANA[15F UA RENOVACAU DO LIMITE 
DE CHEQUE ESPECIAL E MENSAI-. EVENTUAIS 
ALIERACOES DL- LIMITE CONTINUARA[) A SER 
INFORMADAS AOS CLIENTES. 

F 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
',SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA - SESEG 
CHEFIA DA POLICIA CIVIL 
093a.Delegacia de Policia 
Rua Lucas Evangelista, 667, , VOLTA REDONDA, 	 CEP: 

-_, TEL.: (24) 3338-9957 / 3339 -2462 

REGISTRO DE OCORRÊNCIA 	 No  093-04622/2014 

Data/Hora Início do Registro: 22/08/2014 	15:42 	Final do Registro: 22/08/2014 	16:00 

Origem: Outros 01 	Circunscrição: 093a.Delegacia de Policia 

Responsável p/ I nvestigação: KLEBER ETIENE NUNES 

Ocorrências  

Exercício Arbitrário das Próprias Razões 

Capitulação: Artigo 345 do CP 

Motivo Presumido: ignorado 
Data e Hora do fato:  14/08/2014 14:00 e 14/08/2014 14:00 
Los  Avenog BRAGANÇA, 00 Bairro: RETIRO Município: VOLTA REDONDA-RJ 

® 	ao lado da Agropecuária Beija Flor 

a^  Despacho da  da 
 Autoridade  r. Vi  n Aul 

Envolvldofsl 

Vítima - Exercício Arbitrário das Próprias Razões 
Nome: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA - IDENTIFICAÇÃO CIVIL CONFIRMADA - Comunicante 

Identidade NO 21461723-5 SSP/DETRAN 
Residente na Rua DO NORTE 81 (ESCADÁO) Bairro: RETIRO Município: VOLTA REDONDA RJ Telefone/Celular 
NO: 24988411208 

Filho de: ADEMIR SOARES CORREA e ELIZABETH FERREIRA SILVA DE SOUZA CORREA 
Data de nascimento: 2910411987  Naturalidade: VOLTA REDONDA-RJ Nacionalidade: Brasileira Sexo: Feminino Cor. 
Parda 
Estado Civil: Casado(a) Ocupação Principal: Biólogo(a) 

Autor - Exercício Arbitrário das Próprias Razões 
Nome: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER - IDENTIFICAÇÁO.CIVIL CONFIRMADA 

Identidade NO 085641454 IFP 
Local de trabalho: Avenida ANTÔNIO DE ALMEIDA 1577 Bairro: RETIRO Município: VOLTA REDONDA RJ Telefone 
NO: 99939579 TELEFONE/FAX:33410674 

Filho de: SEVERINO BENTO XAVIER e EDENIRA DOS SANTOS XAVIER 
Data de nascimento: 03/09/1969 Naturalidade: VOLTA REDONDA-RJ Nacionalidade: Brasileira Sexo: Masculino Cor: 
Branca 
Estado Civil: Separado(a) Ocupação Principal: Comerciante 

1 d93 
Datelimpressão: 22/08/2014 Impressó por: KLEBER ETIENE NUNES 
Protocolo n°: 055256+1093/2014 	 www.policlacMl.d.gov.br  
Código de acimot Sere código 
Para acompanhará seú Règistro de Ocorrência, acesso o endereço eletrônico www.policiacivil.rj.gov.br ,informando número do procedimento, código 

1 ,9 



REGISTRO DE OCORRÊNCIA 	 N°  093-04622/2014  

Data/Hora Inicio do Registro: 2210812014 	15:42 	 Final do Registro: 2210812014 	16:00 

Origem: Outros 01 	Circunscrição: 093a.Delegacia de Policia 

Responsável p/ Investigação: KLEBER ETIENE NUNES À. 

Bemfns) Envolvldols) 

Declaracões  

Vitima - Exercício Arbitrário das Próprias Razões 
ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA - Comunicante 
Relata a COMUNICANTE que há cerca de um ano e meio atrás comprou um carro ( Gol 1.0, placa LPA-0961, ;  preto, 
chassi 98WCAOBX77T023927) de uma pessoa chamada JULIO CÉSAR DOS SANTOS XAVIER; Que, segundo a 
COMUNICANTE teria pago de entrada a quantia de R$ 3.500,00 mais um Voyage ano 1987 e assumiu ainda o 
pagamento das parcelas restantes do financiamento do carro; Que, por motivos de saúde, a COMUNICANTE foi 
afastada de seu serviço e não pôde pagar as prestações dos meses 0912013, 1112013 e 0612014, o que totaliza o 
valor de aproximado de R$ 1.700,00; Que, no dia 14/08, a COMUNICANTE deixou seu carro estacionado na rua 
Bragança, ao lado da Agropecuária Beija-Flor, por volta das 14:OOH, quando recebeu uma ligação de sua Irmã que 
reside próximo ao local e viu quando - JULIO CÉSAR rebocava o carro; Que, JULIO CESAR ligou para a 
COMUNICANTE dizendo que em virtude das prestações em atraso, teria rebocado o veiculo e disse que não teria 
mais interesse em devolver o carro, exigindo ainda, a devolução das chaves do veiculo e do documento do carro, não 
oferecendo nenhuma contra-partida; Que, a COMUNICANTE então, vem reportar o fato nesta DP, onde a Autoridade 
Policial, ciente do ocorrido, determinou que se procedesse ao registro com o titulo de "Exercício Arbitrário das Próprias 
Razões` 
Autor - Exercício Arbitrário das Próprias Razões 
JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 
Não se encontra presente. 

Dinâmica do Fato  
Relata a COMUNICANTE que há cerca de um ano e meio atrás comprou um carro ( Gol 1.0, placa LPA-0961, preto, 
chassi 9BWCAOBX77T023927) de uma pessoa chamada JULIO CÉSAR DOS SANTOS XAVIER; Que, segundo a 
COMUNICANTE teria pago de entrada a quantia de R$ 3.500,00 mais um Voyage ano 1987 e assumiu ainda o 
pagamento das parcelas restantes do financiamento do carro; Que, por motivos de saúde, a COMUNICANTE foi 
afastada de seu serviço e não pôde pagar as prestações dos meses 0912013, 1112013 e 0612014, o que totaliza o valor 
de aproximado de R$ 1.700,00; Que, no dia 14108, a COMUNICANTE deixou seu carro estacionado na rua Bragança, , 
ao lado da Agropecuária Beija-Flor, por volta das 14:OOH, quando recebeu uma ligação de sua Irmã que reside próximo 
ao local e viu quando JULIO CÉSAR rebocava o carro; Que, JULIO CÉSAR ligou para a COMUNICANTE dizendo que 
em virtude das prestações em atraso, teria rebocado o veiculo e disse que não teria mais Interesse em devolver o 
carro, exigindo ainda, a devolução das chaves do veiculo e do documento do carro, não oferecendo nenhuma 
contra-partida; Que, a COMUNICANTE então, vem reportar o fato nesta DP, onde a Autoridade Policial, ciente do 
ocorrido, determinou que se procedesse ao registro com o titulo de 'Exercício Arbitrário das Próprias Razões" 

Diligências Realizadas 

- A serem determinadas pela Autoridade Policial. 

Assinaturas 

ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 

JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

- 	 - 	- 	
2de3 

Datalimpressão: 2210812014 Impresso por: KLEBER ETIENE NUNES. 
Protocolo n°: 055256-109312014 	 www.policlacivii.rj.gov.br  
Código de acesso: Sem código 
Paraecompanharo seu Registro de Ocorréncia, acesse o endereço eletrônico www.policlacivil.d.gov.br ,informandonúmerodo procedimento,cód'go 
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'-ATENDIMENTO - AG, 	RI: TIRO 

t 

' 2310712014 
r.NAL: 40181028 HORA: 09:29:2, 	JI ; 

CONTROLE: 40 181028008, 1 	j 
COMPROVANTE DE 

PAGAMENTO DE BLOQUETO ;¡ 
')ONTA DEBITADA: 0197 003.00001406-8 + 
NJME: MAGALHAES E CORREA SERV INFO 

NOME DO BANCO : 
--Nttt 

BANCO BRADESCO S/A W 
V 

W DATA DO VENCIMENTO 

"ATA DO  PAGAMENTO • 2310712014 
'VALOR  DO DOCUMENTO • 2310712014 

E VALOR JUROS 566,54 N 
''VALOR IOF 0,00 
VALOR MULTA 0.00 tO 

@VALOR DESCONTO 0,00 

;VALOR ABATIMENTO 0.00 0 

VALOR DO PAGAMENTO 0.00- ,  w 

1 566,54 kO  ko 
NSU AUTORIZAÇÃO: 000013621 	 + -N 

co 

E 
IR,?Presentaçãr Numérica 

i, 	
?379415009 

y  Ctidi o de Barras ~ 
2948174132 

t 	¢ 51330000056654 
52071230008 

rj 
1 n-i I o 

V 

Informaçoes, reclumaçZny;, sugestões e r•loy,gs 	
< ó SAC CAIXA: 0800-726 0101 	 e o 

Ouvidoria da ,1;'í4: 0800-725 7474 
	 - o°o www.c ar 9nV.br 	 ú 
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CAIXA ECONÜMICA FEDERAL 

EQUINA: sorteios de segunda-feira _r sábado, AP ~ 

234-3811,11944 4 

r22/AGO/ 2014 	 Ei(1RA DE 11:43:57 
À~ 

-_ ----------- ____ - 	 -_ 
LOT. 19.19394-8 	 - 	TERM 059522 

j 	LOCALIDADE: VOLTA REDOWA 
i 	AG, VINCULADA: 4018 

COMPROVANTE: PAGAME"ITD DE 
BLOQUETO BANCOS 

DATA DE VENCIMENTO: 22/08/2014 
VALOR DO PAGAMENTO: 56,54 

23/9415009 90949174132 - 
53071230006 1 61630000056654 

i  234-381131944 -4 

VIA DO CLIENTE 
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CERTIDÃO DE REGISTRO DE FEITO 	 ¡ 

Certifico que registrei o presente feito no Sistema de Informática DCP sob o 
n° 2014.8.19.0066, procedendo a autuação em conformidade com art.187 da 
Consolidação das Normas da Corregedoria-Geral da Justiça. 

Sobre as custas e a taxa judiciária verificou-se que: 
( 	Há pedido de gratuidade de Justiça à fl. 

As custas e a taxa judiciária foram regularmente recolhidas. 
( ) As custas e a taxa judiciária não foram recolhidas. 
( ) Não foram apresentadas cópias para citação. 
( ) A Taxa Judiciária foi devidamente recolhida e as custas judiciais encontram-se pendentes de 
recolhimento/complementação, conforme demonstrado abaixo. 
( ) As custas foram devidamente recolhidas e a taxa judiciária e a taxa encontra-se pendente 
recolhimento/complementação, conforme demonstrado abaixo. 

TIPO DE RECEITA COD. DE REC./CONTA VALOR 
Atos dos Escrivães 1102-3 

Atos dos Oficiais de Justiça 1107-2 

Porte de Remessa e Retorno 1104-9 

Atos dos Auxiliares do Juízo 1109-8 

Atos de Citação/Intimação/ Ofício por via 
postal e Conferência de cópias 

1110-6 

SUB-TOTAL 

CAARJ/IAB (10%) 2001-6 

Atos dos Distribuidores 2102-2 

20% (FETJ) 6246-0088009-4 

Taxa Judiciária 2101-4 

FUNPERJ 6898-0000208-9 

FUNDPERJ 6898-0000215-1 

2%(DISTRIB) — L6370112 2701-1 
TOTAL 

Outras ocorrências: 

O referido é verdade e dou fé. 
Volta Redonda,  r5 0 /  0QI  12014. 

Adriana Ja 	s eca —01/21228 
Responsáv pelo Expediente 



Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1' Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hennydio Figueira, s/n 3 0  and.CEP: 27213145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424 e-mail: 
vre01 vciv@tjd.jus.br  

Fls. YJ 

Processo: 0026892 -49.2014.8.19.0066 

Classe/Assunto: Procedimento Sumário - Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material 
E Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz 
Flávio Pimentel de Lemos Filho 

49 
	 Em 3010912014 

1. Defiro gratuidade de justiça. 

2. Cite-se. 

Volta Ren a 0/09/2014. 

Flávio Pimentel de Lemos 'lho - Juiz Titular 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz 

Flávio Pimentel de Lemos Filho 

Em 	AO/  4H 

iá- Fonseca 
r :a d Serventia 

moí.?1/21. ^ ' O  

110 	 FPLFILHO 



Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 	 t4.  l  10A. 12M9
Tribunal de Justiça . 
Comarca de Volta Redonda 	 ~~~111 
Cartório da 1 8  Vara Cível 1 0  Vara Cível 
Rua Des. Ellis Herrnydio Figueira, s/n 3 0  and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424 
e-mail: vre01vciv@tjrj.jus.br  

2816/2014/MND 

MANDADO DE CITAÇÃO 

Processo N°:'0026892-49.2014.8.19.0066 Distribuição: 2910912014 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário - Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E Dano 
Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 
Oficial de Justiça: 

Citado(a): JÚLIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 
Local da Diligência: Avenida Antonio de Almeida, n° 1068 - Retiro - Volta Redonda - RJ 
Prazo para Resposta: 15 dias da juntada do mandado. 

Finalidade: CITAÇÃO 
Despacho: 1. Defiro gratuidade de justiça. 

2. Cite-se. 

O MM. Juiz de Direito, Dr(a) Celso Silva Filho, MANDA o Oficial de Justiça designado que, 
em cumprimento ao presente, extraído dos autos do processo acima referido, dirija-se ao local indicado, 
ou onde lhe for apontado, e sendo aí proceda á CITAÇÃO da parte ré para responder à mencionada 
ação, fazendo-lhe, outrossim, a advertência de que, não sendo contestada, presumir-se-ão aceitos, como 
verdadeiros, os fatos articulados pelo autor na petição inicial, cuja cópia segue em anexo e faz parte 
integrante deste mandado. Eu, Saulo de Sousa Missel - Técnico de Atividade Judiciária 
- Matr. 01132390, digitei e conferi. E eu, 	 Adriana Jacobino da Fonseca - Responsável 
pelo Expediente - Matr. 01121228, o subscrevo. 

Volta Redonda, 03 de dezembro de 2014 

Adriana Jacobino da Fonseca Responsável pelo Expediente - Matr. 01121228 
Assino por ordem do MM. Juiz de Direito 

G_

~ 
~o<<ZS  eo°' mos 

Resultado c7ò~ maiYiado! 3'~ 

( )POSITIVO 	( ) NEGATIVO DEFINITIVO 	( ) PARCIALMENTE CUMPRIDO 
( )NEGATIVO ( ) DEVOLVIDO IRREGULAR 	( ) NEGATIVO INÉRCIA DA PARTE 
( )CANCELADO ( ) CUMPRIDO COM RESSALVA ( ) NEGATIVO PERICULOSIDADE 

by 

29 



e. 

to a estes autos: ( ) A.R. 
( )petiOU 	(,L) Mandado 	( 	) oficio 
( )Carta Precatória. As fls. 
Maria Aparecid 	Andrade - matr.: 01/24.5W 

Ì 



Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 	 2015001534 15/01/2015 Data Limite: 0410212015 
Comarca de Volta Redonda 	 p048892-49.2014.8.19.0066 
Cartório da 1° Vara Cível 1 8  Vara Cível 	 Parte: Julio Cesar dos Santos Xavier 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s1n 3 0  and.CEP: 2721 	

Oficial: Anabela Dinis e-mail: vreOlvciv@tjd.jus.br  

~ O 

,4 

AM 
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i 'r 
I 
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281612014/MND 

MANDADO DE CITAÇÃO 

Processo N°: 0026892-49.2014.8.19.0066 Distribuição: 29/09/2014 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário - Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E Dano 
Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 
Oficial de Justiça: 

Citado(a): JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 
Local da Diligência: Avenida Antonio de Almeida, n° 1068 - Retiro - Volta Redonda - RJ 
Prazo para Resposta: 15 dias da juntada do mandado. 

Finalidade: CITAÇÃO 
Despacho: 1. Defiro gratuidade de justiça. 

2. Cite-se. 

O MM. Juiz de Direito, Dr(a) Celso Silva Filho, MANDA o Oficial de Justiça designado que, 
em cumprimento ao presente, extraído dos autos do processo acima referido, dirija-se ao local indicado, 
ou onde lhe for apontado, e sendo aí proceda à CITAÇÃO da parte ré para responder à mencionada 
ação, fazendo-lhe, outrossim, a advertência de que, não sendo contestada, presumir-se-ão aceitos, como 
verdadeiros, os fatos articulados pelo autor na petição inicial, cuja cópia segue em anexo e faz parte 
integrante deste mandado. Eu, 	 Saulo de Sousa Missel - Técnico de Atividade Judiciária 
- Matr. 01/32390, digitei e conferi. E eu, 	 Adriana Jacobino da Fonseca - Responsável 
pelo Expediente - Matr. 01121228. o subscrevo. 

Volta Redonda, 03 de dezembro de 2014 

1 Adriana Jacobino da Fonseca Responsável pelo Expediente - Matr. 01/21228 
Assino. por ordem do MM. Juiz de Direito ~U" 

Aia

\ü "ia X11 3 	 ~ 

Resultado do mandâÓ: 

( )POSITIVO 	( ) NEGATIVO DEFINITIVO 	( ) PARCIALMENTE CUMPRIDO 
( )NEGATIVO ( ) DEVOLVIDO IRREGULAR 	( ) NEGATIVO INÉRCIA DA PARTE 
( )CANCELADO ( ) CUMPRIDO COM RESSALVA ( ) NEGATIVO PERICULOSIDADE 

29 



Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Central de Mandados da Comarca de Volta Redonda de Volta Redonda 

Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1 2  Vara Cível 
Processo: 0026892-49.2014.8.19. 0066  

Mandado: 2015001534 

CERTIDÃO NEGATIVA 

Certifico que, em cumprimento ao mandado, nesta data, às 	0, compareci ao 

seguinte endereço: o do r. Mandado, onde, DEIXEI DE CITÁ-LO , em razão de não 

localizá-lo, nem trabalhar no mencionado endereço, sendo desconhecido no endereço. 

Conforme informação prestada por açougueiro, Sr. André. 

O referido é verdade e dou fé. 	 .• 
XI 

Observação: 

Volta Redonda, 26 de janeiro de 2015. 

1.01 

H 

'-}. 

ANABELADINIS 
1292 



Estado do Rio de Janeiro  
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1 a  Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 30  and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 
3076-8424 e-mail: vre01vciv@tjrj.jus.br  

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fls: 

Classe/Assunto: Procedimento Sumário - Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E 
Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral 

Atos Ordinatórios 

Ao autor sobre certidão negativa do OJA. 

Volta Redonda, 2710212015. 

Maria Aparecida de Andrade iveira - Técnico de Atividade Judiciária - Matr. 01124538 
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CAMPOS &VAZ 

consultoria jurldica 

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 12  VARA CÍVEL DA COMARCA DE VOLTA 

REDONDA-RJ. 

PROCESSO: 0026892-49.2014.8.19.0066 

Y1  

m .a  
0 

0 

N 
1!Y m ria 
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li 1 
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ti 
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..m-1 
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4(7 
v-1 
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N 
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ANGÉLICA SOARES CORREA DA SILVA, por seu advogado infra-assinado, 

nos autos do processo supra, que move em face de  JULIO CÉSAR DOS SANTOS XAVIER,  diante do 

despacho de fls., vem perante Vossa Excelência informar e requerer o seguinte: 

A parte Autora informa o seguinte endereço para citação: 

• Rua M, n.° 90, Açude II, Volta Redonda - RJ. 

Isto posto, requer o prosseguimento do feito. 

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

Volta Red nda, 111 de arço de 2015 

C 
RAM L BARBOSA AZ 

OAB/RJ-150.778 

Rua Embaixador Assis Chateubriand, 58, sala 104, Ed. Antares :: Aterrado, Volta Redonda - RI :: 27.215-270 

Tel: (24)3337.4407:: www.camposevazadvogados.com.br: : camposevaz@camposevazadvogados.com.br  



Estado do Rio de Janeiro N  ~' I ~ Poder Judiciário 	 Y 
Tribunal de Justiça 	 . 
Comarca de Volta Redonda 	 `1 
Cartório da 1 8  Vara Cível 1 8  Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 31  and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424 
e-mail: vreOlvciv@tjrj.jus.br  

946/2015/MND 

MANDADO DE CITAÇÃO 

Processo N°: 0026892-49.2014.8.19.0066 Distribuição: 2910912014 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário - Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E Dano 
Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

Citado(a): JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 
Local da Diligência: Rua M, n° 90, Açude II - Volta Redonda - RJ 
Prazo para Resposta: 15 dias da juntada do mandado. 

Finalidade: CITAÇÃO 
Despacho: 1. Defiro gratuidade de justiça. 

2. Cite-se. 

O MM. Juiz de Direito, Dr(a) Flávio Pimentel de Lemos Filho, MANDA o Oficial de Justiça 
designado que, em cumprimento ao presente, extraído dos autos do processo acima referido, dirija-se ao 
local indicado, ou onde lhe for apontado, e sendo aí proceda á CITAÇÃO da parte ré para responder à 
mencionada ação, fazendo-lhe, outrossim, a advertência de que, não sendo contestada, presumir-se-ão 
aceitos, como verdadeiros, os fatos articulados pelo autor na petição inicial, cuja cópia segue em anexo e 
faz parte integrante deste mandado. Eu, Saulo de Sousa Missel - Técnico de Atividade Judiciária - Matr. 
01132390, digitei e conferi. E eu, Adriana Jacobino da Fonseca - Responsável pelo 
Expediente - Matr. 01121228, o subscrevo. 

Volta Redonda, 31 de março de 2015 

Adriana Jacobino da Fonseca Responsável p 	xpediente - Matr. 01 121228 
Assino por ordem do M . uiz de Direito 

a 
Resultado do mandado: 

( )POSITIVO 	( ) NEGATIVO DEFINITIVO 	( ) PARCIALMENTE CUMPRIDO 
( )NEGATIVO ( ) DEVOLVIDO IRREGULAR 	( ) NEGATIVO INÉRCIA DA PARTE 
( )CANCELADO ( ) CUMPRIDO COM RESSALVA ( ) NEGATIVO PERICULOSIDADE 

~3 

29 
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Jllrf w 

Aos {~~/Qy/ 015, Junto a estes autos: í ) A.R. 

( )petiço( ~() Mandado 	( ) oficio 

( )Carta Freca ri . As fls. 
Maria Aparecida' 

)

d 	Brade — matr.: 01124.538 



Estado do Rio de Janeiro 
i  Poder al de  Just 	

2015016414 09!04/2015 Data Lirrite: 29104!2015 Tribunal de Justiça 
Gomara de Volta Redonda 	 0026892-4 9.2014.8.19.0066 
Cartório da 1 8  Vara Cível 1 a  Vara Cível 	 Parte: Julio Cesar dos Santos Xavier 
Rua Das. Ellis Hermydio Figueira, s/n 38  and.CEP: 27213= 	Oficiali Monioa Cristina'Si4veiraAndrade 
e-m-: vreOlvciv@tid.jus.br  

94612016/MND 

MANDADO DE CITAÇÃO 

Processo N°: 0026892-49.2014.8.19.0066 Distribuição: 29/09/2014 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário- Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E Dano 
Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral : _ . 	:: 1 , 	

1, 	 , 

Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA. 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

Citado(a): JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER, , 	 1 1 . 1 , . 	 - 	 - 

Local da Diligência: Rua M, n° 90, Açude II - Volta Redonda' RJ 
Prazo para Resposta: 15 dias da juntada do mandado. 

Finalidade: CITAÇÃO 
Despacho: 1. Defiro gratuidade de justiça. 

2. Cite-se 

O MM. Juiz de Direito, Dr(a) Flávio Pimentel de Lemos Filho, MANDA o Oficial de Justiça 
deslgnadc, que, em cumprimento ao presente, extraído dos autos do processo acima referido, dirija-se ao 
local inc,,;ado, ou onde lhe for apontado, e sendo a( proceda à CITAÇÃO da parte ré para responder à 
mencionada ação, fazendo-lhe, outrossim, a advertência de que, não sendo contestada, presumir-se-ão 
aceitos, como verdadeiros, os fatca articulados pelo autor na petição inicial, cuja cópia segue em anexo e 
faz paria integrante deste mandac:o. Eu, Saulo de Sousa Missel - Técnico de Atividade Judiciária - Matr. 
01132390, digitei e conferi. E éú,  ` "  Adriana Jacobino da Fonseca - Responsável pelo 
Expediente - Matr. 01121228, o subscrevo. _ 	 . 11 

Volta Redonda, 31 de março de 2 15 

Adriana Jacobino da Fonseca 	sável pelo Expediente - Matr. 01121228 

	

Assino p 	em do MM. Juiz de Direito 

Resultado do mandado: 

( )POSITIVO 	( ) NEGATIVO DEFINITIVO 	( ) PARCIALMENTE CUMPRIDO 
( )NEGATIVO ( ) DEVOLVIDO IRREGULAR 	( ) NEGATIVO INÉRCIA DA PARTE 
( )CANCELADO ( ) CUMPRIDO COM RESSALVA ( ) NEGATIVO PERICULOSIDADE 
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CERTIDÃO 

Certifico e dou fé que em cumprimento ao presente 
Mandado, me dirigi, nesta cidade, ao local nele 
indicado e, sendo ai presente, DEIXEI de CITAR 
JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER, tendo 
em vista que não logrei êxito em localizar no 
logradouro • indicado o número 90, pois a rua inicia 
pelo número 09 e vai aumentado até o n°60 e passa 
para o n°101, indagando alguns moradores e o mesmo 
é desconhecido no local. O referido é verdade. 

Volta Redonda, 11 de abril de 2015. 

Mônica 	veira Andrade 
OJ — 	2145 

z 



Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1 1  Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3° and CEP: 
3076-8424 e-mail: vreOlvciv@tjrj.jus.br  

27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fls: 

Classe/Assunto. Procedimento Sumário - Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E Dano 
Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral 

Atos Ordinatórios 

o Ao autor sobre certidão negativa do OJA. 

Volta Redonda, 1510512015. 

Maria Aparecida de Andrade Oliveira - cnico de Atividade Judiciária - Matr. 01124538 

o 
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d
ÁSnágoRIO DE JANEIRO 
ER JUDICIÁRIO 	

1

/
de Justiça Il/J1 
 de Vo lta Redonda 
da 1' Vara Cível 

Rua Des. Ellis Hemydio Figueira, sfn 3° and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076.8424 
e-rrmil: vreOlvoiv@ d juo.br 

Vista de Autos 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 

Distribuído em: 29/08/2014 

Classe/Assunto: Procedimento Sumário - Dano Material - Outros/ Indenizarão Por Dano Material E Dano 
Moral - Outros/ indenizado Por Dano Morai 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

Volumes:1 	Apensos:0 	Folhas: 75 

Processo entregue ac(à) Dr ( a) RICARDO JOSÉ. CAMPOS DE SOUZA - OAB RJ-150878 
Telefone: (__) Ramal 0000 

Declaro, para os devidos e legais efeitos, que os dados acima estão corretos e que, nesta 
data, retirei de cartório para exame os autos em referência em perfeito estado, obrigando-me a 
devolvê-los no prazo previsto em lei. 

Volta Redonda, 22 de maio de 201 

RICARDO JOSÉ CAMPÓ.S~DE sbuíÁ'- OABRJ150878 

Código para consulta do documentoftexto no portal do TJERJ: 4TD3.TTN9.6SE1.VNT2 
Ente Código pode eetVeMoado em:  http:/lwww4.t1A.{ue.bUCer116aoCNSNafldaoao.do  
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t j~ 
CAMPOS&VAZ 

consultoria judd ic& 	 ` 	l 

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA la VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE VOLTA REDONDA/RJ. 

•1 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
RÉU: Júlio César dos Santos Xavier 

ANGÉLICA SOARES CORRÊA DA SILVA,  por seu advogado 
infra-assinado, nos autos do processo supra, diante do despacho de fls. 75, vem perante 
Vossa Excelência, expor e requerer o seguinte: 

n 
m 

A citação de fls. 70 indicou o número errado do imóvel (nO 1068). ò 

Na peça inicial existe a indicação do n. 0  1577. 
CJ 

Segue em anexo fotografia do local correto onde o Réu deve sere 
citado.-Trata-se de um comércio denominado "CAPOTARIA DO JULINHW, ao lado do. 
supermercado Royal do bairro Retiro. 

0 
b 
H 
M 

Assim, requer seja renovado o ato citatório no endereço indicado' 
na peça inicial. 

0 
Nestes termos, 	 W 
Pede Deferimento. 	 N L~ 

Volta edonda 03 de fnho  de 2015 

RAF É BARBOSA /AZ\  
OAB/RJ- 150.778 

4# 
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Estado do Rio de Janeiro 	 o ~ 

Poder Judiciário 	 I1
r  Tribunal de Justiça 

Comarca de Volta Redonda 
Cartório da la Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3 0  and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 
3076-8424 e-mail: vreOlvciv@tjrj.jus.br  

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fls: 

Classe/Assunto: Procedimento Sumário - .Wrlq Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E 
Dano Moral -.Outros/ Indenização Por Danq ~l)iloral 

Atos Ordinatórios 

• 	Certifico que a parte autora não informou corretamente o endereço do réu. 

Volta Redonda, 2510612015. 

Dario Ferreira R9cha de Carvalho - Técnico de Atividade Judiciária - Matr. 01121198 

40 
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário 	'. _ 
Tribunal de Justiça  

' 	 Comarca de Volta Redonda 	
I 

Cartório da 1• Vara Cível 	 _ 
-- 	Rua Des. Ellis Hermydió Figuèira, s/n 30  and.CEP: 27213-145 -Aterrado -Volta Redonda - RJ,TeI.: (24) 3076-8424 - 

e-mail: vreOlvciv@tjd.jus.br 	 r- 

• Fls. 

' 	Processo: 0026892-49.2014,8.19.0066 

Classe/Assunto: Procedimento Sumário - Dano Máte_ rial,- Outros/ Indenização Por Dano Material E , 
Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral, 	' 
Autor: ANGELICA SOARES CORREADA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

Nesta data, faço os autos conclusos ao'mm, Dr. Juiz 
` 	 Roberto,Henrique dos Reis 

. 	 Em 131ó712015  

Despacho''.Y 

Designo audiëncia'de conciliação de que 
	

o,artigq 277 do-Código de Processo Civil para o dia' _trata 
/ t74 1X15 , às C 	X horas. 	

\. 

Intimem-se' Cite-se o Réu na endereço da inicial, observándo-se as referências indicadas na 
petição de fls. 77. 

l 
' 	

N 	
\ 	 Volta Redonda, 13/07/201 i 

Roberto Henrique dos Reis - J 	em E ercício  

Autos recebidoseoM.

Dr.'Jz 

• _ 

Roberto Hens Reis  

~~ ~ t 	 Em 	/  

Código de Autenticação. 41LU.17SB-BSH4.HKI4 _ _- 
Este código pode ser.verificado em: htto:11~4.tini.ius.br/CertidaoCNJ/vàlidacao.do  . 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1' Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 31  and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424 
e-mail: vreOlvciv@tjry.jus.br  

URGENTE 

1880/2015/MND 

MANDADO DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 Distribuído em: 2910912014 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário - Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E Dano 
Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

Parte Ré: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 
Local da Diligência: Avenida Antonio de Almeida, n° 1577 - Retiro - Volta Redonda - RJ - capotaria 
do julinho, ao lado do supermercado Royal no bairro Retiro 

Data da Audiência: 1810812015 16:20h 
Local da Audiência: Cartório da Primeira Vara Cível - Sala de Audiências. 
Tipo de Audiência: Audiência de Conciliação prevista no Art. 277 do CPC. 

O MM. Juiz de Direito, Dr.(a) Flávio Pimentel de Lemos Filho, MANDA ao Oficial de 
Justiça designado que, em cumprimento ao presente, extraído dos autos do processo acima referido, se 
dirija ao local indicado, ou onde lhe for apontado, e proceda a CITAÇÃO da parte ré para os termos da 
ação e INTIMAÇÃO para que compareça pessoalmente  e acompanhada obrigatoriamente por advogado,  
podendo comparecer apenas o advogado, desde que apresente procuração com poder especial para  
transigi . Cientificando-a de que não sendo obtida a conciliação, deverá oferecer sua resposta, oral ou 
escrita, acompanhada de documentos, podendo também, se for o caso, indicar assistente técnico e 
formular quesitos, na própria audiência, oportunidade em que serão ouvidas suas testemunhas, que 
comparecerão independentemente de intimação. Havendo necessidade de intimação das testemunhas 
pelo Juizo, o respectivo rol deverá ser apresentado em cartório em até 10 (dez) dias antes da audiência 
(art. 407 do CPC).  Advertência : Deixando a(s) parte(s) ré(s) de oferecer resposta, reputar-se-ão 
verdadeiros os fatos alegados na petição inicial (art. 319 do CPC), salvo se o contrário resultar da prova 
dos autos, o mesmo ocorrendo se não comparecer, injustificadamente, á audiência, cuja cópia está em 
anexo e faz parte integrante deste mandado Eu, Saulo de Sousa Missel - Técnico de Atividade Judiciária 
- Matr. 01/32390 digitei e conferi o presente mandado e eu, Adriana Jacobino da 
Fonseca - Responsável pelo Expediente - Matr. 01121228, o subscrevo. 

Volta Redonda, 16 de julho de 2015. 

Adriana Jacobino da Fonseca Respon 	pelo Expediente - Matr. 01/21228 
Assino por ordem à MM. Juiz de Direito 

Código de Autenticação: 4PEF.X5MX.ZUKQ.113N4 
Este código pode ser verificado em:  http://www4.tiri.ius.br/CertidaoCNJ/validacao.do  

Resultado do mandado: 

( )POSITIVO 	( ) NEGATIVO DEFINITIVO 	( ) PARCIALMENTE CUMPRIDO 
( )NEGATIVO ( ) DEVOLVIDO IRREGULAR 	( ) NEGATIVO INÉRCIA DA PARTE 
( )CANCELADO ( ) CUMPRIDO COM RESSALVA ( ) NEGATIVO PERICULOSIDADE 

U 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça - 	 ¿015035290 20J0712015 Data Lirtdte: 10(0812015 

Comarca de Volta Redonda 	 0025892-49.1z,114.8.1 9.0055 
Cartório da 1 a Vara Cível 	 parte: Julio Ces3r dos Santos Xavier 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3 1  and.CEP: 27213-1• 	oficial: Helio,  Marques 9arges Jun'or 
e-mail: vreOlvciv@tjrj.jus.br  

URGENTE g`Z 

1880/2015/MND 

MANDADO DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 Distribuído em: 2910912014 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário - Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E Dano 
Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu. JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

Parte Ré: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 
Local da Diligência: Avenida Antonio de Almeida, n° 1577 - Retiro - Volta Redonda - RJ - capotaria 
do julinho, ao lado do supermercado Royal no bairro Retiro 

Data da Audiência: 18/08/2015 16:201h 
Local da Audiência: Cartório da Primeira Vara Cível - Sala de Audiências. 

® Tipo de Audiência: Audiência de Conciliação prevista no Art. 277 do CPC. 

O MM. Juiz de Direito, Dr.(a) Flávio Pimentel de Lemos Filho, MANDA ao Oficial de 
Justiça designado que, em cumprimento ao presente, extraído dos autos do processo acima referido, se 

9q dirija ao local indicado, ou onde lhe for apontado, e proceda a CITAÇÃO da parte ré para os termos da 
ação e INTIMAÇÃO para que compareça pessoalmente  e acompanhada obrigatoriamente por advogado,  
podendo comparecer apenas o advogado, desde que apresente procuração com poder especial para  
transigir. Cientificando-a de que não sendo obtida a conciliação, deverá oferecer sua resposta, oral ou 
escrita, acompanhada de documentos, podendo também, se for o caso, indicar assistente técnico e 
formular quesitos, na própria audiência, oportunidade em que serão ouvidas suas testemunhas, que 
comparecerão independentemente de intimação. Havendo necessidade de intimação das testemunhas 
pelo Juízo, o respectivo rol deverá ser apresentado em cartório em até 10 (dez) dias antes da audiência 
(art. 407 do CPC).  Advertência : Deixando a(s) parte(s) ré(s) de oferecer resposta, reputar-se-ão 
veívadeiros os fatos alegados na petição inicial (art. 319 do CPC), salvo se o contrário resultar da prova 
dos autos, o mesmo ocorrendo se não comparecer, injustificadamente, á audiência, cuja cópia está em 

eeGG 	anexo e faz parte integrante deste mandado Eu, Saulo de Sousa Missel - Técnico de Atividade Judiciária 
- Matr. 01132390 digitei e conferi o presente mandado e eu, 	 Adriana Jacobino da 
Fonseca - Responsável pelo Expediente - Matr. 01121228, o subscrevo. 

2r 	
Volta Redonda, 16 de julho de 2015. 

J 
Adriana Jacobino da Fonseca Resavel pelo Expediente - Matr. 01121228 

Assino por or 	do MM. Juiz de Direito 

Código de Autenticação: 4PEF.X5MX.ZUKQ.1BN4 
Este código pode ser verificado em: http://www4.tid.ius.t  r/CertidaoCNJ/validacao.do  

Resultado do mandado: 

( )POSITIVO 	( ) NEGATIVO DEFINITIVO 	( ) PARCIALMENTE CICAPRIDO 
( )NEGATIVO ( ) DEVOLVIDO IRREGULAR 	( ) NEGATIVO INÉRCIP, DA PARTE 
( )CANCELADO ( ) CUMPRIDO COM RESSALVA ( ) NEGATIVO PERICIILOSIDADE 
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3 	 . 

Imo ..... 

certidão 
Certifico e dou fé de que juntei, 

nesta data, a certidão anexa ao presente mandado. 
V. Redonda,  Z3  1  O Á ,15  

U .1 	k. 

Helio Marques Bõrges Junior 
Oficial de Justiça Avaliador 

Matricula: 01/18277 • 

• 



~3 
CERTIDÃO 

Certifico e dou fé de que CITEI E INTIMEI pessoalmente JÚLIO 
CÉSAR DOS SANTOS XAVIER, RG 085641454, IFPRJ, e CPF 
003.814.257-03, por todo o teor do mandado anexo, que lhe li, 
ficando bem ciente, aceitando contrafé, com cópia da inicial, e 
exarando ciência. 

Volta Redonda, 23 de julho de 2015. 

Helio Marques B ges Junior 

OJA — mat. 01/18277 

o 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
COMARCA DE VOLTA REDONDA 

JUÍZO DE DIREITO DA 1? VARA CÍVEL 

PROCESSO N.0  0026892-49.2014.8.19.0066 
NATUREZA: Indenizatória 
AUTORA: Angélica Soares Correa da Silva 
RÉU: Júlio Cesar dos Santos Xavier 

- 

A UDIENCL4 DE CONCILIA CAQ- AR T. 277 DO CPC  

ASSENTADA 

Aos 18 dias do mês de agosto do ano de 2015, nesta cidade de 
Volta Redonda, Estado do Rio de Janeiro, na Sala de Audiências da 
Primeira Vara, no Edifício do Fórum, local onde se encontra o presente 
MM. Juiz de Direito Titular da 1 Vara, DR. FLÁVIO PIMENTEL DE 
LEMOS FILHO. Aberta a audiência e feito o pregão às 16:20 horas. 
Compareceram a Autora e seu advogado, bem como o Réu e seu patrono. 
Indagadas pelo MM. Juiz, as partes disseram que não há possibilidade de 
acordo. Pela parte Ré foi .juntada contestação, dando-se vista à parte 
contrária. Pela parte Ré foi apresentado, na contestação, pedido. 
contraposto. Pelo Réu foi arrolado como testemunha o Sr. Jeferson w oJ°~ 
Rodrigues da Silva. Pelo MM. Jui 	i proferido o seguinte despacho: 
"Tendo em vista o pedido contra osto dê-se vista à Autora pelo prazo 
de 10 dias". Nada mais havendo, elo 	. Juiz foi determinado que se 
encerrasse o presente termo, às 16: 5 hor s. Eu, BSO, 01/30696, o digitei. 
Eu, Adriana Jacobino da Fonseca, Ç~efe Serventia, o subscrevo. 

. 

9tk. 

FLÁVIO PIMENTEL DE LEMOS FILHO 
Juiz de Direito 

o 



4 	 ~ / 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR. DR JUIZ DE DIREITO DA 1a  VARA CÍVEL DA COMARCA DE VOLTA 
RDONDA/RJ 

Proc. n° . 0026892-49.2014.8.19.0066 

Autora: Angélica Soares Correa da Silva 

Réu: Júlio César dos Santos Xavier 

o 

JÚLIO CÉSAR DOS SANTOS XAVIER, (já qualificado do 

processo em epígrafe), por meio de seu procurador in fine assinado, vem respeitosamente à 

presença de Vossa Excelência, com fulcro no artigo 41 e seguintes da Lei 9.099/95, pelas razões 

de fato e de direito a seguir expostas, TEMPESTIVAMENTE, apresentar a presente,, 

a 	 CONTESTAÇÃO C/C PEDIDO CONTRAPOSTO 

Nos autos de AÇÃO DE RESSARCIMENTO POR DANO 

MATERIAL E MORAL n° 0026892-49.2014.8.19.0066, que lhe promove ANGÉLICA SOARES 

CORREA DA SILVA, tendo em vista os seguintes fundamentos: 

1. DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 

Por não possuir recursos disponíveis para arcar com os 

custos do processo, requer a concessão da gratuidade de justiça nos moldes do art. 5 2, LXXIV da 

CRFB/1988 e, da Lei n° 1.060 de 1950, afinal, a assistência judiciária gratuita e integral ao 

hipossuficiente constitui direito de qualquer pessoa, uma vez que alcançou o nível de garantia 

constitucional, inserto no art. 5 2, inciso LXXIV da Carta Magna. 

2. DA REALIDADE DOS FATOS. 

A autora afirma na peça exordial que celebrou um 

pacto com o RÉU, no entanto não faz juntar nenhuma prova convincente, além de juntar uma 



declaração do Sr. Júlio, assinada por este, depois da separação dela com seu esposo, tendo a 

mesma, usado de má fé. 

Na verdade, em agosto de 2013, o Sr. Júlio César, ora 

RÉU, celebrou contrato verbal de cessão de direitos e obrigações com o Sr.  JEFERSON G. DA  
SILVA  (esposo da autora à época). 

0 referido contrato consistia do seguinte: 0 Sr. 

Jeferson assumiria as 19 (dezenove) parcelas restantes do contrato celebrado entre o RÉU e o 

Banco Finasa S/A (cf. cópia do contrato em anexo), no valor de: R$ 566,54 (quinhentos e 

sessenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos). 

Por outro lado, o Sr. Júlio César, ora RÉU, passou ao Sr. 

Jeferson, a posse de um automóvel GOL, ano 2006/2007, PLACA - LPA - 0961, CHASSI n ° . 

9BWCAO5E77TO23927. 

Pelo contrato o Sr. Jeferson deu ao Sr. Júlio César, RÉU, 

um veículo no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) e, ainda, R$ 3.000,00 (três mil reais). 

® 	 Como o Sr. Jeferson estava encontrava-se em atraso 

no pagamento das parcelas 42, 44, 51, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, ou seja, 10 (dez) parcelas (cf. 

cópia de boleto em anexo), tendo a instituição financeira, ligado várias vezes para o Sr. Júlio 

César para cobrar as parcelas do contrato em atraso. 

Informa ainda que além de não pagar as parcelas 

supramencionadas em atraso, o Sr. Jeferson deixou de pagar os IPVAs do automóvel 

supramencionado, referente aos anos de 2014 e 2015, tendo o Sr. Júlio César, RÉU, pago os 

referidos IPVAs (cf. cópia em anexo). 

Como o Sr. Jeferson não tinha condições de adimplir os 

débitos supramencionados, referentes ao automóvel objeto da lide, o Sr. Júlio César propôs 

receber o automóvel de volta, indenizando o Sr. Jeferson, no valor por ele pago no ato da 

aceitação do contrato, descontado os valores referente aos IPVAs e parcelas em atraso (10 

parcelas), o que concordou (cf. declaração cópia em anexo), restando o valor de: 2.500,00 (dois 

mil e quinhentos reais), que foi entregue ao Sr. Jeferson. 

3. DO PEDIDO CONTRAPOSTO. 

Como forma de reparar os danos sofridos pelo RÉU, 

requer-se, seja a AUTORA condenada a pagar ao RÉU, a importância por ela pleiteada na 

presente Reclamação, eis que o pedido está baseado em provas eivadas de má fé. 

Face ao exposto, requer-se a Vossa Excelência que se 

digne ordenar a Reclamante a pagar à ora Requerida, indenização por danos morais, na 

importância de R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

4. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 

Por outro lado, é certo que a. AUTORA deduz 

pretensão, amparada em documentos e fatos fantasiosos e de má fé, utilizando-se do processo 

para obter objetivo ilegal. 

Desse modo, deve ser condenada por litigância de má- 

fé, na forma dos arts. 17, inciso 111 e 18, ambos do Código de Processo Civil. 



[SY 

Face ao exposto, requer-se a condenação da requerida 

no pagamento de multa, em quantia equivalente a 10% do valor da causa. 

S. DOS PEDIDOS. 

Isto posto, requer-se a Vossa Excelência que se digne 

em: 

a) Julgar improcedente a reclamação, com a 

condenação da Reclamante nas custas processuais. 

b) Julgar procedente o pedido contraposto, para o fim 

de condenar a Reclamante ao pagamento de indenização à ora 

Reclamada, a título de dano moral, a ser fixada em R$ 8.000,00 

(oito mil reais). 

d) Condenar a requerida em indenização por litigância 

de má-fé. e e) Sejam adotadas as providências cabíveis em face ao 

ilícito penal, com a expedição de ofício ao Ministério Público, para 

que adote as providências que julgar cabíveis. 

ROL DE TESTEMUNHA . 

. MÁRCIO MOREIRA DA CUNHA ,—, Residente ,Avenida 

Euclides de Figueiredo, n ° . 356—Retiro—CEP. 27.274-100—Volta Redonda/RJ 

Termos em que, 

Pede e aguarda deferimento. 

Volta redonda 8 de agosto de 2015: 

s 
a 

~~C  da Silva NcIgorski 

OAB/RJ —169397 



a 
PROCURAÇÃO 

Através do presente instrumento particular de mandato,  JULIO CESAR DOS  
SANTOS XAVIER, brasileiro, casado, estofador, portador da cédula de Identidade RG n° 
08.564.145-4, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 003.814.257-03, residente e 
domiciliado na Avenida Antonio de Almeida, n° 1.587, Bairro Retiro na Cidade de Volta 
Redonda/RJ, CEP. 27.277-330 nomeia e constitui como seu procurador o advogado 
LEANDRO DA SILVA PODGORSKI, inscrito na OAB/RJ sob o d 169397, outorgando-lhes 
amplos poderes, inerentes ao bom e fiel cumprimento deste mandato, bem como para o foro 
em geral, conforme estabelecido no artigo 38 do Código de Processo Civil, e os especiais para 
transigir, fazer acordo, firmar compromisso, substabelecer, renunciar, desistir, reconhecer a 
procedência do pedido, receber intimações, receber e dar quitação, praticar todos atos perante 
repartições públicas Federais, Estaduais e Municipais, e órgãos da administração pública 
direta e indireta, praticar quaisquer atos perante particulares ou empresas privadas, recorrer a 
quaisquer instancias e tribunais, podendo atuar em conjunto ou separadamente, dando tudo 
por bom e valioso. • 

Volta Redonda, 13 de agosto de 2015. 

©►  

Julio Cesar dos Santos Xavier 

• 



DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA 

JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER , brasileiro, 
casado, estofador, portador da cédula de Identidade RG n° 08.564.145-4, expedida pelo 1FP/RJ, 
inscrito no CPF/MF sob o n° 003.814.257-03, residente e domiciliado na Avenida Antonio de 
Almeida, n° 1.587, Bairro Retiro, CEP. 27.277-330, na Cidade de Volta Redonda/RJ, desejando obter 
os benefcios da "Justiça Gratuita", declara, sob as penas da lei, que não possui recursos 
suficientes para custear qualquer demanda, sem prejuízo do sustento próprio e da família, pelo 
que, nos termos da Lei n° 1.060 de 05 de fevereiro de 1950, faz jus aos benefícios da 
gratuidade da Justiça. 

Volta Redonda, 13 de agosto de 2015. 

0~ 

Julio Cesar dos Santos Xavier 

0 
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Proposti  de  Financiamento de Beus elou Serviços -1P1CÊSSU  xi 
Código da Loja 	iCódigo da Filial 	 Bata da Proposta 	roposta, número 

~  0V18,20 i 	 117M3i2010  14:41 r0948174130 
1 -  Dados do Forxieiredor 
1 - CIIF/('NIIJ 	22 - iNiome Completo/Raão Socía,1 
00.202.0257/()001-3 1 	1  JACTON1 E BARBOSA. COMERCIODE—VEICULOS ME 
11 ~ Dados do Cliente/Financiado 
1 - CPI" 	 2 - Nome Completo 
003.._81 -4..257-03 	JULIO  CESAR DOS SANTOS XAVIER 
3 	 5 -  Nacionalidade 	ti  -  Naturalidade  .3 - [)ata de Nascímento 	4 SeXO 
03 !Q/ 1 Qo91 	 0 Masc. ❑ Fem.  1  Brasileira 
7 - Estado Ci s il 	- lYupendentesDocuento de ldenfidade Oi~gão Enússor 	1..11:  
Casado 	1 	 L

ni
64f454 	1 	 1 

10 - Residència 
o  própria 	❑  Alugada 	❑  F<uni I ia 	 ❑ Outros 

11 - Endereço Residencial 	 Número, 	Complemento 
170 	1 

12 - CI-.-,1*)' 113 - Bairro 14 - Cidade 15 -.UF 
27 1 76-505 

 JAC'UDE111  VOLTA  kET, 	NÍDA  RI 
1(.) - DDD Telefône Reiidoncial 17 - DDD Telefone Celular 
24 	13341 5,844 

18 	po de Residència Atual 	 Tempo de ResidènciaAnteríor 
os 20  anos  

E-i-nafl 

20 	Norne da NI.ãe 
FDI--,NIRA  DOS  -SANTOS XAVIER 
21 - Nome çfiJ Paí 

111 -  Fonte de Reuda 
1 - CNP1 Razão Social 

k  —APOTA.RIA  DO JUAN110 
3 - Ocupação -Função 
i\utow,11110 
- Adi-nissZão (-unhia) 
0 1'04  	 ~  

6 - Salario/Renda - R$ 
R  

iúmero Complemento ' 

AV ANTONIO DE ALMEIDA 	 11587 1 
S -- CEP 	10 - 13,111, 1—10 	 Pi - Cidade 	 11 - UF 
27277-330 1  R.E_TIRO 	 VOLTA  REDONDA 	 RJ 
12 - DDD Telefone 

 
	 13 - E-Aupresa Anierior (Preencher se Atual for inferior a 12 meses) 

?4 	134 155.:1=i 

1.4 	Adinissào 	1 5  -  Data de Saída 	16 - DDD Telefone 

U in 1 	"~Á 0 
ÇORREGEDORIAGERA1-,  ;TAGO iY:, RIO DE JANI9RO 
^~,-;)AJUSTIÇA RJ 

REC, 	TITULOS E DOCUrENTC5-0 
~. -Pá 1A1 PPROTOCOLOLV.A4 sob No L,  

Reg, cqte doc, p 11.54-, 	Vá -"27, 	 IE 	

— 

ITA 
VA-A t13 
Emolumentos R$244,13 L3217 RIAS i 94 L. 915yu 8$18§11 	 ROZ76781 	

Mer 
L.4664 R4-12.23 1.111 U.2.-- Distr, M ~ 27 Tut: RÇ42,55 	 A maior segurarKa deste docti 

~ 	
12 1 . 1 . . .1 ~ .1 4 111 	 - - --- - - 	 encontra-se ne exibigão do origi.;, 

littl)s://\vww.br,idescofliiaiiciaiiieiitosweb.coiii.bi -/conti-ato/ficlia—PF.asp?proposta-- 1671 ... 17/3/2010 
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IV  - Cônjuge 
1 - C 111); 	 - Nome Completo 

lJa,ta de nascimento 
	

14 - Documento (te Identidade 
	 Emissor u 

5 - Empresa onde Trabalha 

6 - carg11/FunÇão Salário/Renda 8 - Tempo de Sei-viço 

V  - Referências 
13,111co N" Banco 

~ ')7S  
Nojue da .-Xi-sência No Agència. 

1  BANC()  REAL  S.A  1417 
Bancária Corrente D 1) 	TelefoM,  Cliente desde CA 

'1001158-9 
c 

.Nome Couipleto  Cuc 

W  AN  DER 
pessoal Grau. de Parentesco DDD 	Telefone 	Ramal • 24 	13,1414456 

VI - Devedor Sof idá río/A vi  lista 
1 - CIIF  2 - Nome conopleto 

- Grau de Pareniesco  4 - Data Je N "1 Sexo acionali dado 
Ma-,c 	0  Fem. 

- Naturaúdade, 8 - Estado Civil RU 

9 ~ Dependentes 0 -Docunie-to de identidade 	Orgão Emissor 	jJ F 

Residência 
❑  Prupía  ❑ AI  U£,nida 	❑  Família 	 ❑ outros 

12 - Endereço_Residenciaí Niliiiero 	Complemento 
1 	1 

13 - (-.'Ell 	li 4 - Bairro I r,  ~ Cidade 16 - UT 

DDDelefone  Tempo deResídêncíaAtuai 	Tempo de Residência Anterior 

i 0 - Nojue (Ia 

20 - Nonic do Pa? 

2 I 	Empresa  an<ic Trabalha 

U 	Í1 Data de Admis,~ão (nuiVaa)  ')4 - DDD 	Telefône 

5 	Endereço connercia! Número Complemento 

1'-)7 - BailTO 128 - Cidade 129 - ul. 

littps:IIN,vww.bradescofinaticiailieiitosweb.coin.brlcontratolficha —PF.asl)?pi -oposta=1671 ... 17/3/2010 
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kG~STRAí4 
e~l/ 

Vil - Es ecíficação do F'inanciamenfo 
- Valor do Bem y - Valor do Sei; iro > - Valor de Entrada - Valor do Fimuici men 	1 

R$ 23 900.00 R$ QOü R$ 5.900,00 R.$ 18.000,00 
- Palor Tarifa de Avaliação do 1:3eni 6 - Valor da Tarifa de Cadastro - "CC 7 - Va1or do 119e kaa 

R.5 i95,Oti R$ 495.00 I R$ 3 52. 19 
S - Valor Total do Financiamento} - R.$ 9 - Valor Nota Promissó i0 - "Pipo de Financiamento 
R$ 21 2()),17 R$ 33.992,40 Prefixado 
11 -Taxa Juros 12 - Prazo 	- 13 - Carência para 1° Vencimento 

42,0'?-~ a.a. 60 30 dias 
14 - fornia de Pau-amento 15 - Valor dos Encargos t6 - Valor da .Parcela 

C'ta3 Irê 9 R$ 1.2.2, ; 	23 R$ 566,54 
17 - Valor Totaí das Parcelas 18 - Tabela 19 - Valor Acessórios 
R$ : 3 <iLi^.°i:3 5 ! 8 324 R`5 0_( 0 

20 - Valor Serviços 21 - W. Parcela Balão 22 - Valor Parcela Balão 
R$ 0,00 	 1 - aZ 	0.00 
1111 - 1)e•srrí ao 110 Bem 
1 - Categoria 	' - i4larca 	 3 - Ano 

• 	Ai.)Tf.:t'TC?1'1:115 	VC)1..1tS1;1GF:' 	2007 
5 - Chassi 	 - Versão 

9~ UIcri~St'41 7-0.1394 } CI"T Y 1.01.1 TREND) A1G 4P 

	

~~ 8 -,4iK?'r oo;°' 	 a - Renavant 
CrL.

~ t,.,aL 	( E 53. f ~ .í 
nas F?t; - 	 Autorizados 

,

a 	 '1' - Custo Etètivü Total1 - Tributo,'- 	
[R$ 

- 'rifas 	 3 - C 
R 	5219 

 
 690,00 	 '.38 1'. a. m. 	32.54 °41 a a. 

4 - Serviços de Correspondente 	5 - Pagamento Serviços Terceiros 1 'R$ 
- Registros 

R.`5 0(m RS 1.812.0u 	345,98 
7 - Outros 	; - Tetai de Psgantcntos Autorizados 9 - Vaiou Total do Financiamento - R 
R9; (1.00 	 R.$ 13.200.1 ? 	 1  R$ 21.200,17 

a) Esta Prop,)sta esia suieita a aprovação de crédito pelo Banco F ~inasa BMC S.A. Se aprovada. 
passará a fazer parte integrante do Contrato de Financiamento de. Bens e/ou Serviços com Garantia 
de Alienaçto fiduciária ("Contrato") assinado pelas partes, para todos os fins e efeitos de direito, 
domo se nele estivessent transcritos. Todavia, na ltipõtese de reprovação do crédito, o 

• 	Cliente/Financiado será intortnado. e esta Pi- posta e o Contrato não produzirão quaisquer efeitos'. 
li) t) i ki lie/FinanL.iado declara ter cièiici i de que o CktStt-5 Efetivo Total (C T`), indicado 110 Quadro 
IX-3, repiesi:nta a, condições do financiamento vigentes na data de seu cálculo, considerando os 
fluxos refcreilies lis liberações e'. aos pagamentos previstos, incluindo a tara efetiva de juros prevista 
!to Quadvo V1l- 
o 0 Cliente: Financiado solicita e autoriza, desde já, o Banco a abertura de cadastro, fichas, regÁstros 
e dados de consurno noas bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, serviços de proteç'fo 
ao ( rftlito e cGngêneres, bem como autorizam o 1?i.tnco a consultar eiou Confirmar as informações, 
i'Iest'e e1•'Ci:Ii.tiltillente CXitii.en(t :; e também nas fôntes de 

~ " 	 da S• 
Fcõs -  

Aparo` CÇ Sln 	, N
ÉC:1 	

1lveir; 

Financiado 	 Devedor Solidáriü anco .l'inasa .13 t-l(•Á lrsta de tJoi7oo'o
s  

e' 
I)XX 

1 -Modelo 
GOL (GERA) (TOTALFL€?X) 

7 - C.oltibustíve1 
1 t.1EX -GASOLINA 

10 - Placa 
L PH ()g61 

~S E 

4iw 

ú 

vm 

f 

~4 

M~ 

li ttl)s:/hvww.bradescofiilaiici ameiitosweb. com . br/contrato/fi cha_PF.asp?proposta=1671... 17/3/2010 



E`ai' l  

c 

.m.a 

~ W ~

r

L 

r~ 

oi auescur utauctuutcutuw vv eu 	 ...C,- 

Ternio de Responsabilidade e Autorização cie Pagamento  

Solícito(anios) uni crédito Irara aquisição do veiculo cuja a marca, tipo, placa e a rx,' 
fabricaçào/Modelo estão perfeitamente caracterizados no anverso, bera colho estão corretos o va 
tininciado, quantidade cale prestações. pagamentos autorízados, valor ela prestação niensal e total a 
pagar. 

Ipfôr rio que esta operaçào deverá ser efetuada corre encargos prefixados, cujo o coeficiente está 
descriio no ariversc>. 	 - 

A Revenda/Lojista c o(s) Proponente(s) que assinam este termo de responsabilidade, declaram 
para os cic.vídos fins de direito, cerre o veiculo ora Financiado/Arrendado, cujos dados estão no 
anverso, foi vistoriado, estancio em perfeitas condições de funcionamento e usei e com a 
documentação necessária à sua contrataçào c alienacão ficluciária rigorosamente em ordem. 

C)(s) Proponente(%) deciara(in) aluda que os dados cadasti -aís torpecidos no anverso desta. são a 
expressão cia verdade, :sendo que assiune(m) inteira responsabilidade pela exatídão, sob penas civis e 
cl'illlinai ~ . 

t){s} Proponentes) aiitoriza(lri) desde já o Bauco Finasa UM S.A. e as instituições a ele ligarias, 
por' ele controladas e a(s) gi.ie o controla(m), a fornecer e obter. no Banco Central do Brasil -
BAC EN, informações consolidadas relativas a seus débitos e responsabilidades por garantias 

• contraidas ene bancos rrutltiplos, bancos comerciais, caixas econômicas, bancos de írivestimentos, 
bancos de desenvolvimentos, sociedades de crédito imobiliário, sociedade de crédito, financiamento 
e investimento.. compxnitlias hipotecát'ias, agência de tomento ou de desenvolvimento e sociedades de 
t9 rt"Cnítíüttert t O I7tc;1'C an i.I l . 

Oís} 1'roponertte(s) autorica( . ini) a abertura de cadastros, fichas, registros com dados pessoais e 
Cadastrais. bem coibi) autoriza(m) o Banco a consultar c/ou cont'iri -nar as informações sobre ele(s ) 
junto rios bancos de dados c: cadastros relativos a c.onsuinídores, serviços de proteçào ao credit o e 
con;.:êneres. eventualmente existentes, fontes de referência e outras pessoas de relacionamento do(s) 
Proponentets). 

Ati ol?i .- 0(amos) V.Sa., a creditai' na conta-corrente n?antida riu Banco abaixo em nople de 

Banco N'"Norne cio Banco 	 Agêneia N" Nome da Agência 

~tls 	Clltr'eglit' 	tt? 	t.'.l?l4.?rafítdo 	O 	cheque 	ri' 	 1•:ianc0 
:1 ncia 	 refere 	ao valor liquida liberado em meu {nossa} Ilome, no valer de 

...... . ...  

ad cie o3 	 de 4
~ 

Assinatura cio As,inatu a cio i ` 1'1 	 1'roponeiiteAN  -aí ista 	:assinatura Revenda/Lojista 

r' 

IS 

littps://www.bradescofinanciamentosweb.conr.br/contrato/ficlia  PF.asp?proposta=1671... 17/3/2010 
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n,auescorivanciamentosWeb 	 Page 5 

Vistoría do Veículo (Ca racte ris ficas Complementat -es do Veiculo) 
Examizial.  e ilesct•e}er o EsL`Ido (lo Veiculo  
Aspecto Geral (1 strutura): 	❑ Bom ❑ Regular ❑ Ruim 	 "f`aRE  

übsenaçòes: 

Apresenta vcs±ígios de b;itìdas? Onde? 

Alpresenta vesti <gios de ferrugem? Onde? 

funilaria 
Pintura 
Ztè:cài}ifia 
Eletrica 

❑ 0iim.i 
❑ Oli!?la 
❑ %itiiit=t 
❑ Ot'ima 

❑ Boa 
❑ 13t1a 
❑ 13í>a 
❑ Boa 

❑ Regular 
❑ Regular 
❑ Re-Ular 
❑ Re.çwlar 

ter}fieis 
Tapeçarias 
Acessórios 
Macas 

❑ Utima ❑ Bk)a 
❑ ótim a ❑ Boa 
❑ Uiinia ❑ k3oa 
❑ Otinia ❑ Boa 

❑ Regular 
❑ Regular 
❑ R.eg.iiar 
❑ Resmiar 

(.)bservaçòes (`nnsideraçc~es~ f)bservaçí~es~Cí)nsidcraç:òes: 

l.k`scrição íiCiS OpCIofiais: 

l?eciaro concordar com a presente vistoria 

Local e Dat.? 	 / ssinatlua rio Proponente 	Assinatura do'`istoríador 

itilltU (Sti 1t ciaçao ceca!atlu  í  St)b il}infla i'e:`ii?C;n:ìabìlid.aífe íillt', a !3}ESn1a Esta enq uadrada ila5 
ricarr.as íret}te s. suportaria por adequada vistoria do veículo e por toda a documentação, necessária 
a "k!>t conf -mação c ali(Ita ~ aí) tttltlí iaFla. 

• 

Assinatura cio Gerente 

littl)s://www.b i -adescofi nasci ainentosweb.com.br/contratolficlia_PF . asp?proposta=1671... 17/3/2010 



	

DETRAN -R,i 	 t ~ '" ai i a ~33824a 

f.Ei21ERCF+00 DE NE~GI.$TRó CEE VVIC,1M O 

fnuFV rx---- 

i 

cj 

J 

	

('F4ì r +iU r UMICK)V'r 	P3 ANA I V 	ã % ✓ ~,~ a Cïlj: 

• 

a 



]CS junjot 

Beneficiário 
BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS SIA 

Número Documento 

14003658551 

li"://sistema.novagoe.combr/novagne/aduri n. pIlp?oper=Controles&ti... 

ADVOGADO S . ASSOCIADOS 

Ruá Imacúlàdà CóncPlçáo,1605 - Pïàdo V21ho - Curkl à/PR 
CEP:8021.5-182- Fone/Fax(41)3219-3900 

RECIBO DO SACADO 
Agéncia/Cod. Cedente 	 Data do Documento Vencimento 

4150-510715456-9 	1011212014 11/12/2014 
Nosso Número Valor do Documento 

06114003658551-8 2000,00 
Pagador 	 JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

, - ACUDE 111 -VOLTA REDONDA/-27276505 

Demonstrativo: 	 _ 
Contrato: 948174130 - BRADESCO PARALELO 
PARC/VCTO: 42/ 22109113, 441 2 211111 3, 511 2 210 611 4, 54122109/14, 55122110114, 5 61 2 2111114, 57/ 22/12114, 58122101/15, 59122102/15, 60122103/15 - GOL 
1.0 Placa: LPA0961 
SR CAIXA, NÃO RECEBER APÓS O VENCIMENTO. NÃO RECEBER VALOR INFERIOR DO DOCUMENTO 

Autenticação Mecânica 

Corte na linha abalra 
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Local de Pagamento 
PAGAVEL EM QU 
Cedente 
SEFAZ/RJ - IPVA  
Data do Doc. 
16/0412015 
	

11 

TIPO GRD 	EXERCICIO 	VENCIMENTO COTA/PARCELA 	PLACA CHASSI 
01 	2014 	24.01.2014 INTEGRAL 	LPA0961 9BWCA05W77T023927 

IPVA INTEGRAL R$ 390,06 
JUROS DE MORA R$ 52,04 
MULTA DE MORA R$ 78,01 
DPVAT R$ 105,65 
TAXA DE LICENCIAMENTO ANUAL R$ 114,68 
TAXA DE EMISSAO CRLV R$ 45,87 
TOTAL A PAGAR R$ 786,31 

4600-0199999993 

9/14012775192.6  

(_) Valor do Documento 

786,31 

171M12U15 

® Bradesco 1237-2 

:: Bradesco Pessoa Física:: 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA/ DETRAN 
GUIA PARA REGULARIZAÇÃO DE DÉBITOS - GRD 

23794.60005 9140127751192999 999904 164010000078631 

INFORMACOES UTEIS: 

1 - INFORMACOES SOBRE IPVA PODEM SER OBTIDAS EM WWW.FAZENDA.R7.GOV.BR  E 
TAMBEM EM WWW.DETRAN.R7.GOV.BR  

2 - DUVIDAS REFERENTES A IPVA: TEL.: (21) 2334-492514500149261492714928 
E-MAIL: IPVA_DUVIDAS@FAZENDA.R7.GOV.BR 	OU AINDA COMPARECER NA RUA 
VISCONDE DO RIO BRANCO, N.22 - CENTRO - RI (INSPETORIA DO IPVA). 

3 - DUVIDAS REFERENTES A OUTRAS TAXAS: TEL.: 0800-0204042 (DETRAN R7). 
4 - 0 VEICULO 0 KM, PARTICULAR ATE 5 PASSAGEIROS, ADQUIRIDO E REGISTRADO EM 
2013 OU 2014, FICA DISPENSADO DA VISTORIA ANUAL EM 2015. 
5 - VEICULO APREENDIDO: PARA LIBERACAO DO VEICULO NO MESMO DIA, OS DEBITOS 

PENDENTES JUNTO AO DETRAN DEVEM SER PAGOS NO BRADESCO. 

OUTRAS INFORMACOES: 
DIVERGENCIA NO VALOR DO PAGAMENTO E DE INTEIRA RESPONSABILIDE DO CONTRIBUINTE. 
0 PAGAMENTO DESTE DOCUMENTO DEVERA SER EFETUADO PELO VALOR INTEGRAL. 
NO CASO DE PAGAMENTO A MENOR, NAO SERA AUTORIZADA A REALIZACAO DO SERVICO. 
NAO RECEBER APOS 0 VENCIMENTO. 

RESOLUCAO DA SEFAZ-R7 N.468 DE 27.12.11, PROIBE 0 PAGAMENTO DE GRD COM CHEQUE. 

Proprietário: LILIAN CRISTINA DA SILVA - CNPJ: 4.644.18010001-03  

Recibo do Sacado 

61,1 
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® Bràdesco 1 237-2 
Local de Pagamento 
PAGAVEL EM QUALQUER B 

:: Bradesco Pessoa Física:: 

IGOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA / DETRAN 
GUIA PARA REGULARIZAÇÃO DE DÉBITOS - GRD 

23794j60005 9 

E#  
doc. 

16/04/2015 
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(_) Valor do Documento 

739,93 

TIPO GRD 	EXERCICIO 	VENCIMENTO COTA/PARCELA 	PLACA CHASSI 
01 	2015 	26.01.2015 INTEGRAL 	LPA0961 9BWCAOSW77T023927 

IPVA INTEGRAL R$ 385,59 
JUROS DE MORA R$ 11,03 
MULTA DE MORA R$ 77,11 
DPVAT R$ 105,65 
TAXA DE LICENCIAMENTO ANUAL R$ 114,68 
TAXA DE EMISSAO CRLV R$ 45,87 
TOTAL A PAGAR R$ 739,93 

INFORMACOES UTEIS: 
1 - INFORMACOES SOBRE IPVA PODEM SER OBTIDAS EM WWW.FAZENDA.R].GOV.BR E 

TAMBEM EM WWW.DETRAN.RI.GOV.BR  
® 2 - DUVIDAS REFERENTES A IPVA: TEL.:.(21) 2334-4925145001492614927/4928 

E-MAIL: IPVA DUVIDAS@FAZENDA.R].GOV.BR 	OU AINDA COMPARECER NA RUA 
VISCONDE DO RIO BRANCO, N.22 - CENTRO - R7 (INSPETORIA DO IPVA). 

3 - DUVIDAS REFERENTES A OUTRAS TAXAS: TEL.: 0800-0204042 (DETRAN RI). 
4 - 0 VEICULO 0 KM, PARTICULAR ATE 5 PASSAGEIROS, ADQUIRIDO E REGISTRADO EM 
2013 OU 2014, FICA DISPENSADO DA VISTORIA ANUAL EM 2015. 
5 - VEICULO APREENDIDO: PARA LIBERACAO DO VEICULO NO MESMO DIA, OS DEBITOS 

PENDENTES ]UNTO AO DETRAN DEVEM SER PAGOS NO BRADESCO. 

OUTRAS INFORMACOES: 
DIVERGENCIA NO VALOR DO PAGAMENTO E DE INTEIRA RESPONSABILIDE DO CONTRIBUINTE. 
0 PAGAMENTO DESTE DOCUMENTO DEVERA SER EFETUADO PELO VALOR INTEGRAL. 
NO CASO DE PAGAMENTO A MENOR, NAO SERA AUTORIZADA A REALIZACAO DO SERVICO. 
NAO RECEBER APOS 0 VENCIMENTO. 
RESOLUCAO DA SEFAZ-R] N.468 DE 27.12.11, PROIBE 0 PAGAMENTO DE GRD COM CHEQUE. 

Proprietário: LILIAN CRISTINA DA SILVA - CNPJ: 4.644.18010001-03 

Recibo do Sacado 

6, 
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i Conheço por AUTÉNT CIDADE a firgia 
'ffi0S SANTOS XAVIER. 
1!,olta Redenda,28l07F2015,-116, 1 Eia

TMIA EERNANDM N. CA3AtEIRA 6? ,  
CEB1635 - E98 Consulte èm w1;13,}'i 

UFiL1 

JULIO CESAR '`1 

1onf.por 
•- at.:94l12 
~. rlsitepuhlica 

6 

"1 
DECLARAÇÃO 

Através do presente instrumento, eu, JEFERSON 
RODRIGO G. DA SILVA, casado, mecânico, Carteira de Identidade RG n°.21.277.518-3 
expedida pelo DIC/RJ, inscrito no CPF/MF sob n°. 058.604.427, residente e domiciliado na 
Rua Antonio Rodrigues, Beco da Amizade, 81, Bairro Retiro — CEP. 27.274-330, Volta 
Redonda/RJ, DECLARO PARA OS DEVIDOS FINS, que neste dia, devolvi o veículo,. 
WOLKSWAGEM, GOL 1.0, GASOLINA, ANO 2006/2007, PLACA LPA 0961, -  a JULIO 
CÉSAR DOS SANTOS XAVIER, brasileiro, casado, estofador, portador da cédula de 
Identidade RG n° 08.564.145-4, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 
003.814.257-03. residente e domiciliado na Avenida Antonio de Almeida, n° 1.587. Bairro 
Retiro na Cidade de Volta Redonda/RJ, CEP. 27.277-330. O referido. Veículo fora financiado 
hei;, Sr, J1.Jr,in rr-_ SAR. nnS SANTOS Y.AVIFR, enforme-contrato 0948.1-.7413(1. dQ R4nco, 
Finasa (cópia em anexo), e passado para o Sr. JEFERSON RODRIGO G. DA SILVA, tendo 
este assumido o compromisso de quitar o restante das parcelas. Como o Sr. JEFERSON, por 
motivos alheios a sua vontade deixou de pagar algumas parcelas, estando inadimplente com 
04 (quatro) parcelas em atraso. Ademais, o banco Finasa tem constantemente, ligado para o 
Sr. JúLJO CÉSAR, cobrando as parcelas em atraso. 'Conto não tem como arcar com o 
pagamento de tais parcelas em atraso, o Sr. JEFERSON resolveu, em conunn acordo com o 
Sr. JULIO CÉSAR, tendo, na data de boje, transmitido a posse a este., dando quitação 
recíproca. Para tanto, firmo o presente e assino, juntamente com o Sr. Júlio César. Volta 
Redonda, 14 dc agosto de 2014. 	 T . 
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4cm}heço por AUTEN !CIDADE a firma e: dE S 2 0t1 
RODRIGO 6UEALVES DA SILVA. 
Vc1±a fedonda,29/!1í2015, R# ,21 Eis  

'

e

,j

s

u

t

t
s
.,  

. 
+
r
a

r
t
'

C
.
a
:94

f
l
.p
1
o
2.
r 

MATRíCIA FEMANDA li. CA]AM A 6a 
- FCC Ln-l ESEEE1636 	 w K

. 

	 sitepuót
7
i
5
,

c
6 

o 

D9) 

	

19 

 

365AA09D3 

J; 

 i  



Estado do Rio de Janeiro 
poder Judiciano 

Çeual1~ JANEIRO

rc~

nod1' Vara Cível
ês. Ellis Herrrntdio Figueira, s!n 3° and.CER 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3078-8424 

e-mail. vre4lvciv@gdjus.br  

Vistá de Autos 

Processo: 00268929.2014.8.19.0066 
Distribuído em: 29/0912014 

ClasselAssunto: Procedimento Sumário - Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E Dano 
Moral - Outros/ Indenizado Por Dano Moral 

Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 

Réu: JÚLIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

Volumes:1 	Apensos:0 	Folhas: 99 

Processo entregue ac(à) Dr(a) RICARDO JOSÉ CAMPOS DE SOUZA -  OAB RJ-150878 
Telefone: Ramal 0000 

Declaro, para os devidos e leaais efeitos t  oue os dados acima estão corretos e que, nesta 
data, retirei de cartório para exame os autosem referência em perfeito estado, obrigando-me a 
devolvé-los no prazo previsto em lei. 

Volta Redonda, 24 de agosto de 2015. 

• 
RICARDO ZJ150872 

Código para consulta do documentoftexto no portal do TJERJ: 44F7.2527.7LIM.TMV5 
Ea1c vvuigu PÚdC ou, 9m11JUGUV =m.  1~Illy. )~*a .~. UIIV C31IU4 ~e01IUGVGV. UV 
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CAMPOS  &VAZ  
consultoria juridica 

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ 
i 

DE DIREITO DA Ia VARA CIVEL DA 
C COMARCA DE VOLTA REDONDAENDE/RJ. 

M 

0 

CJ 
m 
cJ 
ri 

Processo n.O 0026892-49.2014.8.19.0066 
a 

Y7 rl 

O 
~O 
N 

ati 
b 
b 
J Y7 

ANGÉLICA SOARES CORREA DA SILVA , já qualificado 

O Y7 +N 
C CJ 
H 
O 
_ 

nos.. 

presentes autos que move em face de  JÚLIO CÉSAR DOS SANTOS XAVIER,  por seu=v 

procurador in fine assinado, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 	Excelência, 

apresentar sua  MANIFESTAÇÃO SOBRE A CONTESTAÇÃO E PEDIDO CONTRAPOSTO, 

pelos motivos de fato e de direito a seguir elencados: 

Que os argumentos expendidos pelo Réu em sua peça de defesa 

são inteiramente despiciendos, devendo ser rejeitados in totum por esse d. Juízo, para que a 

Justiça se faça em toda a sua plenitude. 

A parte Autora fez prova do pacto celebrado com o Réu, conforme 

faz prova o documento de fls. 15, não sendo parte do negócio o Sr. Jeferson Rodrigo G. da 

Silva. 

0 documento de fls. 15 não foi impugnado pelo Réu. 

Ao contrario do alegado pelo Réu, as parcelas 42(quarenta e dois) 

e 44 (quarenta e quatro) estavam quitadas, como faz prova os documentos de fls. 55/56. 

Demais parcelas indicadas pelo contestante como em atraso 

(54,55,56,57,58,59 e 60) venceram em datas em que o carro estava na posse do Réu. 
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CAMPOS&VAZ  
consultoria Jurídica 

A parte Autora impugna o documento de fls. 99 por indicar pessoa 

estranha a relação, tendo em vista que o Sr. Jeferson não faz parte no termo de 

responsabilidade de fls. 15 e nunca pagou uma parcela do financiamento. 

Ainda sobre o documento de fls. 99, s.m.j., este foi elaborado após 

a citação do Réu, sendo que as firmas ali reconhecidas foram certificadas pelo cartório no dia 

28/07/2015 e a testemunha lançada é o próprio advogado do Réu. 

0 documento de fls. 99 não descreve a verdade, devendo ser 

rejeitado por este D. Juízo. 

- DA LITIGANCIA DE MA-FE 

A parte Autora promoveu a presente ação consubstanciada em 

documentos idôneos, cuja relação com o Réu foi comprovada, bem como possui todos os 

comprovantes de pagamentos do financiamento, tendo como pedido as indenizações 

pertinentes ao prejuízo oriundos e provocados pelo Sr. Júlio. 

Não existem elementos que possuam atribuir a Autora a condição 

de litigante de má-fé, pelo que deve ser afastado por este D. Juízo a pretensão do Réu. 

Pela improcedência do pedido d) de fls. 87. 

- PEDIDO CONTRAPOSTO 

Ao analisarmos o pedido contraposto deduzido pelo Réu, podemos 

verificar a ausência dos requisitos da responsabilidade civil, principalmente daquele mais 

essencial, qual seja, o dano sofrido, dano este que, no presente caso, refere-se a aspectos 

não patrimoniais. 

0 pedido de indenização pro danos morais é vago, não 

descrevendo razões de possível abalo. 



CAMPOS&VAZ  
consuIto ria] vrldin 

Pela improcedência do pedido b) de fls. 87. 

-DOS REQUERIMENTOS 

Assim, pois, diante do exposto, das provas trazidas aos autos, de 

conformidade com a lei, pede, espera e requer que Vossa Excelência, bem examinando a 

questão, inacolha os argumentos expendidos pelo Réu em sua defesa, por despiciendos e 

infundados, devendo ser julgado, procedente o pedido exordial, em todos os seus termos. 

Ainda, devem ser julgados improcedentes o pedido contraposto e 

a condenação por litigância de má-fé. 

Assim agindo estará Vossa Excelência fazendo a verdadeira e 

lídima Justiça. 

Nestes termos, 

Pede Deferimento. 

Volt 	donda, 26 de  agosto  de 2015 

G 
CC ,V-^~ l 	v 

RAFAEL BARBOSA AZ 
OAB/ R7 150.778 
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1 8  Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 30  and.CEP: 27213-145 -Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424 
e-mail: vre01vciv@tjrj.jus.br  

Fls. 1ÇA 

Processo: 0026892.49.2014.3.19.0066 

Classe/Assunto: Procedimento Sumário - Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E 
Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz 
Flávio Pimentel de Lemos Filho 

w Em 0211012015 

Decisão 

Não há preliminares a decidir. 

As partes são legítimas, encontrando-se devidamente representadas nos autos. 

Presentes, ainda, os demais pressupostos processuais e condições para o legítimo exercício do 
direito de ação. 

ISTO POSTO, DECLARO :SANEADO O FEITO. 

Fixo como pontos controvertidos quem celebrou o contrato de compra e venda com o Réu (se foi a 
Autora ou seu ex-cônjuge Sr. Jeferson Rodrigo G. da Silva), a legalidade da retomada do veículo, 
bem como os danos materiais e morais, tanto em relação à ação principal, quanto ao pedido 
contraposto. 

Defiro as provas documental suplementar e oral, consubstanciada no depoimento pessoal do Réu 
e na oitiva das testemunhas por ele arroladas a 	84 e 87. 

Designo audiência de instrução e julgamento para o ar24 /A 1 / I S ásd~: Moras. 

Intimem-se, devendo o Réu ser intimado ppssoalm nte para prestar depoimento, sob pena de 
confesso e, as testemunhas, sob pena de cond'

~
ção. 

V 	Redondà, 	012015. 
r1 

Flávio Pimentel de Lemos Filh - Juiz Titular 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz 

110 	 CRISTIANOCHAGAS 
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Estado do Rio de Janeiro 	 evç oQ1 i,o~  M^5 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1° Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3° and.CEP: 27213-145 -Aterrado -Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424 e-mail: 
vre01 vciv@tjrj.jus.br  

URGENTE 
289612015/M N D 

MANDADO DE INTIMAÇÃO PARA AUDIÊNCIA 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 	Distribuído em: 2910912014 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário - Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E 
Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

Finalidade:  INTIMAÇÃO DA PARTE RÉ JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER para 
comparecer à audiência, cientificando-a de que o não comparecimento ou, caso compareça se 
recuse a depor, o Juiz poderá lhe aplicar a pena de confissão prevista no parágrafo 2 0  do art. 343 
do CPC. 

Local da diligência: Avenida Antonio de Almeida, n° 1577 - Retiro - Volta Redonda - RJ -
capotaria do julinho, ao lado do supermercado Royal no bairro Retiro 

Data da audiência: 24/1112015 15:00h 

Local da audiência: 1a Vara Cível - Sala de Audiências 

O MM. Juiz(a) de Direito Dr(a). Flávio Pimentel de Lemos Filho MANDA ao Oficial de 
Justiça designado que em cumprimento ao presente, extraído dos autos do processo acima referido 
dirija-se ao local indicado, ou onde lhe for apontado, e sendo aí proceda à INTIMAÇÃO da parte, ora 
ordenada, para que compareça à audiência acima menciquada. Eu, Nilza Vieira Larcher - Técnico de 
Atividade Judiciária - Matr. 01116954, digitei e eu, Saulo de Sousa Missel - Subst. do 
Resp. pelo Expediente - Matr. 01132390, o subscrevo. 

Volta Redonda, 09 de outubro de 2015. 

• 	 Saulo dá Missel Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01132390 
Assino por ordem do MM. Juiz de Direito 

Código de Autenticação: 4UNU.J695.5WPE.91H7 
Este código pode ser verificado em:  http://~4.tid.%us.br/CertidaoCNJ/validacao.do 

Resultado do mandado: 

( )POSITIVO 	( ) NEGATIVO DEFINITIVO 	( ) PARCIALMENTE CUMPRIDO 
( )NEGATIVO ( ) DEVOLVIDO IRREGULAR 	( ) NEGATIVO INÉRCIA DA PARTE 

( )CANCELADO ( ) CUMPRIDO COM RESSALVA ( ) NEGATIVO PERICULOSIDADE 

162 



Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1 a  Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3 0  and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 
3076-8424 e-mail: vreOlvciv@tjrj.jus.br  

URGENTE 

289712015/M N D 

MANDADO DE INTIMAÇÃO DE TESTEMUNHA 

Processo N°: 0026892-49.2014.8.19.0066 Distribuído em: 2910912014 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário - Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E 
Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

Intimado(a): JEFERSON RODRIGO G. DA SILVA 

a Local da(s) diligência(s): Rua Antonio Rodrigues, Beco da Amizade, 81, bairro Retiro, 
Volta Redonda-RJ 

Finalidade: Intimação para comparecer a audiência. 

Audiência: Instrução e Julgamento 
Data e hora da audiência: 2411 11201 5 15:00h 

Local da audiência: Cartório da 1 3  Vara Cível -Sala de Audiências 

O MM. Juiz de Direito, Dr(a). Flávio Pimentel de Lemos Filho, MANDA o Oficial de 
Justiça designado, em cumprimento ao presente, extraído dos autos do processo acima referido, 
dirigir-se ao local indicado, ou onde lhe for apontado, e proceder a Intimação da(s) parte(s) indicada(s) 
para pretar(em) depoimento pessoal na Audiência mencionada, advertindo-(a) de que se presumirão 
confessados os fatos contra ela(s) alegados, caso não compareça(m) ou, comparecendo, se recuse(m) a 
depor (ARTIGO 412 da Lei 5869 de 11 de Janeiro de de 1973 do PC). Eu, Nilza Vieira Larcher -
Técnico de Atividade Judiciária - Matr. 01116954 o digitei e eu Saulo de Sousa Missel - 
Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01132390, o subscrevo. 

Volta Redonda, 09 de outubro de 2015. 

Saulo dil Bóüsa Misse] Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01132390 
Assino por ordem do MM. Juiz de Direito 

Código de Autenticação: 4XKP.NRL3.JTM9.KIH7 
Este código pode ser verificado em:  htto:1~4.tid.ius.br/CertidaoCNJ/validacao.do  

Resultado do mandado: 

( )POSITIVO 	( ) NEGATIVO DEFINITIVO 	( ) PARCIALMENTE CUMPRIDO 
( )NEGATIVO ( ) DEVOLVIDO IRREGULAR 	( ) NEGATIVO INÉRCIA DA PARTE 

( )CANCELADO ( ) CUMPRIDO COM RESSALVA ( ) NEGATIVO PERICULOSIDADE 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1 a  Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 30  and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 
3076-8424 e-mail: vre01vciv@tjrj.jus.br  

URGENTE 

289812015/M N D 

MANDADO DE INTIMAÇÃO DE TESTEMUNHA 

Processo N°: 0026892-49.2014.8.19.0066 Distribuído em: 2910912014 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário - Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E 
Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

Intimado(a): MÁRCIO MOREIRA DA CUNHA 
Local da(s) diligência(s): Avenida Euclides de Figueiredo, 356, bairro Retiro, Volta 
Redonda-RJ 

Finalidade : Intimação para comparecer a audiência. 

Audiência: Instrução e Julgamento 
Data e hora da audiência: 24111/201515:00h 

Local da audiência: Cartório da 1a Vara Cível - Sala de Audiências 

O MM. Juiz de Direito, Dr(a). Flávio Pimentel de Lemos Filho, MANDA o Oficial de 
Justiça designado, em cumprimento ao presente, extraído dos autos do processo acima referido, 
dirigir-se ao local indicado, ou onde lhe for apontado, e proceder a Intimação da(s) parte(s) indicada(s) 
para pretar(em) depoimento pessoal na Audiência mencionada, advertindo-(a) de que se presumirão 
confessados os fatos contra ela(s) alegados, caso não compareça(m) ou, comparecendo, se recuse(m) a 
depor (ARTIGO 412 da Lei 5869 de 11 de Janeiro de de 1973 do PC). Eu, Nilza Vieira Larcher -
Técnico de Atividade Judiciária - Matr. 01116954 o digitei e eu Saulo de Sousa Missel - 

e Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01132390, o subscrevo. 

Volta Redonda, 09 de outubro de 2015. 

Saulo dijàYã Missel Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01132390 
Assino por ordem do MM. Juiz de Direito 

Código de Autenticação: 4KA5.RQ4J.INUX.TIH7 
Este código pode ser verificado em:  htto ~ 1/wwuv4.tLrijus.br/CertidaoCNJ/validacao.do  

Resultado do mandado: 

( )POSITIVO 	( ) NEGATIVO DEFINITIVO 	( ) PARCIALMENTE CUMPRIDO 
( )NEGATIVO ( ) DEVOLVIDO IRREGULAR 	( ) NEGATIVO INÉRCIA DA PARTE 

( )CANCELADO ( ) CUMPRIDO COM RESSALVA ( ) NEGATIVO PERICULOSIDADE 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1' Vara Cível 
Rua Des . Ellis Hermydio Figueira , s/n 3° and.CEP: 
vre01 vciv@tjrj.jus.br  

2015050347 1 5/10!2015 Data Limite: 
0026892-49.2014.8.19.0088 	

04/11/2015 

Parte: Julio Cesar dos Santos Xavier 
-OFnc sé- Afonica,  Cri à,., SJre¡rá ~ 	e  

mail:o~ 1 

-- 289612015/M N D 

MANDADO DE INTIMAÇÃO PARA AUDIÊNCIA 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 	Distribuído em: 2910912014 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário - Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E 
Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

Finalidade:  INTIMAÇÃO DA PARTE RÉ JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER para 
comparecer à audiência, cientificando-a de que o não comparecimento ou, caso compareça se 
recuse a depor, o Juiz poderá lhe aplicar a pena de confissão prevista no parágrafo 2 0  do art. 343 
do CPC. 

Local da diligência: Avenida Antonio de Almeida, n °  1577 - Retiro - Volta Redonda - RJ -
capotaria do julinho, ao lado do supermercado Royal no bairro Retiro 

A@"A Gc--Data da audiência: 2411112015 15:00h 

l/_~ ' Local da audiência: 1a Vara Cível - Sala de Audiências 

O MM. Juiz(a) de Direito Dr(a). Flávio Pimentel de Lemos Filho MANDA ao Oficial de 

S
oo -Justiça designado que em cumprimento ao presente, extraído dos autos do processo acima referido 
 dirija-se ao local indicado , ou onde lhe for apontado , e sendo aí proceda à INTIMAÇÃO da parte, ora 

ordenada, para que compareça à audiência acima menci ada. Eu, Nilza Vieira Larcher - Técnico de 
Atividade Judiciária - Matr. 01116954, digitei e eu, 	 Saulo de Sousa Missel - Subst. do 
Resp. pelo Expediente - Matr. 01132390, o subscrevo. 

/~/~ , _ 	

Volta Redonda, 09 de outubro de 2015. 

	

49 	 Saulo de►SÕ~lsa Misse[ Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01132390 
Assino por ordem do MM. Juiz de Direito 

Código de Autenticação: 4UNU.J695.5WPE.91H7 
Este código pode ser verificado em:  htto ~ //www4.tirj.nus.br/CertidaoCNJ/Vaiidacao.do  

~ 	 Resultado do mandado:  

( )POSITIVO 	( ) NEGATIVO DEFINITIVO 	( ) PARCIALMENTE CUMPRIDO 
( )NEGATIVO ( ) DEVOLVIDO IRREGULAR 	( ) NEGATIVO INÉRCIA DA PARTE 

( )CANCELADO ( ) CUMPRIDO COM RESSALVA ( ) NEGATIVO PERICULOSIDADE 

162 



t . 

C E R T I D Ã O 

Certifico e dou fé, que em cumprimento ao 
presente Mandado, me dirigi ao endereço 
nele constante, onde aí presente DEIXEI 
DE INTIMAR JULIO CESAR dos SANTOS XAVIER, 
tendo em vista informação do Vitor, o 
qual se identificou como filho do 
diligenciado e declarou que o mesmo 
estava à trabalho no Rio de Janeiro e não 
sabia dizer quando iria retornar. 0 
referido é verdade. 
Volta Redonda, 28 de outubro de 2015. 

MôniLaC. Si veir Andrade 
Ofde 	a Avaliador 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1a Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 30  and.0 
3076-8424 e-mail: vreOlvciv@tjrj.jus.br  

2015050348 1511012015 Data Limite: 04!1112015 
0026892-49.2014.8.19.0066 
Parte: Jeferson Rodriques G da Silva _ 
Orrciái: blarrcaa Cristina 5ilvnra,4rtdrerk 

URGENTE 

2897/2015/MND 

MANDADO DE INTIMAÇÃO DE TESTEMUNHA 

Processo N°: 0026892.49.2014.8.19.0066 Distribuído em: 2910912014 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário - Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E 
Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

Intimado(a): JEFERSON RODRIGO G. DA SILVA 

jâ 	Local da(s) diligência(s): Rua Antonio Rodrigues, Beco da Amizade, 81, bairro Retiro, 
Volta Redonda-RJ 

/" @V~N:Clo—  Finalidade: Intimação para comparecer a audiência. 
era P 

Audiência: Instrução e Julgamento 
Data e hora da audiência: 2411 11201 5 15:00h 

Local da audiência: Cartório da 1a Vara Cível - Sala de Audiências 

O MM. Juiz de Direito, Dr(a). Flávio Pimentel de Lemos Filho, MANDA o Oficial de 
Justiça designado, em cumprimento ao presente, extraído dos autos do processo acima referido, 
dirigir-se ao local indicado, ou onde lhe for apontado, e proceder a Intimação da(s) parte(s) indicada(s) 
para pretar(em) depoimento pessoal na Audiência mencionada, advertindo-(a) de que se presumirão 
confessados os fatos contra ela(s) alegados, caso não compareça(m) ou, comparecendo, se recuse(m) a 
depor (ARTIGO 412 da Lei 5869 de 11 de Janeiro de de 1973 do 	C). Eu, Nilza Vieira Larcher - 
Técnico de Atividade Judiciária - Matr. 01116954 o digitei e eu 	 Saulo de Sousa Missel - 
Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01132390, o subscrevo. 

Volta Redonda, 09 de outubro de 2015. 

Saulo de Á~dwíssel Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01/32390 
O 	 Assino por ordem do MM. Juiz de Direito 

Código de Autenticação: 4XKP.NRL3.JTM9.KIH7 
Este código pode ser verificado em: htto:11~4.tjrj.ius.br/CertidaoCNJ/validacao.do  

Resultado do mandado: 

( )POSITIVO 	( ) NEGATIVO DEFINITIVO 	( ) PARCIALMENTE CUMPRIDO 
( )NEGATIVO ( ) DEVOLVIDO IRREGULAR 	( ) NEGATIVO INÉRCIA DA PARTE 
( )CANCELADO ( ) CUMPRIDO COM RESSALVA ( ) NEGATIVO PERICULOSIDADE 
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CERTIDÃO 

Certifico e dou fé que em cumprimento ao 
presente Mandado, INTIMEI JEFERSON RODRIGO 
G. DA SILVA, nas dependências do Fórum de Volta 
Redonda, recebendo a contrafé e exarando o ciente. 
O referido é verdade. 

Volta Redonda, W de outubro de 2015. 

M 'ca 	Andrade 
Oficia e Justiça Avaliador 

Mat. 01/22145 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1a Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 31  an ,  
3076-8424 e-mail: vre01vciv@tjrj.jus.br  

2015050349 15f10/2015 Data [irrite: 04f1112015 
0026892-49.2014.8.19.0066 
Parte: Macio Moreira da Cunha 
Oficial: Monica Cristina Silveira Andrade 

~ IV 

URGENTE 

289812015/M N D 

MANDADO DE INTIMAÇÃO DE TESTEMUNHA 

Processo N°: 0026892-49.2014.8.19.0066 Distribuído em: 2910912014 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário - Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E 
Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

Intimado(a): MÁRCIO MOREIRA DA CUNHA 
Local da(s) diligência(s): Avenida Euclides de Figueiredo, 356, bairro Retiro, Volta 
Redonda-RJ 

P
O4k~Gr,Finalidade: Intimação para comparecer a audiência. 

Gk-k'A Audiência: Instrução e Julgamento 
Data e hora da audiência: 24/1112015 15:00h 

Local da audiência: Cartório da 1a Vara Cível - Sala de Audiências 

O MM. Juiz de Direito, Dr(a). Flávio Pimentel de Lemos Filho, MANDA o Oficial de 
Justiça designado, em cumprimento ao presente, extraído dos autos do processo acima referido, 
dirigir-se ao local indicado, ou onde lhe for apontado, e proceder a Intimação da(s) parte(s) indicada(s) 
para pretar(em) depoimento pessoal na Audiência mencionada, advertindo-(a) de que se presumirão 
confessados os fatos contra ela(s) alegados, caso não compareça(m) ou, comparecendo, se recuse(m) a 
depor (ARTIGO 412 da Lei 5869 de 11 de Janeiro de de 1973 do PC). Eu, Nilza Vieira Larcher -
Técnico de Atividade Judiciária - Matr. 01116954 o digitei e eu Saulo de Sousa Missel - 
Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01132390, o subscrevo. 

Volta Redonda, 09 de outubro de 2015. 

Saulo âLusa Missel Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01132390 
Assino por ordem do MM. Juiz de Direito 

Código de Autenticação: 4KAS.RQ4J.INUX.TIH7 
Este código pode ser verificado em:  htto:11www4.tiri.ius.br/CertidaoCNJ/validacao.do 

Resultado do mandado: 

( )POSITIVO 	( ) NEGATIVO DEFINITIVO 	( ) PARCIALMENTE CUMPRIDO 
( )NEGATIVO ( ) DEVOLVIDO IRREGULAR 	( ) NEGATIVO INÉRCIA DA PARTE 
( )CANCELADO ( ) CUMPRIDO COM RESSALVA ( ) NEGATIVO PERICULOSIDADE 
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CERTIDAO 

Certifico e dou fé que em c=primento ao 
presente Mandado INTIMEI MÁRIO MOREIRA 
DA CUNHA, de todo o teor do mesmo, no endereço 
indicado, recebendo a contrafé e exarando o ciente. O 
referido é verdade. 

Volta Redonda, 23 de outubro de 2015. 

i inica ' 	veira Andrade 
Ofic * 	s~tiça 	aliado 

Mat. 01/22145 
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COMARCA DE VOLTA REDONDA 
JUÍZO DE DIREITO DA 1.2  VARA CÍVEL 

PROCESSO N.0  0026892-49.2014.8.19.0066 
NATUREZA: Indenizatória 
AUTORA: Angélica Soares Correa da Silva 
RÉU: Júlio Cesar dos Santos Xavier 

AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO  

ASSENTADA 

Aos 24 dias do mês de novembro do ano de 2015, nesta cidade de 
Volta Redonda, Estado do Rio de Janeiro, na Sala de Audiências da Primeira 

19 Vara Civel, no EdiEcio do Fórum, local onde se encontra o presente MM. Juiz 
de Direito Titular da 1a Vara Civel, DR. FLÁVIO PIMENTEL DE LEMOS 
FILHO. Aberta a audiência e feito o pregão às 15:00 h. Compareceram a 
Autora e seu advogado, bem como o Réu e, seu patrono. Pelas partes foi 
dispensada a oitiva da testemunha Márcio. Ciente todas as partes da utilização 
do registro fonográfico para gravação desta audiência, bem como advertidas 
acerca da vedação de divulgação na autorizada dos registros audiovisuais a 
pessoas estranhas ao processo (inciso VIII art. 3°, RES.TJ/OE N° 16/2013. 
Pelo MM. Juiz foram ouvida uma testemunha e o Réu, cujos depoimentos 
foram colhidos em gravação de som e imagem pelo sistema KENTA e 
gravados em DVD. Pelas partes foi dito que não há mais provas a serem 
produzidas, requerendo prazo param 

)bscrevo.

.  Pelo MM. Juiz foi proferido 0 
seguinte despacho : "Defiro o pra o 	 ivo de 10 dias para alegações 
finais." Nada mais havendo, pelo M A. 	 oi determinado que se encerrasse 
o presente termo, às 15:25 h. Eu, S1/30696, o digitei. Eu, Adriana 
Jacobino da Fonseca, Chefe de Serv i  

w 

FLÁVIO PIMENTEL DE LE OS FILHO 
Juiz de Direito 
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COMARCA DE VOLTA REDONDA 
JUÍZO DA 1.a VARA CÍVEL 

PROCESSO N.0  0026892-49.2014.8.19.0066 
NATUREZA: Indenizatória 
AUTORA: Angélica Soares Correa da Silva 
RÉU: Júlio Cesar dos Santos Xavier 

TERMO DE DEPOIMENTO PESSOAL  

Em  24 de novembro de 2015 , o Réu, r. Júlio Cesar dos Santos Xavier, 
RG 08.564.145-4 - IFP/RJ, pr stou de imento pessoal e está ciente da 
gravação de seu depoimento em udiên ia (§ 2% artigo 3% RES. TROE N° 
16/2013). 

FLÁVIO PIMENTEL DE EMOS FILHO 

Juiz de Direito 

DEPOENTE:  

À  00 o P 
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COMARCA DE VOLTA REDONDA 
JUÍZO DA 1.a VARA CÍVEL 

PROCESSO N.0  0026892-49.2014.8.19.0066 
NATUREZA: Indenizatória 
AUTORA: Angélica Soares Correa da Silva 
RÉU: Júlio Cesar dos Santos Xavier 

TERMO DE DEPOIMENTO - TESTEMUNHA  

_ 	Em  24 de novembro de 2015 , a ste unha Jeferson Rodrigues da Silva, 
RG 212775183 — DIC/RJ, qu li fica nos autos, SEM PRESTAR 
COMPROMISSO, prestou depoi ento, está ciente da gravação de seu 
depoimento em audiência (§ 2% art o 3° S. TJ/OE N° 16/2013). 

FLÁVIO PIMENTEL DE L MOS FILHO 

Juiz de Direito 

DEPOENTE: 	Ì +- 67 ~ à-0(,-q 
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CAMPOS&VAZ 
consultoria jurl0 i ca 

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA la VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE VOLTA REDONDAENDE/RJ. 

c 
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ANGÉLICA SOARES CORREA DA SILVA , já qualificado nos 

presentes autos que move em face de  JÚLIO CÉSAR DOS SANTOS XAVIER , por seu 

procurador in fine assinado, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, 

apresentar suas  ALEGACÕES FINAIS  pelos motivos de fato e de direito a seguir elencados: 

DO DEPOIMENTO PESSOAL DO RÉU 

0 ponto mais importante do depoimento foi aquele em que o Réu 

confessou que celebrou o contrato de fls. 15. 

DO DEPOIMENTO DO INFORMANTE 

0 informante, ex-marido da Autora, com quem mantem uma 

relação de brigas e desentendimentos, tentou induzir este juízo a erro, fazendo pressupor 

que a entrega do carro foi realizada de comum acordo e que os valores pagos pelo carro, 

mais de 90%(noventa por cento) do financiamento, não seriam devolvidos por conta do 

contrato de fls. 15. 
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consultoria juridica 

Deve ser ressaltado que a narrativa de exordial e o próprio 

depoimento do informante comprovam que o contrato foi celebrado diretamente entre a 

parte Autora e o Réu, ou seja, a concretização do negócio se deu com a Autora e não com 

terceiro. 

-CONCLUSÃO 

Restou comprovado que o contrato de fls. 15 vinculava a Autora e 

o Réu, restando inconcebível a inclusão de pessoa diversa das ali indicadas, restando a 

controvérsia sobre a vantagem excessiva do Réu. 

0 ato de tomada do veículo, sem a devolução de dos valores 

adimplidos do financiamento, ou parte deles, demostram vantagem excessiva do Réu, que 

recebeu R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) + uma carro Voyage. 

0 Réu quitou apenas o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), de 

um total de R$ 33.992,40 (trinta e três mil novecentos e noventa e dois reais e quarenta 

centavos) do valor total das parcelas, já que pelas parcelas já pagas havia recebido uma boa 

quantia em dinheiro e um outro veículo. 

Ainda que não seja argumento apresentado na defesa, a parte 

Autora impugna que os valores pagos pelo financiamento tiveram caráter de aluguel, mas 

foram pagos com intuito de quitar o saldo devedor junto ao banco, para ao final ser 

consolidado na propriedade do bem móvel. 

A questão é simples, o Réu promoveu um desequilíbrio contratual, 

vez que a tomada do carro sem a devolução dos valores adimplidos, provoca penalidade 

desproporcional. 

DOS REQUERIMENTOS 

Assim, pois, diante do exposto, das provas trazidas aos autos, de 



CAMPOS&VAZ 
consultoria judd i c a 

conformidade com a lei, pede, espera e requer que Vossa Excelência, bem examinando a 

questão, inacolha os argumentos expendidos pelo Réu em sua defesa, por despiciendos e 

infundados, devendo ser julgado, procedente o pedido exordial, em todos os seus termos. 

Ainda, devem ser julgados improcedentes o pedido contraposto e 

a condenação por litigância de má-fé. 

Assim agindo estará Vossa Excelência fazendo a verdadeira e 

lídima Justiça. 

Nestes termos, 

PPfIP De rimento. 

126 e agosto de 2015 

RBOSA VAZ 
OAB/ R7 150.778 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE VOLTA REDONDA —1 VARA CÍVEL 

PROCESSO N.0  0026892 -49.2014 .8.19.0066 

AUTORA : Angélica Soares Correa da Silva 

RÉU: Júlio César dos Santos Xavier 

SENTENÇA 

ANGÉLICA SOARES CORREA DA SILVA propôs ação 
de ressarcimento por danos materiais e morais em face de JÚLIO CÉSAR 
DOS SANTOS XAVIER, alegando que em agosto de 2013 adquiriu do Réu 
o veículo Gol, ano 2006/2007, placa LPA 0961, chassi n.° 
9BWCAO5E77T023927; que o veículo encontrava-se vinculado ao Banco 

O Finasa; que, a título de entrada, entregou ao Réu o veículo Voyage ano 1987, 
mais a quantia em espécie de R$ 3.500,00, tendo a Autora assumido a 
obrigação de pagar as prestações do financiamento feito pelo Réu junto ao 
Banco Finasa; que no dia 14/08/2014 o Réu rebocou o referido veículo Gol, o 
qual se encontrava na posse da Autora e estacionado na Rua Bragança; que 
mesmo a Autora estando em atraso com três parcelas do financiamento o Réu 
não poderia rebocá-lo de forma unilateral. Requereu indenização por danos 
materiais, no valor de R$ 28.893,54, e por danos morais, correspondente a R$ 
10.000,00. 

Petição inicial instruída com os documentos de fls. 08/66. 

Deferimento de gratuidade de justiça a fls. 6 

(\n9 
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Citação válida a fls. 83. 

Audiência de conciliação a fls. 84. 

Contestação apresentada na audiência (fls. 85/87), instruída 
com os documentos de fls. 88/99, alegando que, na verdade, em agosto de 
2013 o Réu celebrou contrato verbal de cessão de direitos e obrigações com o 
Sr. Jeferson G. da Silva (esposo da Autora naquela época), ficando 
convencionado que o Réu lhe entregaria o veículo descrito na petição, 
assumindo o Sr. Jeferson G. da Silva a obrigação de pagar as 19 parcelas 
restantes do contrato celebrado entre o Réu e o Banco Finasa S/A, no valor de 

® R$ 566,54 cada parcela; que o Jeferson G. da Silva entregou ao Réu um 
veículo no valor de R$ 3.000,00, mais uma quantia em espécie de R$ 
3.000,00, a título de entrada; que em virtude do atraso no pagamento das 
parcelas 42, 44, 51, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, do não pagamento do IPVA 
referente aos anos de 2014 e 2015 e da impossibilidade de o Sr. Jeferson G. 
da Silva pagar a dívida, o Réu lhe propôs receber o automóvel de volta, 
indenizando o Sr. Jeferson G. da Silva o valor por ele pago no ato da 
aceitação do contrato, descontando-se os valores pagos pelo Réu a título de 
IPVA e parcelas atrasadas (no total de 10), tendo o Sr. Jeferson G. da Silva 
concordado, tendo o valor residual de R$ 2.500,00 sido entregue pelo Réu ao 
Sr. Jeferson G. da Silva. 

Pedido contraposto formulado pelo Réu a fls. 86/87 
objetivando a condenação da Autora no pagamento de indenização por danos 
morais no valor de R$ 8.000,00 e por litigância de má-fé. 

O Sobre a contestação e pedido contraposto, a Autora se 
manifestou a fls. 101/103. 

Audiência de instrução e julgamento a fls. 112. 

Prova oral colhida virtualmente, conforme fls. 112/114. 

Apenas a Autora ofereceu alegações finais a fls. 115/117. 

Vieram os autos conclusos. 

É o relatório. Dec' o 

Processo n.' 0026892-49.2014.8.19.0066 
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Passo a apreciar a ação principal. 

Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais 
consubstanciada em rescisão de negócio jurídico plurilateral e complexo. 

In casu, restaram incontroversos os seguintes fatos: 1) o Réu 
adquiriu o veículo Gol, ano 2006/2007, placa LPA 0961, chassi n.° 
9BWCAO5E77T023927, através de financiamento junto ao Banco Finasa; 2) 
mesmo o veículo encontrando-se financiado junto ao Banco Finasa, o Réu 
vendeu o veículo Gol, ano 2006/2007, placa LPA 0961, chassi n.° 
9BWCAO5E77T023927 a terceiro em agosto de 2013; 3) o terceiro 
comprador deu ao Réu como entrada uma quantia de R$ 3.000,00 em dinheiro 
e um veículo Voyage; 4) o comprador assumiu o pagamento das parcelas 
faltantes, relativas ao financiamento feito pelo Réu junto ao Banco Finasa; 5) 
que o atraso de três parcelas pelo comprador acarretaria a devolução do Gol, 
ano 2006/2007, placa LPA 0961, chassi n.° 9BWCAO5E77T023927 ao Réu 
vendedor; 6) que o comprador atrasou o pagamento de três parcelas; e 7) que 
houve a retomada do veículo Gol, ano 2006/2007, placa LPA 0961, chassi n.° 
9BWCAO5E77T023927, pelo Réu, mediante reboque enquanto o referido 
bem encontrava-se na posse da Autora, estacionado em via pública. 

Dessa forma, até aqui restou comprovada a existência de pelo 
menos três negócios jurídicos, celebrados de forma verbal. O primeiro é um 
contrato principal de compra e venda de veículo automotor. O segundo 
representa um contrato acessório em que o próprio veículo objeto do contrato 
principal foi dado em garantia. O terceiro refere-se a um contrato de assunção 

o 	
de dívida. 

A partir dessas informações, passamos a analisar 
gradativamente as demais peças desse complexo quebra-cabeça. 

Baseado na liberdade da apreciação das provas garantida ao 
juiz pelo artigo 131 do Código de Processo Civil, considerando as narrativas 
fáticas ventiladas na petição inicial, na contestação e aquelas expostas durante 
a colheita da prova oral, verifica-se que, na realidade, o negócio jurídico 
complexo foi celebrado verbalmente, tendo os documentos de fls. 15 e 99 sido 
produzidos posteriormente à concretização dos contratos de compra e venda 
do veículo Gol, de garantia e de assunção de dívida. Por isso darei valor à 

nz~ 
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prova oral produzida na audiência de instrução e julgamento, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa. 

Ademais, durante a fase instrutória, notadamente durante a 
colheita da prova oral, ficou comprovado que a Autora adquiriu o veículo Gol 
do Réu em condomínio com seu ex-esposo Jeferson, ficando caracterizado a 
pluralidade de partes contratantes, especificamente dois compradores (Autora 
e seu ex-esposo Jeferson) e um vendedor, ora Réu. 

Portanto, deixo de considerar os documentos de fls. 15, porque 
confeccionado unilateralmente entre o Réu e a Autora, e o de fls. 99, por 
também ter sido confeccionado somente entre o Réu e o ex-esposo da Autora. 

0 	 Ultrapassada a questão sobre os motivos de valoração da 
prova, passo a apreciar o mérito do conflito. 

Não obstante o Réu ter afirmado que negociou o veículo Gol 
com o ex-esposo da Autora, em diversas passagens de seu depoimento pessoal 
o Réu foi contraditório, declarando ter vendido o veículo Gol para que eles 
(Autora e seu ex-esposo Jeferson) assumissem o pagamento das parcelas 
perante a financeira; que Jeferson e sua esposa (Autora) ficaram com o carro e 
o danificaram; que quitou os documentos e parcelas que eles (Autora e seu 
ex-esposo Jeferson) não haviam pago; que após a retomada do veículo 
permaneceu com o referido bem, tentando por diversas vezes procurar a 
Autora para que ela regularizasse o pagamento da divida. 

Por sua vez, o Sr. Jeferson Rodrigues da Silva (ex-esposo da 

0  Autora) afastou a contradição dos depoimentos do Réu, esclarecendo ao Juízo 
que no começo a negociação ocorreu entre ele, sua ex-esposa (Autora) e o 
Réu; que, com relação à entrada para a aquisição do veículo Gol, foi sua ex-
esposa (Autora) quem pagou a quantia em dinheiro, aproximadamente R$ 
3.400,00, tendo ele (Jeferson) dado o veículo Voyage ao Réu. 

Diante da prova oral, restou comprovado: 1) que o contrato 
principal de compra e venda do veículo Gol figurou o Réu, na condição de 
vendedor, a Autora e seu ex-esposo Jeferson Rodrigues da Silva como 
compradores; 2) no contrato acessório de garantia o Réu figurou como credor, 
a Autora e seu ex-esposo Jeferson Rodrigues da Silva como devedores; 3) no 
contrato de assunção de dívida, o Réu com credor, a Autora e seu ex-esposo 
Jeferson Rodrigues da Silva como devedor s. 

Processo n ° 0026892-49.2014.8.19.0066 
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Definida a complexidade da relação jurídica e suas respectivas 
partes envolvidas, ainda com referência à ação principal, passo apreciar a 
questão sobre a legalidade da rescisão contratual. 

Para embasar sua pretensão a Autora alegou o cumprimento 
substancial do contrato, o que, em tese, impediria a retomada do veículo Gol 
pelo Réu. 

Não há dúvida de que no mês de agosto de 2013 a Autora e 
seu ex-esposo Jeferson assumiram o pagamento das parcelas restantes, que se 
encontravam em nome do Réu perante o Banco Finasa. 

Ia 	 A prova documental produzida a fls. 16, consistente na cópia 
do boleto do financiamento feito pelo Réu junto ao Banco Finasa BMC S/A, 
não impugnada no momento oportuno, contém informação de que o veículo 
Gol foi financiado em 60 parcelas, com o primeiro vencimento em 
22/04/2010. 

Considerando a data do início do negócio jurídico complexo 
entre as partes (agosto de 2013), a quantidade de parcelas e a data do 
vencimento da primeira parcela do financiamento feito pelo Réu junto ao 
Banco Finasa (22/04/2010), verifica-se que a Autora e seu ex-esposo Jeferson 
assumiram a obrigação de pagar 20 parcelas mensais restantes, no valor de R$ 
566,54 cada uma, a contar do mês de setembro de 2013. 

Dessa forma, a análise sobre o cumprimento substancial do 
® 	contrato alegado pela Autora deverá ser limitada ao período compreendido 

entre a 4 U' e a 60.a parcela. 

Os documentos de fls. 53 (reproduzido a fls. 54), 58, 59 
(reproduzido a fls. 60, primeira cópia), 60 (segunda cópia, a qual foi 
reproduzida a fls. 61), 62, 63, 64, 65 e 66, comprovam que das 20 parcelas 
assumidas houve a quitação de apenas 09 parcelas pela Autora e/ou pelo seu 
ex-esposo Jeferson. 

Portanto, o inadimplemento superior a 50% impede a 
aplicaç -  da teoria do cumprimento substancial do contrato, invocada pela 
Autora 
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E o incontroverso inadimplemento contratual, fundado na falta 
de pagamento de três parcelas, foi suficiente para rescindir o contrato 
principal de compra e venda do veículo Gol, fazendo surgir o direito do Réu à 
devolução do veículo dado em garantia no contrato acessório, cuja exigência 
permanecia suspensa até eventual quebra do contrato principal. 

Frisa-se que se as partes contratantes estipularam cláusula 
prevendo a resolução do contrato pela falta de pagamento de três parcelas. 

Assim, a mora dos compradores devedores ocorreu a partir do 
momento da inexecução da obrigação contratual, ou seja, quando acumulou o 
número de três parcelas não quitadas, sendo desnecessária qualquer 
provocação do credor (mora ex re), conforme artigo 397, caput, do Código 
Civil. 

Contudo, ao rebocar o veículo, o Réu extrapolou o seu direito 
de devolução, uma vez que é direito fundamental da Autora e/ou se ex-esposo 
Jeferson a observância do devido processo legal para que sejam privados de 
seus bens, conforme o disposto no artigo 5.°, inciso LIV, da Constituição da 
República. 

Ora, realizada a tradição do veículo Gol, deveria o Réu 
promover a ação judicial cabível com a finalidade de fazer cumprir o contrato 
acessório de garantia, sendo ilícita e arbitrária a retomada unilateral do 
veículo com a utilização de reboque, sem a anuência de ambos os 
compradores. 

Pelos fundamentos anteriormente mencionados, até aqui restou 
comprovado que, embora legítima a rescisão do contrato principal de compra 
e venda do veículo Gol, foi ilícita a retomada do aludido bem pelo Réu. 

Comprovado o ato ilícito praticado pelo Réu quanto à 
retomada do veículo Gol, passo a analisar a pretensão autoral correspondente 
à indenização por danos materiais e morais. 

Sobre os danos materiais, reclamou a Autora que o Réu 
deveria devolver as parcelas quitadas durante o contrato de assunção de 
dívida. 

Nesse ponto assiste parcial razão à Autor 
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Comprovou-se nos autos a celebração do contrato acessório de 
garantia, o qual previu a devolução do veículo Gol em caso de atraso de 
pagamento de três prestações do contrato principal. Não houve qualquer 
convenção expressa e inequívoca, ao menos não há prova segura nesse 
sentido, sobre cláusula penal de que os pagamentos feitos pelos compradores 
seriam convertidos em alugueres pela utilização do veículo Gol. 

Ao contrário. 

Em seu depoimento pessoal o Réu confessou que não 
convencionou a devolução das parcelas, mas que as parcelas quitadas pelos r 

	

	compradores seriam aproveitadas como aluguel mensal pela utilização do 
veículo Gol. 

Ora, se não houve acordo expresso sobre a conversão das 
parcelas pagas em aluguel mensal pela utilização do veículo Gol, a reserva 
mental noticiada pelo Réu em seu depoimento pessoal não tem o condão de 
vincular os compradores (Autora e seu ex-esposo Jeferson), nos termos do 
artigo 110 do Código Civil. 

Não se deve deslembrar que, na ausência de convergência de 
vontades em contrário, a consequência jurídica da rescisão do contrato 
principal de compra e venda do veículo Gol é o retorno das partes ao status 
quo ante, sob pena de caracterizar o enriquecimento sem causa do Réu que, 
além de retomar o veículo Gol, reteve a quantia paga pelos compradores, 
incluindo a retenção do veículo Voyage, cuja tradição objetivou adimplir 

o parte do preço da entrada do financiamento do veículo Gol. 

Passo a apreciar a verba indenizatória, a título de indenização 
por danos materiais. 

Os documentos de fls. 53 (reproduzido a fls. 54), 58, 59 
(reproduzido a fls. 60, primeira cópia), 60 (segunda cópia, a qual foi 
reproduzida a fls. 61), 62, 63, 64, 65 e 66, comprovam efetivo pagamento de 
nove parcelas de R$ 566,54, totalizando a quantia de R$ 5.098,96, a qual 
deverá ser devolvida aos compradores. 

De outro ângulo, resta perquirir qual o valor da entrada do 
financiamento particular para a aquisição do veículo G 
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Com efeito, nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de 
Processo Civil, caberia a Autora provar qual teria sido o valor dado ao Réu, 
tanto em dinheiro, quanto ao atribuído ao veículo Voyage. 

Tendo em vista que a Autora não apresentou prova segura 
sobre os valores da entrada, amparado pelo artigo 350, caput, do Código de 
Processo Civil, não se tratando de hipótese de direito indisponível, acolho a 
prova produzida na contestação, fundada na confissão do Réu de que recebeu 
como entrada a quantia de R$ 3.000,00 em dinheiro e o veículo Voyage 
equivalente a R$ 3.000,00. 

Somando o valor da entrada em dinheiro (R$3.000,00), o do 
veículo Voyage (R$ 3.000,00) e o das parcelas pagas (R$ 5.098,96), o total a 
ser devolvido pelo Réu aos compradores é de R$ 11.098,96. 

Com relação aos danos morais, tanto em relação à ação 
principal, quanto ao pedido contraposto, entendo incabível a pretensão. 

O veículo Gol foi ilicitamente retomado pelo Réu através de 
reboque enquanto encontrava-se na posse da Autora, estacionado na via 
pública. Entretanto, a Autora não comprovou, sequer alegou na petição inicial 
ter sofrido constrangimento perante as pessoas durante a retomada do veículo. 
Ao revés, pelo conjunto fático-probatório constante nos autos faz presumir 
que o Réu rebocou sem causar constrangimento para a Autora perante 
terceiros. 

Por outro lado, a instituição financeira em que o Réu se 
encontrava vinculado, qual seja, o Banco Finasa, não participou da 
negociação feita entre o Réu, a Autora e seu ex-esposo Jeferson, razão pela 
qual foi legítima a cobrança feita pela referida instituição financeira contra o 
Réu. 

Assumiu o Réu o risco do negócio jurídico deixando de pagar 
as parcelas junto ao Banco Finasa, dando causa à cobrança mencionada em 
seu depoimento pessoal. 

Outrossim, simples aborrecimento, dissabor, sensibilidade 
exacerbada, mágoa ou irritação fazem parte da vida cotidiana moderna e, 
portanto, insuscetíveis de caracterização do dano mora . 
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Não se deve deslembrar que o mero descumprimento de dever 
legal ou contratual não configura, em princípio, dano moral, conforme 
Verbete Sumular n.° 75 do nosso Tribunal de Justiça. 

Quanto à litigância de má-fé, tanto em relação à ação 
principal, quanto ao pedido contraposto, entendo não configurada. 

A situação que se desenha nos autos é a de que as omissões de 
alguns fatos ocorreram naturalmente, uma vez que, além da complexidade da 
relação jurídica entre as partes, sua formação ocorreu de forma verbal e, pelas 
regras de experiência comum, aquilo que não é registrado por escrito é 
facilmente apagado pela memória humana. 

Não houve qualquer prova segura capaz de aquilatar o dolo de 
litigar com má-fé. 

Por fim, comprovada a hipótese de condomínio, um dos 
condôminos pode sozinho reclamar em juízo direito ou ameaça a direito sobre 
a coisa móvel adquirida em condomínio, desde que resguardado o direito do 
outro condômino. 

Dessa forma, rescindido o contrato principal de compra e 
venda do veículo Gol, a Autora tem o direito de reclamar a devolução dos 
valores integralizados na proporção de 50%, ficando resguardada a parte do 
condômino Sr. Jeferson Rodrigues da Silva, ex-esposo da Autora. 

Pelo princípio do limite subjetivo da coisa julgada, caso 
queira, o condômino Jeferson Rodrigues da Silva, éx-esposo da Autora deverá 
utilizar-se da via processual própria, não sendo possível fazê-lo neste 
processo. 

Ante o exposto, com relação à ação principal, JULGO 
PROCEDENTE EM PARTE OS PEDIDOS formulados na petição inicial 
e, em consequência, CONDENO o Réu a devolver à Autora a quantia de R$ 
5.549,48, correspondente a 50% do valor total do pagamento das parcelas e da 
entrada, atualizada com juros de mora de 1% ao mês, desde a citação, e 
correção monetária, a partir da sentença, desacolhendo o pedido de 
indenização por danos morais e de condenação do Réu em litigância de ny 13~̀ é. 
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Considerando a sucumbência recíproca na ação principal, as 
despesas processuais deverão ser repartidas e os honorários advocatícios, que 
arbitro em 10% sobre o valor da condenação, devidamente compensados, 
observando-se a gratuidade de justiça concedida à Autora. 

Indefiro a gratuidade de justiça ao Réu porque em seu 
depoimento pessoal ficou evidente sua qualificação profissional, qual seja, 
comerciante de veículos, não tendo comprovado sua alegada hipossuficiência 
econômica. 

No que tange ao pedido contraposto, JULGO 
IMPROCEDENTE O PEDIDO de indenização por danos morais e 
condenação da Autora em litigância de má-fé, condenando o Réu a pagar as 
despesas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em 10% sobre o 
valor da causa. 

P.I. 

Com o trânsito em julgado, Pê-se b4ixa e arquive-se. 

Volta Redonda, 08 de março\le 20116. 

FLÁVIO PIMENTEL DE EMOS FILHO 
Juiz de Direito 
RECEBIMENTO 

Em 13/01/2016,recebi os pres tes autos da 

conclusào. 
Adriana Jacobi 	Fonseca 

Matr 1.21224 
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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA la VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE VOLTA REDONDA/RJ. 

M 
tJ 

PROCESSO NO: 0026892-49.2014.8.19.0066 
CJ 
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W 
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ti 

ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA , já qualificada nos 

presentes autos que move em face de  JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER,  
0 

inconformada, data vênia, com a r. sentença de fls. 119/128, que julgou parcialmente M 
ti 

procedente o pedido autoral por seu procurador in fine assinado, vem, respeitosamente, à m 
presença de Vossa Excelência, interporem o presente  RECURSO DE APELAÇÃO , 

requerendo que, cumpridas as formalidades legais, sejam os autos remetidos à instância ad 
W 

quem, para os fins devidos. 

Esclarece, ainda, que deixam de recolher as custas por 

encontrarem-se sob o pálio da gratuidade de justiça, na forma da lei 1.060/50, conforme fls. 

N. Termos 

Pede Deferimento 

Volt edon a, 16 d maio de 2016. 

~i~.. 	r- 

	

RAFAIEL BARBO 	AZ 
OAB/RJ — 150.778 

rafaelvaz@camoosevazadvogados.com . br 

NANCY RODRIGUES ASSUNÇÃO PAULINO DA SILVA 
OAB/ R] — 208.060E 
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EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RAZOES DE APELAÇAO 

Colenda Turma: 

Em que pese o brilhantismo do d. Juízo a quo, ao proferir a r. 

Q sentença recorrida, que muito bem analisou as questões postas, deve ela ser reformada, 

com relação ao valor da indenização por danos materiais e no que tange a indenização por 

danos morais. 

- DOS FATOS 

Inicialmente deve ser esclarecido que o valor de R$ 3.000,00 (três 

mil reais) e o veiculo Voyage recebidos pelo Apelado no inicio das tratativas, tiveram a 

Finalidade de quitar as parcelas já adimplidas pelo Réu, como relatado na peça exordial e 

não impugnado pelo Réu em momento oportuno. 

e 

A Apelante sub-rogou-se titular de todas as parcelas já adimplidas 

pelo Recorrido até o mês de agosto de 2013, assumindo desta data em diante o pagamento 

mensal do financiamento do veículo, ainda no nome do Sr. Júlio César, ora Recorrido. 

Como bem destacou o Juízo a quo, presentes no caso em voga 

um pluralidade de contratos, no entanto, ainda que se observe distinção de conceitos 

jurídicos a cada um dos contratos, todos buscavam como resultado a obtenção da 

propriedade do automóvel, em um primeiro momento para o Réu e depois para a Autora. 

Diante de vasta prova, resta comprovado a quitação de 51 

(cinquenta e um) parcelas do contrato de financiamento, quitadas em parte pelo Réu, que 



CAMPOS&VAZ 
consultoria jurídica 

voluntariamente cedeu as parcelas pagas e vencidas antes de agosto de 2013, ao preço de 

R$ 6.000,00 (seis mil reais), que foram quitados através de cessão do automóvel Voyage e 

R$ 3.000,00 (três mil reais) em espécie, e após pela Apelante. 

Doutos Magistrados, não existe outro parcelamento que vincule a 

propriedade do automóvel senão aquele celebrado entre o Apelado e a instituição financeira, 

podendo ser declarado, sem sombra de dúvidas, que a comprovação de pagamento de 51 

(cinquenta e um) parcelas de um total de 60(sessenta) parcelas constitui adimplemento 

substancial do contrato em favor da Apelante. 

0 	 A sentença recorrida indicou a existência de condomínio para 

mitigar a indenização por danos materiais ao patamar de 50%(cinquenta) do valor de R$ 

11.098,96 (onze mil e noventa e oito reais e noventa e seis centavos), valor este já 

previamente impugnado. 

A Sra. Angélica e o Sr. Jeferson, ao tempo das tratativas e até 

,r  hoje são casados, não podendo o Juízo da esfera cível adentrar ao mérito de divisão de bens 

do casal, cuja competência é da vara de família, que só pode se manifestar se for do 

interesse de uma ou de ambas as partes, e em processo específico. 

4 	 0 fracionamento do dano material extrapola os limites de 

competência do juízo, somado isto, e tão importante quanto, é o fato de não existir pedido 

do Sr. Jeferson neste sentido. 

0 caso em tela não comporta aplicação de litisconsórcio 

necessário, por não existir disposição legal ou imperiosa presença do co-legitimado (Art. 47, 

caput, CPC). 

Por ser justo, o dano material deve ser revertido integralmente em 

favor da Apelante, por se tratar de litisconsórcio facultativo. 

/ 30 
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pedido 2.2). 

- DO DANO MORAL 

presumido. 

Pelo exposto, requer a condenação do Apelado na forma do 

Na hipótese, desnecessária a comprovação do dano, o qual é 

l3( 

0 ato de arresto do automóvel praticado pelo Réu, fato 

incontroverso, constituiu crime, tipificado no art. 345 do CP, e tem a conseqüência natural 

0 de gerar frustração e desconforto, sendo uma ofensa in re ipsa. 

0 Réu extrapolou os limites de razoabilidade ao atribuir para si à 

legitimidade de retirar da Apelante a posse do veículo, agindo com premeditação e má-fé 

q 
	

No que tange ao valor da indenização, cabe anotar que a 

responsabilidade civil por dano moral tem aliado ao efeito ressarcitório do dano sofrido 

também o cunho pedagógico da parte que produz, ou que concorre para a produção da 

lesão. 

19 
	 Pelo exposto pugna pelo acolhimento do pedido 2.1). 

- DOS PEDIDOS 

Assim, pois, diante do exposto e de conformidade com a lei, 

pede, espera e requer que Vossas Excelências, bem reexaminando a questão, decidam: 

r 

1. Que seja recebido e provido o presente recurso de 
65 	

apelação e devidamente processado, nos termos da lei, 
`i 

2. Com a reforma da d. sentença a quo, para afastar o 

pagamento de apenas 50%(cinquenta) do dano material, deferir 



CAMPOS&VAZ 
.onsullona j.,idiu 

a condenação do dano material conforme pedido 2.2 da inicial e, 

ainda, deferir a indenização por danos morais na forma do pedido 

2. 1, tudo por questão de justiça; 

Assim agindo estarão Vossas Excelências fazendo a verdadeira, 

lídima e costumeira JUSTIÇA. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

t~ 	 VogRedon , 16 de aio de 2016. 

RAFA'E L BARBOS\Á VAZ 
OAB/RJ — 150.778 

rafaelvazCalcamposevazadvoaados.com.br  

NANCY RODRIGUES ASSUNÇÃO PAULINO DA SILVA 
OAB/RJ — 208.060E 
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Informação de Virtualização
 

Informo que os documentos digitalizados foram indexados e retratam fielmente os

documentos físicos.
 

terça-feira, 24 de janeiro de 2017 

Erica Da Silva De Lima



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO

eJUD TJRJ

Página 1 de 1

Emitido em: 25/01/2017 13:02

REGISTRO E AUTUAÇÃO

Órgão

Ação Originária

Protocolo

Obs

          NESTA DATA, APÓS RECEBIDOS, ESTES AUTOS FORAM REGISTRADOS E AUTUADOS POR PROCESSAMENTO 

 ELETRÔNICO, NA FORMA DO DEMONSTRATIVO ABAIXO DISCRIMINADO:

 TERMO DE RECEBIMENTO

0026892-49.2014.8.19.0066

VOLTA REDONDA 1 VARA CIVEL

0026892-49.2014.8.19.0066

APELAÇÃO

3204/2017.00013493

INDENIZATÓRIA

SENTENÇA FLS 119/128

Folhas: 149

Assunto 1 Indenização Por Dano Moral - Outros / Indenização por Dano Moral / Responsabilidade

Assunto 2 Indenização Por Dano Material - Outros / Indenização por Dano Material / Responsabilidade

     

APELANTE

:

ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 

ADVOGADO

:

RAFAEL BARBOSA VAZ (Ativo) 

APELADO

:

JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

ADVOGADO

:

LEANDRO DA SILVA PODGORSKI (Ativo) 

 * Rito Sumário *

Volume(s): 1, Apenso(s): 0, Doc(s). J/P/L: 0, Anexo(s): 0

Juiz que prolatou a sentença FLAVIO PIMENTEL DE LEMOS FILHO

Data da Decisão 08/03/2016

Decisão/Sentença Agravada

Rio de Janeiro, 

FUNCIONÁRIO DA AUTUAÇÃO

Preparado Por: CRISTINA SILVA DE SOUZA E MELLO [CRISTINADEARAUJO]

25 de janeiro de 2017

Usuário: CRISTINA SILVA DE SOUZA E MELLO
Data: 25/01/2017 13:03:31

Local 1VP - DIVISAO DE AUTUACAO





TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO

eJUD TJRJ

25/01/2017 13:03

Certidão de Prevenção

Prevenção:

0026892-49.2014.8.19.0066

( Classe: APELAÇÃO)

Certifico que, ao analisar os presentes autos, não encontrei prevenção.

                                                   

Rio de Janeiro, QUARTA-FEIRA , 25 DE JANEIRO   DE 2017.

[CRISTINADEARAUJO]

Certidão

Usuário: CRISTINA SILVA DE SOUZA E MELLO
Data: 25/01/2017 13:03:37

Local 1VP - DIVISAO DE AUTUACAO





TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO

eJUD TJRJ

26/01/2017 11:18

Página 1 de 1

Emitido em:

Termo de Distribuição

APELACAO 0026892-49.2014.8.19.0066

Nesta data esses autos foram distribuídos e serão encaminhados conforme as seguintes informações:

Forma de Distribuição Distribuição Automatica

Órgão Julgador VIGÉSIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL

Relator DES. PEDRO FREIRE RAGUENET

Data/Hora da Distribuição 26/01/2017 11:00

INFORMAÇÃO

Informo que se acha distribuído para este órgão o(s) seguinte(s) feito(s):

Rio de Janeiro,  26 de janeiro de 2017, 11:18

DES. MARIA INES DA PENHA GASPAR

1º Vice Presidente

Nesta data, faço remessa destes autos a DGJUR - SECRETARIA DA 21ª CÂMARA CÍVEL





 
Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 - APELAÇÃO 

Fase: Conclusão - Relator 

Data da Conclusão 26/01/2017 11:37 

Destino GAB. DES PEDRO FREIRE RAGUENET 

Órgão Julgador VIGÉSIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL 

 

Usuário: ERIKA SERRA MARTINS
Data: 26/01/2017 11:38:45

Local DGJUR - SECRETARIA DA 21ª CÂMARA CÍVEL





= 21ª C. Cível – Ap. Cível nº. 0026892-49.2014.8.19.0066 – MP – Fls. 1 / 2 = 

21ª Câmara Cível 

Apelação Cível nº. 0026892-49.2014.8.19.0066 

Apelante: ANGÉLICA SOARES CORREA DA SILVA 

Apelado: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

Relator: Desembargador Pedro Raguenet 
 
 
 
 
 

R E L A T Ó R I O 

 
 
 
 
 

ANGÉLICA SOARES CORREA DA SILVA, qualificada na inicial, 
demandou em face de JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER, dizendo ter celebrado 
contrato com a parte ré para a aquisição de veículo financiado pelo mesmo, tendo 
assumido a responsabilidade pela quitação da dívida. 

 
Alega ter atrasado três parcelas, tendo o réu retomado o bem à força, 

por meio de serviço de reboque, razão pela qual requer o pagamento de indenização 
por danos morais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e por danos materiais na 
quantia de R$ 28.893,54 (vinte e oito mil, oitocentos e noventa e três reais e cinquenta 
e quatro centavos). 

 
Audiência de conciliação do art. 277 do CPC/73, em fls. 92, em que 

não houve acordo. 
 
Contestação da parte ré em fls. 96/95, com pedido contraposto de 

condenação da parte autora ao pagamento de indenização por danos morais no valor 
de R$ 8.000,00 (oito mil reais), bem como nas penas da litigância de má-fé. 

 
Audiência de instrução e julgamento em fls. 123, com termo de oitiva 

do depoimento pessoal da parte ré e de informante, colhidos por meio de registro 
audiovisual, em fls. 125/126. 

 
Sentença em fls. 131/140, julgando procedente em parte o pedido 

principal, para condenar o réu a devolver à autora metade do valor pago pelo veículo, 
e improcedente o pedido contraposto formulado pelo demandado, além de dar outras 
providências. 

 
Apela a demandante em fls. 141/145, dizendo que as importâncias 

pagas ao réu no início das tratativas contratuais tiveram por objeto ressarcir o mesmo 
pelas prestações que já havia pago, de modo que a autora se sub-rogou nas mesmas, 
tendo quitado, portanto, 51 das 60 parcelas do contrato, o que caracteriza 
adimplemento substancial. 
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Acresce que o Juízo Cível não pode condenar o réu a ressarcir à 

autora apenas metade do valor do bem, ao argumento de que a outra metade 
pertenceria ao seu marido, já que não possui competência para determinar a partilha 
de bens dentro do casamento, de maneira que o fracionamento do dano material 
extrapola a competência do Juízo Cível e não havendo litisconsórcio necessário. 

 
No mais, requer a procedência do pedido de indenização por danos 

morais. 
 
Certificada a tempestividade do apelo, não houve apresentação de 

contrarrazões, como certificado em fls. 147. 
 

É o relatório do suficiente. 
 

Em pauta. 
 

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2017. 
 
 

Pedro Raguenet 
Desembargador Relator 
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D E S P A C H O  

 

1) Segue relatório em 01 (uma) lauda. 
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21ª Câmara Cível 

Apelação Cível nº. 0026892-49.2014.8.19.0066 

Apelante: ANGÉLICA SOARES CORREA DA SILVA 

Apelado: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

Relator: Desembargador Pedro Raguenet 

 
 

Cível. Obrigações e contratos. Veículo financiado. 
Devedor fiduciário que cedeu sua posição contratual. 
Retomada do bem, por inadimplemento. Ação 
indenizatória. Procedência parcial do pedido principal 
e improcedência do pedido contraposto. 
 
Cenário fático. Parte ré que celebrou o contrato com o 
marido da parte autora. Demandante que não foi 
reconhecida, à época, como integrante da relação 
contratual. Devolução do veículo ao réu pelo cônjuge 
da demandante, sem conhecimento desta. 
 
Preclusão dos fundamentos da sentença, por ausência 
de recurso voluntário da parte ré. Juízo a quo que 
declarou a demandante como parte do ajuste e 
reconheceu o direito à devolução de metade das 
importâncias pagas em decorrência do mesmo. 
 
Condomínio entre a parte autora e seu marido que 
decorre não do vínculo de casamento, mas do fato de 
ambos os cônjuges terem figurado como cessionários 
do contrato de financiamento de veículo firmado pelo 
réu com instituição bancária. 
 
Ausência de litisconsórcio passivo necessário. 
Litisconsórcio facultativo que importa o direito da 
autora ao ressarcimento de metade do valor do 
contrato, observada a cota condominial de seu marido, 
pois a ninguém é dado pleitear direito alheio em nome 
próprio. Vedação do art. 6º do CPC/73. 
 
Danos morais que não se verificam. Parte autora que 
não foi exposta a constrangimento público em razão 
da conduta da parte ré, pois este rebocou o veículo 
sem o conhecimento da demandante. 
 
Negativa de provimento ao recurso. Manutenção da 
sentença recorrida, por vedação à reformatio in pejus 
e ao reexame, de ofício, dos fundamentos do julgado. 
Fixação de honorários recursais. 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº. 
0026892-49.2014.8.19.0066, em que é Apelante: ANGÉLICA SOARES CORREA DA 
SILVA e Apelado: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER, 

 
Acordam os Desembargadores que compõem a 21ª Câmara Cível 

deste Tribunal de Justiça em negar provimento ao recurso; decisão unânime. 
 
 

V O T O 
 
 

Conheço do recurso, ante a presença dos seus requisitos de admissibilidade. 
 

Trata-se de demanda que tem por objeto veículo financiado pela parte 
ré, o qual foi cedido, informalmente, a terceiro, mediante o ressarcimento das 
prestações que já haviam sido pagas pelo demandado e assunção da obrigação de 
quitação das parcelas futuras. 

 
Sucede que houve a retomada do bem pelo réu, causando os 

prejuízos de que reclama a parte autora. 
 
A análise da prova documental e oral produzida nos autos revela que 

a questão não se desenvolveu na forma apresentada pela demandante, em sua 
exordial, mas, sim, que teve um desenrolar totalmente diferente. 

 
Em primeiro lugar, o que os depoimentos da parte ré e do marido da 

parte autora revelam é que o veículo controverso foi alienado ao cônjuge da 
demandante, que não só cuidou de todas as tratativas contratuais, como também 
decidiu devolver, por conta própria, o carro ao demandado. 

 
Assim, se o réu retomou o veículo, o fez porque o marido da 

demandante permitiu. 
 
Nesse ponto, não se olvida que o termo de responsabilidade de fls. 16 

apresenta a assinatura do vendedor, réu, e da parte autora. 
 
Contudo, o demandado e o marido da demandante esclareceram que 

a) a parte autora compareceu ao escritório da parte ré e buscou aquele documento 
sem que seu marido tivesse conhecimento; b) que o réu se recusou a reconhecer sua 
firma após ter constatado que a demandante preencheu o termo de responsabilidade 
com seus dados pessoais e não com os de seu marido – contratante; e c) que assim o 
fez porque não reconhecia a parte autora como sua contraparte contratual. 

 
Esse é o resumo do cenário fático da controvérsia. 
 
Dito isso, apesar de o Juízo a quo ter condenado a parte ré a devolver 

valores à autora, pessoa que ele entendia ser estranha à relação contratual, o 
demandado não se insurgiu a esse respeito, apesar de ter sido devidamente intimado. 
Confira-se extrato de fls. 668 do Diário da Justiça eletrônico de 27.04.2016, in verbis: 
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Dessa forma, não pode este Julgador reformar a sentença em 
desfavor da parte que recorreu, por conta da vedação à reformatio in pejus, razão pela 
qual resta preservado o fundamento lançado em sentença, isto é, de que a 
demandante é parte na relação contratual firmada entre seu marido e a parte ré. 

 
Assentada essa premissa, não é possível concluir de forma diferente 

da lançada pelo Juízo a quo, senão no sentido de que a parte autora e seu marido, na 
condição de cessionários do contrato de financiamento de veículo, constituíram 
condomínio sobre os valores dispendidos para aquisição do bem objeto de contrato de 
alienação fiduciária (fls. 98/102). 

 
Ocorre que a demandante busca ser ressarcida na integralidade do 

valor pago, ao fundamento de que o Juízo a quo, que não possui competência em 
Direito de Família, não poderia ter partilhado a importância dispendida pelo casal, 
supostamente, em comunhão de esforços. 

 
Sucede que a partilha efetuada pelo Juízo a quo não se funda na 

relação marital, mas, sim, na circunstância de que a autora e seu marido figuram como 
condôminos igualmente obrigados na relação contratual firmada com o réu. 

 
Além disso, não se pode olvidar que a ninguém é dado pleitear direito 

alheio em nome próprio, consoante vedação contida no art. 6º do CPC/73, em vigor à 
época dos fatos e do ajuizamento da ação1, motivo pelo qual a cota-parte do marido 
da autora foi e deve ser respeitada, já que não pode ser exigida, nem levantada pela 
demandante. 

 
Por tudo o que se disse, se revela correta a colocação da parte autora 

de que se discute, aqui, litisconsórcio facultativo e não litisconsórcio necessário, o que, 
contudo, somente reforça o fundamento de que cada condômino somente faz jus à 
cota-parte com que, presumidamente, contribuiu. 

 
No mais, quanto à pretensão indenizatória por danos morais, não 

reconheço que a parte ré tenha causado qualquer dano à esfera extrapatrimonial da 
demandante. 

 
Realmente, como já afirmado, o veículo foi devolvido ao réu pelo 

marido da autora, o qual decidiu rescindir o negócio firmado entre os mesmos por não 
ter condições de quitar as parcelas do financiamento. 

                                                 
1 Art. 6º do CPC/73: Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei. 
Por cautela: Art. 18 do CPC/2015: Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo 
ordenamento jurídico. Parágrafo único. Havendo substituição processual, o substituído poderá intervir como assistente 
litisconsorcial. 
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E assim agiram tanto o réu quanto o marido da parte autora de boa-fé, 
pois não reconheciam a demandante como participante da relação contratual, nem 
entendiam ser necessário consultar a mesma acerca da rescisão do negócio jurídico. 

 
Em razão disso, o veículo foi rebocado quando se achava estacionado 

em via pública, durante a ausência da parte autora, a qual foi avisada por sua irmã, 
que testemunhou o ocorrido (fls. 14). 

 
Dessa maneira, como já mencionado pelo Juízo a quo, a demandante 

não sofreu constrangimento por conta do evento, já que sequer se encontrava no 
local, sendo esse o motivo pelo qual não se reconhece ter havido ofensa à esfera 
extrapatrimonial da autora. 

 
Resolvido o recurso, julgo oportuno consignar que e como não houve 

recurso por parte do réu, questionando o direito da apelante ou a condenação firmada 
pelo Juízo a quo, esta matéria resta preclusa, sendo impossível reformar a sentença 
no sentido da improcedência do pedido. 

 
Forte nessas razões, sou pelo desprovimento do recurso, mantendo 

a sentença recorrida tal como lançada. 
 
Reconheço a sucumbência recursal da parte autora e fixo os 

honorários recursais em 10% do valor fixado pelo Juízo a quo na origem, isto é, sobre 
5% do valor da condenação, nos termos do art. 85 do CPC/2015. 

 
É como VOTO. 

 
Rio de Janeiro, 16 de maio de 2017. 

 
 

Pedro Raguenet 
Desembargador Relator 
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INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 18 de maio de  2017

Fica V. Sª / V. Exª intimado da determinação abaixo:

21ª Câmara Cível

Apelação Cível nº. 0026892-49.2014.8.19.0066

Apelante: ANGÉLICA SOARES CORREA DA SILVA

Apelado: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER

Relator: Desembargador Pedro Raguenet

Cível. Obrigações e contratos. Veículo financiado. Devedor fiduciário que cedeu sua posição contratual. Retomada

do bem, por inadimplemento. Ação indenizatória. Procedência parcial do pedido principal e improcedência do

pedido contraposto.

Cenário fático. Parte ré que celebrou o contrato com o marido da parte autora. Demandante que não foi

reconhecida, à época, como integrante da relação contratual. Devolução do veículo ao réu pelo cônjuge da

demandante, sem conhecimento desta.

Preclusão dos fundamentos da sentença, por ausência de recurso voluntário da parte ré. Juízo a quo que declarou a

demandante como parte do ajuste e reconheceu o direito à devolução de metade das importâncias pagas em

decorrência do mesmo.

Condomínio entre a parte autora e seu marido que decorre não do vínculo de casamento, mas do fato de ambos os

cônjuges terem figurado como cessionários do contrato de financiamento de veículo firmado pelo réu com

instituição bancária.

Ausência de litisconsórcio passivo necessário. Litisconsórcio facultativo que importa o direito da autora ao

ressarcimento de metade do valor do contrato, observada a cota condominial de seu marido, pois a ninguém é dado

pleitear direito alheio em nome próprio. Vedação do art. 6º do CPC/73.

Danos morais que não se verificam. Parte autora que não foi exposta a constrangimento público em razão da

conduta da parte ré, pois este rebocou o veículo sem o conhecimento da demandante.

Negativa de provimento ao recurso. Manutenção da sentença recorrida, por vedação à reformatio in pejus e ao

reexame, de ofício, dos fundamentos do julgado. Fixação de honorários recursais.

             Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº. 0026892-49.2014.8.19.0066, em que é

Apelante: ANGÉLICA SOARES CORREA DA SILVA e Apelado: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER,

             

             Acordam os Desembargadores que compõem a 21ª Câmara Cível deste Tribunal de Justiça em negar

provimento ao recurso; decisão unânime.

Destinatario:RAFAEL BARBOSA VAZ





TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO

eJUD TJRJ

18/05/2017 18:39Emitido em:

V O T O

Conheço do recurso, ante a presença dos seus requisitos de admissibilidade.

              Trata-se de demanda que tem por objeto veículo financiado pela parte ré, o qual foi cedido,

informalmente, a terceiro, mediante o ressarcimento das prestações que já haviam sido pagas pelo demandado e

assunção da obrigação de quitação das parcelas futuras.

              

              Sucede que houve a retomada do bem pelo réu, causando os prejuízos de que reclama a parte autora.

              

              A análise da prova documental e oral produzida nos autos revela que a questão não se desenvolveu na

forma apresentada pela demandante, em sua exordial, mas, sim, que teve um desenrolar totalmente diferente.

              

              Em primeiro lugar, o que os depoimentos da parte ré e do marido da parte autora revelam é que o veículo

controverso foi alienado ao cônjuge da demandante, que não só cuidou de todas as tratativas contratuais, como

também decidiu devolver, por conta própria, o carro ao demandado.

              

              Assim, se o réu retomou o veículo, o fez porque o marido da demandante permitiu.

              

              Nesse ponto, não se olvida que o termo de responsabilidade de fls. 16 apresenta a assinatura do vendedor,

réu, e da parte autora.

              

              Contudo, o demandado e o marido da demandante esclareceram que a) a parte autora compareceu ao

escritório da parte ré e buscou aquele documento sem que seu marido tivesse conhecimento; b) que o réu se

recusou a reconhecer sua firma após ter constatado que a demandante preencheu o termo de responsabilidade com

seus dados pessoais e não com os de seu marido - contratante; e c) que assim o fez porque não reconhecia a parte

autora como sua contraparte contratual.

              

              Esse é o resumo do cenário fático da controvérsia.

              

              Dito isso, apesar de o Juízo a quo ter condenado a parte ré a devolver valores à autora, pessoa que ele

entendia ser estranha à relação contratual, o demandado não se insurgiu a esse respeito, apesar de ter sido

devidamente intimado. Confira-se extrato de fls. 668 do Diário da Justiça eletrônico de 27.04.2016, in verbis:

              Dessa forma, não pode este Julgador reformar a sentença em desfavor da parte que recorreu, por conta da

vedação à reformatio in pejus, razão pela qual resta preservado o fundamento lançado em sentença, isto é, de que a

demandante é parte na relação contratual firmada entre seu marido e a parte ré.

              

              Assentada essa premissa, não é possível concluir de forma diferente da lançada pelo Juízo a quo, senão no

sentido de que a parte autora e seu marido, na condição de cessionários do contrato de financiamento de veículo,

constituíram condomínio sobre os valores dispendidos para aquisição do bem objeto de contrato de alienação

fiduciária (fls. 98/102).

              

              Ocorre que a demandante busca ser ressarcida na integralidade do valor pago, ao fundamento de que o

Juízo a quo, que não possui competência em Direito de Família, não poderia ter partilhado a importância

dispendida pelo casal, supostamente, em comunhão de esforços.

              

              Sucede que a partilha efetuada pelo Juízo a quo não se funda na relação marital, mas, sim, na

circunstância de que a autora e seu marido figuram como condôminos igualmente obrigados na relação contratual

firmada com o réu.

              

              Além disso, não se pode olvidar que a ninguém é dado pleitear direito alheio em nome próprio, consoante
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vedação contida no art. 6º do CPC/73, em vigor à época dos fatos e do ajuizamento da ação1, motivo pelo qual a

cota-parte do marido da autora foi e deve ser respeitada, já que não pode ser exigida, nem levantada pela

demandante.

              

              Por tudo o que se disse, se revela correta a colocação da parte autora de que se discute, aqui, litisconsórcio

facultativo e não litisconsórcio necessário, o que, contudo, somente reforça o fundamento de que cada condômino

somente faz jus à cota-parte com que, presumidamente, contribuiu.

              

              No mais, quanto à pretensão indenizatória por danos morais, não reconheço que a parte ré tenha causado

qualquer dano à esfera extrapatrimonial da demandante.

              

              Realmente, como já afirmado, o veículo foi devolvido ao réu pelo marido da autora, o qual decidiu

rescindir o negócio firmado entre os mesmos por não ter condições de quitar as parcelas do financiamento.

              E assim agiram tanto o réu quanto o marido da parte autora de boa-fé, pois não reconheciam a

demandante como participante da relação contratual, nem entendiam ser necessário consultar a mesma acerca da

rescisão do negócio jurídico.

              

              Em razão disso, o veículo foi rebocado quando se achava estacionado em via pública, durante a ausência

da parte autora, a qual foi avisada por sua irmã, que testemunhou o ocorrido (fls. 14).

              

              Dessa maneira, como já mencionado pelo Juízo a quo, a demandante não sofreu constrangimento por

conta do evento, já que sequer se encontrava no local, sendo esse o motivo pelo qual não se reconhece ter havido

ofensa à esfera extrapatrimonial da autora.

              

              Resolvido o recurso, julgo oportuno consignar que e como não houve recurso por parte do réu,

questionando o direito da apelante ou a condenação firmada pelo Juízo a quo, esta matéria resta preclusa, sendo

impossível reformar a sentença no sentido da improcedência do pedido.

              

              Forte nessas razões, sou pelo desprovimento do recurso, mantendo a sentença recorrida tal como lançada.

              

              Reconheço a sucumbência recursal da parte autora e fixo os honorários recursais em 10% do valor fixado

pelo Juízo a quo na origem, isto é, sobre 5% do valor da condenação, nos termos do art. 85 do CPC/2015.

              

É como VOTO.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 2017.

Pedro Raguenet

Desembargador Relator

1 Art. 6º do CPC/73: Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei.

Por cautela: Art. 18 do CPC/2015: Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando

autorizado pelo ordenamento jurídico. Parágrafo único. Havendo substituição processual, o substituído poderá

intervir como assistente litisconsorcial.

---------------

------------------------------------------------------------

---------------

------------------------------------------------------------
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Apelante: ANGÉLICA SOARES CORREA DA SILVA

Apelado: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER

Relator: Desembargador Pedro Raguenet

Cível. Obrigações e contratos. Veículo financiado. Devedor fiduciário que cedeu sua posição contratual. Retomada

do bem, por inadimplemento. Ação indenizatória. Procedência parcial do pedido principal e improcedência do

pedido contraposto.

Cenário fático. Parte ré que celebrou o contrato com o marido da parte autora. Demandante que não foi

reconhecida, à época, como integrante da relação contratual. Devolução do veículo ao réu pelo cônjuge da

demandante, sem conhecimento desta.

Preclusão dos fundamentos da sentença, por ausência de recurso voluntário da parte ré. Juízo a quo que declarou a

demandante como parte do ajuste e reconheceu o direito à devolução de metade das importâncias pagas em

decorrência do mesmo.

Condomínio entre a parte autora e seu marido que decorre não do vínculo de casamento, mas do fato de ambos os

cônjuges terem figurado como cessionários do contrato de financiamento de veículo firmado pelo réu com

instituição bancária.

Ausência de litisconsórcio passivo necessário. Litisconsórcio facultativo que importa o direito da autora ao

ressarcimento de metade do valor do contrato, observada a cota condominial de seu marido, pois a ninguém é dado

pleitear direito alheio em nome próprio. Vedação do art. 6º do CPC/73.

Danos morais que não se verificam. Parte autora que não foi exposta a constrangimento público em razão da

conduta da parte ré, pois este rebocou o veículo sem o conhecimento da demandante.

Negativa de provimento ao recurso. Manutenção da sentença recorrida, por vedação à reformatio in pejus e ao

reexame, de ofício, dos fundamentos do julgado. Fixação de honorários recursais.

             Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº. 0026892-49.2014.8.19.0066, em que é

Apelante: ANGÉLICA SOARES CORREA DA SILVA e Apelado: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER,

             

             Acordam os Desembargadores que compõem a 21ª Câmara Cível deste Tribunal de Justiça em negar

provimento ao recurso; decisão unânime.

Destinatario:LEANDRO DA SILVA PODGORSKI
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V O T O

Conheço do recurso, ante a presença dos seus requisitos de admissibilidade.

              Trata-se de demanda que tem por objeto veículo financiado pela parte ré, o qual foi cedido,

informalmente, a terceiro, mediante o ressarcimento das prestações que já haviam sido pagas pelo demandado e

assunção da obrigação de quitação das parcelas futuras.

              

              Sucede que houve a retomada do bem pelo réu, causando os prejuízos de que reclama a parte autora.

              

              A análise da prova documental e oral produzida nos autos revela que a questão não se desenvolveu na

forma apresentada pela demandante, em sua exordial, mas, sim, que teve um desenrolar totalmente diferente.

              

              Em primeiro lugar, o que os depoimentos da parte ré e do marido da parte autora revelam é que o veículo

controverso foi alienado ao cônjuge da demandante, que não só cuidou de todas as tratativas contratuais, como

também decidiu devolver, por conta própria, o carro ao demandado.

              

              Assim, se o réu retomou o veículo, o fez porque o marido da demandante permitiu.

              

              Nesse ponto, não se olvida que o termo de responsabilidade de fls. 16 apresenta a assinatura do vendedor,

réu, e da parte autora.

              

              Contudo, o demandado e o marido da demandante esclareceram que a) a parte autora compareceu ao

escritório da parte ré e buscou aquele documento sem que seu marido tivesse conhecimento; b) que o réu se

recusou a reconhecer sua firma após ter constatado que a demandante preencheu o termo de responsabilidade com

seus dados pessoais e não com os de seu marido - contratante; e c) que assim o fez porque não reconhecia a parte

autora como sua contraparte contratual.

              

              Esse é o resumo do cenário fático da controvérsia.

              

              Dito isso, apesar de o Juízo a quo ter condenado a parte ré a devolver valores à autora, pessoa que ele

entendia ser estranha à relação contratual, o demandado não se insurgiu a esse respeito, apesar de ter sido

devidamente intimado. Confira-se extrato de fls. 668 do Diário da Justiça eletrônico de 27.04.2016, in verbis:

              Dessa forma, não pode este Julgador reformar a sentença em desfavor da parte que recorreu, por conta da

vedação à reformatio in pejus, razão pela qual resta preservado o fundamento lançado em sentença, isto é, de que a

demandante é parte na relação contratual firmada entre seu marido e a parte ré.

              

              Assentada essa premissa, não é possível concluir de forma diferente da lançada pelo Juízo a quo, senão no

sentido de que a parte autora e seu marido, na condição de cessionários do contrato de financiamento de veículo,

constituíram condomínio sobre os valores dispendidos para aquisição do bem objeto de contrato de alienação

fiduciária (fls. 98/102).

              

              Ocorre que a demandante busca ser ressarcida na integralidade do valor pago, ao fundamento de que o

Juízo a quo, que não possui competência em Direito de Família, não poderia ter partilhado a importância

dispendida pelo casal, supostamente, em comunhão de esforços.

              

              Sucede que a partilha efetuada pelo Juízo a quo não se funda na relação marital, mas, sim, na

circunstância de que a autora e seu marido figuram como condôminos igualmente obrigados na relação contratual

firmada com o réu.

              

              Além disso, não se pode olvidar que a ninguém é dado pleitear direito alheio em nome próprio, consoante
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vedação contida no art. 6º do CPC/73, em vigor à época dos fatos e do ajuizamento da ação1, motivo pelo qual a

cota-parte do marido da autora foi e deve ser respeitada, já que não pode ser exigida, nem levantada pela

demandante.

              

              Por tudo o que se disse, se revela correta a colocação da parte autora de que se discute, aqui, litisconsórcio

facultativo e não litisconsórcio necessário, o que, contudo, somente reforça o fundamento de que cada condômino

somente faz jus à cota-parte com que, presumidamente, contribuiu.

              

              No mais, quanto à pretensão indenizatória por danos morais, não reconheço que a parte ré tenha causado

qualquer dano à esfera extrapatrimonial da demandante.

              

              Realmente, como já afirmado, o veículo foi devolvido ao réu pelo marido da autora, o qual decidiu

rescindir o negócio firmado entre os mesmos por não ter condições de quitar as parcelas do financiamento.

              E assim agiram tanto o réu quanto o marido da parte autora de boa-fé, pois não reconheciam a

demandante como participante da relação contratual, nem entendiam ser necessário consultar a mesma acerca da

rescisão do negócio jurídico.

              

              Em razão disso, o veículo foi rebocado quando se achava estacionado em via pública, durante a ausência

da parte autora, a qual foi avisada por sua irmã, que testemunhou o ocorrido (fls. 14).

              

              Dessa maneira, como já mencionado pelo Juízo a quo, a demandante não sofreu constrangimento por

conta do evento, já que sequer se encontrava no local, sendo esse o motivo pelo qual não se reconhece ter havido

ofensa à esfera extrapatrimonial da autora.

              

              Resolvido o recurso, julgo oportuno consignar que e como não houve recurso por parte do réu,

questionando o direito da apelante ou a condenação firmada pelo Juízo a quo, esta matéria resta preclusa, sendo

impossível reformar a sentença no sentido da improcedência do pedido.

              

              Forte nessas razões, sou pelo desprovimento do recurso, mantendo a sentença recorrida tal como lançada.

              

              Reconheço a sucumbência recursal da parte autora e fixo os honorários recursais em 10% do valor fixado

pelo Juízo a quo na origem, isto é, sobre 5% do valor da condenação, nos termos do art. 85 do CPC/2015.

              

É como VOTO.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 2017.

Pedro Raguenet

Desembargador Relator

1 Art. 6º do CPC/73: Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei.

Por cautela: Art. 18 do CPC/2015: Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando

autorizado pelo ordenamento jurídico. Parágrafo único. Havendo substituição processual, o substituído poderá

intervir como assistente litisconsorcial.

---------------

------------------------------------------------------------

---------------
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 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Volta Redonda, 05 de julho de 2017.

Nº do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Partes: Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER

Destinatário: RAFAEL BARBOSA VAZ

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

ANGÉLICA SOARES CORREA DA SILVA propôs ação de ressarcimento por danos materiais e 
morais em face de JÚLIO CÉSAR DOS SANTOS XAVIER, alegando que em agosto de 2013 
adquiriu do Réu o veículo Gol, ano 2006/2007, placa LPA 0961, chassi n.º 9BWCAO5E77T023927; 
que o veículo encontrava-se vinculado ao Banco Finasa; que, a título de entrada, entregou ao Réu
o veículo Voyage ano 1987, mais a quantia em espécie de R$ 3.500,00, tendo a Autora assumido a 
obrigação de pagar as prestações do financiamento feito pelo Réu junto ao Banco Finasa; que no 
dia 14/08/2014 o Réu rebocou o referido veículo Gol, o qual se encontrava na posse da Autora e 
estacionado na Rua Bragança; que mesmo a Autora estando em atraso com três parcelas do 
financiamento o Réu não poderia rebocá-lo de forma unilateral. Requereu indenização por danos 
materiais, no valor de R$ 28.893,54, e por danos morais, correspondente a R$ 10.000,00.

Petição inicial instruída com os documentos de fls. 08/66.

Deferimento de gratuidade de justiça a fls. 68. 

Citação válida a fls. 83. 

Audiência de conciliação a fls. 84.

Contestação apresentada na audiência (fls. 85/87), instruída com os documentos de fls. 88/99, 
alegando que, na verdade, em agosto de 2013 o Réu celebrou contrato verbal de cessão de 
direitos e obrigações com o Sr. Jeferson G. da Silva (esposo da Autora naquela época), ficando 
convencionado que o Réu lhe entregaria o veículo descrito na petição, assumindo o Sr. Jeferson 
G. da Silva a obrigação de pagar as 19 parcelas restantes do contrato celebrado entre o Réu e o 
Banco Finasa S/A, no valor de R$ 566,54 cada parcela; que o Jeferson G. da Silva entregou ao 
Réu um veículo no valor de R$ 3.000,00, mais uma quantia em espécie de R$ 3.000,00, a título de 
entrada; que em virtude do atraso no pagamento das parcelas 42, 44, 51, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 
do não pagamento do IPVA referente aos anos de 2014 e 2015 e da impossibilidade de o Sr. 
Jeferson G. da Silva pagar a dívida, o Réu lhe propôs receber o automóvel de volta, indenizando o
Sr. Jeferson G. da Silva o valor por ele pago no ato da aceitação do contrato, descontando-se os 
valores pagos pelo Réu a título de IPVA e parcelas atrasadas (no total de 10), tendo o Sr. Jeferson 
G. da Silva concordado, tendo o valor residual de R$ 2.500,00 sido entregue pelo Réu ao Sr. 
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Jeferson G. da Silva.

Pedido contraposto formulado pelo Réu a fls. 86/87 objetivando a condenação da Autora no 
pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 8.000,00 e por litigância de má-fé.

Sobre a contestação e pedido contraposto, a Autora se manifestou a fls. 101/103.

Audiência de instrução e julgamento a fls. 112.

Prova oral colhida virtualmente, conforme fls. 112/114.

Apenas a Autora ofereceu alegações finais a fls. 115/117.

Vieram os autos conclusos.

É o relatório. Decido.

Passo a apreciar a ação principal.

Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais consubstanciada em rescisão de 
negócio jurídico plurilateral e complexo.

In casu, restaram incontroversos os seguintes fatos: 1) o Réu adquiriu o veículo Gol, ano 
2006/2007, placa LPA 0961, chassi n.º 9BWCAO5E77T023927, através de financiamento junto ao 
Banco Finasa; 2) mesmo o veículo encontrando-se financiado junto ao Banco Finasa, o Réu 
vendeu o veículo Gol, ano 2006/2007, placa LPA 0961, chassi n.º 9BWCAO5E77T023927 a terceiro 
em agosto de 2013; 3) o terceiro comprador deu ao Réu como entrada uma quantia de R$ 3.000,00
em dinheiro e um veículo Voyage; 4) o comprador assumiu o pagamento das parcelas faltantes, 
relativas ao financiamento feito pelo Réu junto ao Banco Finasa; 5) que o atraso de três parcelas 
pelo comprador acarretaria a devolução do Gol, ano 2006/2007, placa LPA 0961, chassi n.º 
9BWCAO5E77T023927 ao Réu vendedor; 6) que o comprador atrasou o pagamento de três 
parcelas; e 7) que houve a retomada do veículo Gol, ano 2006/2007, placa LPA 0961, chassi n.º 
9BWCAO5E77T023927, pelo Réu, mediante reboque enquanto o referido bem encontrava-se na 
posse da Autora, estacionado em via pública.

Dessa forma, até aqui restou comprovada a existência de pelo menos três negócios jurídicos, 
celebrados de forma verbal. O primeiro é um contrato principal de compra e venda de veículo 
automotor. O segundo representa um contrato acessório em que o próprio veículo objeto do 
contrato principal foi dado em garantia. O terceiro refere-se a um contrato de assunção de dívida.

A partir dessas informações, passamos a analisar gradativamente as demais peças desse 
complexo quebra-cabeça.

Baseado na liberdade da apreciação das provas garantida ao juiz pelo artigo 131 do Código de 
Processo Civil, considerando as narrativas fáticas ventiladas na petição inicial, na contestação e 
aquelas expostas durante a colheita da prova oral, verifica-se que, na realidade, o negócio 
jurídico complexo foi celebrado verbalmente, tendo os documentos de fls. 15 e 99 sido 
produzidos posteriormente à concretização dos contratos de compra e venda do veículo Gol, de 
garantia e de assunção de dívida. Por isso darei valor à prova oral produzida na audiência de 
instrução e julgamento, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

Ademais, durante a fase instrutória, notadamente durante a colheita da prova oral, ficou 
comprovado que a Autora adquiriu o veículo Gol do Réu em condomínio com seu ex-esposo 
Jeferson, ficando caracterizado a pluralidade de partes contratantes, especificamente dois 
compradores (Autora e seu ex-esposo Jeferson) e um vendedor, ora Réu.
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Portanto, deixo de considerar os documentos de fls. 15, porque confeccionado unilateralmente 
entre o Réu e a Autora, e o de fls. 99, por também ter sido confeccionado somente entre o Réu e o
ex-esposo da Autora.

Ultrapassada a questão sobre os motivos de valoração da prova, passo a apreciar o mérito do 
conflito. 

Não obstante o Réu ter afirmado que negociou o veículo Gol com o ex-esposo da Autora, em 
diversas passagens de seu depoimento pessoal o Réu foi contraditório, declarando ter vendido o 
veículo Gol para que eles (Autora e seu ex-esposo Jeferson) assumissem o pagamento das 
parcelas perante a financeira; que Jeferson e sua esposa (Autora) ficaram com o carro e o 
danificaram; que quitou os documentos e parcelas que eles (Autora e seu ex-esposo Jeferson) 
não haviam pago; que após a retomada do veículo permaneceu com o referido bem, tentando por 
diversas vezes procurar a Autora para que ela regularizasse o pagamento da dívida.

Por sua vez, o Sr. Jeferson Rodrigues da Silva (ex-esposo da Autora) afastou a contradição dos 
depoimentos do Réu, esclarecendo ao Juízo que no começo a negociação ocorreu entre ele, sua 
ex-esposa (Autora) e o Réu; que, com relação à entrada para a aquisição do veículo Gol, foi sua 
ex-esposa (Autora) quem pagou a quantia em dinheiro, aproximadamente R$ 3.400,00, tendo ele 
(Jeferson) dado o veículo Voyage ao Réu.

Diante da prova oral, restou comprovado: 1) que o contrato principal de compra e venda do 
veículo Gol figurou o Réu, na condição de vendedor, a Autora e seu ex-esposo Jeferson 
Rodrigues da Silva como compradores; 2) no contrato acessório de garantia o Réu figurou como 
credor, a Autora e seu ex-esposo Jeferson Rodrigues da Silva como devedores; 3) no contrato de 
assunção de dívida, o Réu como credor, a Autora e seu ex-esposo Jeferson Rodrigues da Silva 
como devedores.

Definida a complexidade da relação jurídica e suas respectivas partes envolvidas, ainda com 
referência à ação principal, passo apreciar a questão sobre a legalidade da rescisão contratual.

Para embasar sua pretensão a Autora alegou o cumprimento substancial do contrato, o que, em 
tese, impediria a retomada do veículo Gol pelo Réu.

Não há dúvida de que no mês de agosto de 2013 a Autora e seu ex-esposo Jeferson assumiram o 
pagamento das parcelas restantes, que se encontravam em nome do Réu perante o Banco Finasa.

A prova documental produzida a fls. 16, consistente na cópia do boleto do financiamento feito 
pelo Réu junto ao Banco Finasa BMC S/A, não impugnada no momento oportuno, contém 
informação de que o veículo Gol foi financiado em 60 parcelas, com o primeiro vencimento em 
22/04/2010.

Considerando a data do início do negócio jurídico complexo entre as partes (agosto de 2013), a 
quantidade de parcelas e a data do vencimento da primeira parcela do financiamento feito pelo 
Réu junto ao Banco Finasa (22/04/2010), verifica-se que a Autora e seu ex-esposo Jeferson 
assumiram a obrigação de pagar 20 parcelas mensais restantes, no valor de R$ 566,54 cada uma, 
a contar do mês de setembro de 2013. 

Dessa forma, a análise sobre o cumprimento substancial do contrato alegado pela Autora deverá 
ser limitada ao período compreendido entre a 41.ª e a 60.ª parcela.

Os documentos de fls. 53 (reproduzido a fls. 54), 58, 59 (reproduzido a fls. 60, primeira cópia), 60 
(segunda cópia, a qual foi reproduzida a fls. 61), 62, 63, 64, 65 e 66, comprovam que das 20 
parcelas assumidas houve a quitação de apenas 09 parcelas pela Autora e/ou pelo seu ex-esposo 
Jeferson.
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Portanto, o inadimplemento superior a 50% impede a aplicação da teoria do cumprimento 
substancial do contrato, invocada pela Autora.

E o incontroverso inadimplemento contratual, fundado na falta de pagamento de três parcelas, foi
suficiente para rescindir o contrato principal de compra e venda do veículo Gol, fazendo surgir o 
direito do Réu à devolução do veículo dado em garantia no contrato acessório, cuja exigência 
permanecia suspensa até eventual quebra do contrato principal.

Frisa-se que se as partes contratantes estipularam cláusula prevendo a resolução do contrato 
pela falta de pagamento de três parcelas.

Assim, a mora dos compradores devedores ocorreu a partir do momento da inexecução da 
obrigação contratual, ou seja, quando acumulou o número de três parcelas não quitadas, sendo 
desnecessária qualquer provocação do credor (mora ex re), conforme artigo 397, caput, do 
Código Civil. 

Contudo, ao rebocar o veículo, o Réu extrapolou o seu direito de devolução, uma vez que é direito
fundamental da Autora e/ou se ex-esposo Jeferson a observância do devido processo legal para 
que sejam privados de seus bens, conforme o disposto no artigo 5.º, inciso LIV, da Constituição 
da República.

Ora, realizada a tradição do veículo Gol, deveria o Réu promover a ação judicial cabível com a 
finalidade de fazer cumprir o contrato acessório de garantia, sendo ilícita e arbitrária a retomada 
unilateral do veículo com a utilização de reboque, sem a anuência de ambos os compradores.

Pelos fundamentos anteriormente mencionados, até aqui restou comprovado que, embora 
legítima a rescisão do contrato principal de compra e venda do veículo Gol, foi ilícita a retomada 
do aludido bem pelo Réu.

Comprovado o ato ilícito praticado pelo Réu quanto à retomada do veículo Gol, passo a analisar a
pretensão autoral correspondente à indenização por danos materiais e morais.

Sobre os danos materiais, reclamou a Autora que o Réu deveria devolver as parcelas quitadas 
durante o contrato de assunção de dívida.

Nesse ponto assiste parcial razão à Autora.

Comprovou-se nos autos a celebração do contrato acessório de garantia, o qual previu a 
devolução do veículo Gol em caso de atraso de pagamento de três prestações do contrato 
principal. Não houve qualquer convenção expressa e inequívoca, ao menos não há prova segura 
nesse sentido, sobre cláusula penal de que os pagamentos feitos pelos compradores seriam 
convertidos em alugueres pela utilização do veículo Gol.

Ao contrário.

Em seu depoimento pessoal o Réu confessou que não convencionou a devolução das parcelas, 
mas que as parcelas quitadas pelos compradores seriam aproveitadas como aluguel mensal pela 
utilização do veículo Gol.

Ora, se não houve acordo expresso sobre a conversão das parcelas pagas em aluguel mensal 
pela utilização do veículo Gol, a reserva mental noticiada pelo Réu em seu depoimento pessoal 
não tem o condão de vincular os compradores (Autora e seu ex-esposo Jeferson), nos termos do 
artigo 110 do Código Civil.

Não se deve deslembrar que, na ausência de convergência de vontades em contrário, a 
consequência jurídica da rescisão do contrato principal de compra e venda do veículo Gol é o 
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retorno das partes ao status quo ante, sob pena de caracterizar o enriquecimento sem causa do 
Réu que, além de retomar o veículo Gol, reteve a quantia paga pelos compradores, incluindo a 
retenção do veículo Voyage, cuja tradição objetivou adimplir parte do preço da entrada do 
financiamento do veículo Gol.

Passo a apreciar a verba indenizatória, a título de indenização por danos materiais.

Os documentos de fls. 53 (reproduzido a fls. 54), 58, 59 (reproduzido a fls. 60, primeira cópia), 60 
(segunda cópia, a qual foi reproduzida a fls. 61), 62, 63, 64, 65 e 66, comprovam efetivo pagamento
de nove parcelas de R$ 566,54, totalizando a quantia de R$ 5.098,96, a qual deverá ser devolvida 
aos compradores.

De outro ângulo, resta perquirir qual o valor da entrada do financiamento particular para a 
aquisição do veículo Gol.

Com efeito, nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, caberia a Autora 
provar qual teria sido o valor dado ao Réu, tanto em dinheiro, quanto ao atribuído ao veículo 
Voyage.

Tendo em vista que a Autora não apresentou prova segura sobre os valores da entrada, amparado
pelo artigo 350, caput, do Código de Processo Civil, não se tratando de hipótese de direito 
indisponível, acolho a prova produzida na contestação, fundada na confissão do Réu de que 
recebeu como entrada a quantia de R$ 3.000,00 em dinheiro e o veículo Voyage equivalente a R$ 
3.000,00.

Somando o valor da entrada em dinheiro (R$3.000,00), o do veículo Voyage (R$ 3.000,00) e o das 
parcelas pagas (R$ 5.098,96), o total a ser devolvido pelo Réu aos compradores é de R$ 11.098,96.

Com relação aos danos morais, tanto em relação à ação principal, quanto ao pedido contraposto, 
entendo incabível a pretensão.

O veículo Gol foi ilicitamente retomado pelo Réu através de reboque enquanto encontrava-se na 
posse da Autora, estacionado na via pública. Entretanto, a Autora não comprovou, sequer alegou 
na petição inicial ter sofrido constrangimento perante as pessoas durante a retomada do veículo. 
Ao revés, pelo conjunto fático-probatório constante nos autos faz presumir que o Réu rebocou 
sem causar constrangimento para a Autora perante terceiros.

Por outro lado, a instituição financeira em que o Réu se encontrava vinculado, qual seja, o Banco 
Finasa, não participou da negociação feita entre o Réu, a Autora e seu ex-esposo Jeferson, razão 
pela qual foi legítima a cobrança feita pela referida instituição financeira contra o Réu.

Assumiu o Réu o risco do negócio jurídico deixando de pagar as parcelas junto ao Banco Finasa, 
dando causa à cobrança mencionada em seu depoimento pessoal.

Outrossim, simples aborrecimento, dissabor, sensibilidade exacerbada, mágoa ou irritação fazem 
parte da vida cotidiana moderna e, portanto, insuscetíveis de caracterização do dano moral.

Não se deve deslembrar que o mero descumprimento de dever legal ou contratual não configura, 
em princípio, dano moral, conforme Verbete Sumular n.º 75 do nosso Tribunal de Justiça.

Quanto à litigância de má-fé, tanto em relação à ação principal, quanto ao pedido contraposto, 
entendo não configurada.

A situação que se desenha nos autos é a de que as omissões de alguns fatos ocorreram 
naturalmente, uma vez que, além da complexidade da relação jurídica entre as partes, sua 
formação ocorreu de forma verbal e, pelas regras de experiência comum, aquilo que não é 
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registrado por escrito é facilmente apagado pela memória humana.

Não houve qualquer prova segura capaz de aquilatar o dolo de litigar com má-fé.

Por fim, comprovada a hipótese de condomínio, um dos condôminos pode sozinho reclamar em 
juízo direito ou ameaça a direito sobre a coisa móvel adquirida em condomínio, desde que 
resguardado o direito do outro condômino.

Dessa forma, rescindido o contrato principal de compra e venda do veículo Gol, a Autora tem o 
direito de reclamar a devolução dos valores integralizados na proporção de 50%, ficando 
resguardada a parte do condômino Sr. Jeferson Rodrigues da Silva, ex-esposo da Autora.

Pelo princípio do limite subjetivo da coisa julgada, caso queira, o condômino Jeferson Rodrigues 
da Silva, ex-esposo da Autora deverá utilizar-se da via processual própria, não sendo possível 
fazê-lo neste processo.

Ante o exposto, com relação à ação principal, JULGO PROCEDENTE EM PARTE OS PEDIDOS 
formulados na petição inicial e, em consequência, CONDENO o Réu a devolver à Autora a quantia 
de R$ 5.549,48, correspondente a 50% do valor total do pagamento das parcelas e da entrada, 
atualizada com juros de mora de 1% ao mês, desde a citação, e correção monetária, a partir da 
sentença, desacolhendo o pedido de indenização por danos morais e de condenação do Réu em 
litigância de má-fé.

Considerando a sucumbência recíproca na ação principal, as despesas processuais deverão ser 
repartidas e os honorários advocatícios, que arbitro em 10% sobre o valor da condenação, 
devidamente compensados, observando-se a gratuidade de justiça concedida à Autora.

Indefiro a gratuidade de justiça ao Réu porque em seu depoimento pessoal ficou evidente sua 
qualificação profissional, qual seja, comerciante de veículos, não tendo comprovado sua alegada 
hipossuficiência econômica.

No que tange ao pedido contraposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO de indenização por 
danos morais e condenação da Autora em litigância de má-fé, condenando o Réu a pagar as 
despesas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em 10% sobre o valor da causa.

P.I.

Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Øþ
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Poder Judiciário
Volta Redonda

Cartório da 1ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Volta Redonda, 05 de julho de 2017.

Nº do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Partes: Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER

Destinatário: LEANDRO DA SILVA PODGORSKI

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

ANGÉLICA SOARES CORREA DA SILVA propôs ação de ressarcimento por danos materiais e 
morais em face de JÚLIO CÉSAR DOS SANTOS XAVIER, alegando que em agosto de 2013 
adquiriu do Réu o veículo Gol, ano 2006/2007, placa LPA 0961, chassi n.º 9BWCAO5E77T023927; 
que o veículo encontrava-se vinculado ao Banco Finasa; que, a título de entrada, entregou ao Réu
o veículo Voyage ano 1987, mais a quantia em espécie de R$ 3.500,00, tendo a Autora assumido a 
obrigação de pagar as prestações do financiamento feito pelo Réu junto ao Banco Finasa; que no 
dia 14/08/2014 o Réu rebocou o referido veículo Gol, o qual se encontrava na posse da Autora e 
estacionado na Rua Bragança; que mesmo a Autora estando em atraso com três parcelas do 
financiamento o Réu não poderia rebocá-lo de forma unilateral. Requereu indenização por danos 
materiais, no valor de R$ 28.893,54, e por danos morais, correspondente a R$ 10.000,00.

Petição inicial instruída com os documentos de fls. 08/66.

Deferimento de gratuidade de justiça a fls. 68. 

Citação válida a fls. 83. 

Audiência de conciliação a fls. 84.

Contestação apresentada na audiência (fls. 85/87), instruída com os documentos de fls. 88/99, 
alegando que, na verdade, em agosto de 2013 o Réu celebrou contrato verbal de cessão de 
direitos e obrigações com o Sr. Jeferson G. da Silva (esposo da Autora naquela época), ficando 
convencionado que o Réu lhe entregaria o veículo descrito na petição, assumindo o Sr. Jeferson 
G. da Silva a obrigação de pagar as 19 parcelas restantes do contrato celebrado entre o Réu e o 
Banco Finasa S/A, no valor de R$ 566,54 cada parcela; que o Jeferson G. da Silva entregou ao 
Réu um veículo no valor de R$ 3.000,00, mais uma quantia em espécie de R$ 3.000,00, a título de 
entrada; que em virtude do atraso no pagamento das parcelas 42, 44, 51, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 
do não pagamento do IPVA referente aos anos de 2014 e 2015 e da impossibilidade de o Sr. 
Jeferson G. da Silva pagar a dívida, o Réu lhe propôs receber o automóvel de volta, indenizando o
Sr. Jeferson G. da Silva o valor por ele pago no ato da aceitação do contrato, descontando-se os 
valores pagos pelo Réu a título de IPVA e parcelas atrasadas (no total de 10), tendo o Sr. Jeferson 
G. da Silva concordado, tendo o valor residual de R$ 2.500,00 sido entregue pelo Réu ao Sr. 
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Jeferson G. da Silva.

Pedido contraposto formulado pelo Réu a fls. 86/87 objetivando a condenação da Autora no 
pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 8.000,00 e por litigância de má-fé.

Sobre a contestação e pedido contraposto, a Autora se manifestou a fls. 101/103.

Audiência de instrução e julgamento a fls. 112.

Prova oral colhida virtualmente, conforme fls. 112/114.

Apenas a Autora ofereceu alegações finais a fls. 115/117.

Vieram os autos conclusos.

É o relatório. Decido.

Passo a apreciar a ação principal.

Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais consubstanciada em rescisão de 
negócio jurídico plurilateral e complexo.

In casu, restaram incontroversos os seguintes fatos: 1) o Réu adquiriu o veículo Gol, ano 
2006/2007, placa LPA 0961, chassi n.º 9BWCAO5E77T023927, através de financiamento junto ao 
Banco Finasa; 2) mesmo o veículo encontrando-se financiado junto ao Banco Finasa, o Réu 
vendeu o veículo Gol, ano 2006/2007, placa LPA 0961, chassi n.º 9BWCAO5E77T023927 a terceiro 
em agosto de 2013; 3) o terceiro comprador deu ao Réu como entrada uma quantia de R$ 3.000,00
em dinheiro e um veículo Voyage; 4) o comprador assumiu o pagamento das parcelas faltantes, 
relativas ao financiamento feito pelo Réu junto ao Banco Finasa; 5) que o atraso de três parcelas 
pelo comprador acarretaria a devolução do Gol, ano 2006/2007, placa LPA 0961, chassi n.º 
9BWCAO5E77T023927 ao Réu vendedor; 6) que o comprador atrasou o pagamento de três 
parcelas; e 7) que houve a retomada do veículo Gol, ano 2006/2007, placa LPA 0961, chassi n.º 
9BWCAO5E77T023927, pelo Réu, mediante reboque enquanto o referido bem encontrava-se na 
posse da Autora, estacionado em via pública.

Dessa forma, até aqui restou comprovada a existência de pelo menos três negócios jurídicos, 
celebrados de forma verbal. O primeiro é um contrato principal de compra e venda de veículo 
automotor. O segundo representa um contrato acessório em que o próprio veículo objeto do 
contrato principal foi dado em garantia. O terceiro refere-se a um contrato de assunção de dívida.

A partir dessas informações, passamos a analisar gradativamente as demais peças desse 
complexo quebra-cabeça.

Baseado na liberdade da apreciação das provas garantida ao juiz pelo artigo 131 do Código de 
Processo Civil, considerando as narrativas fáticas ventiladas na petição inicial, na contestação e 
aquelas expostas durante a colheita da prova oral, verifica-se que, na realidade, o negócio 
jurídico complexo foi celebrado verbalmente, tendo os documentos de fls. 15 e 99 sido 
produzidos posteriormente à concretização dos contratos de compra e venda do veículo Gol, de 
garantia e de assunção de dívida. Por isso darei valor à prova oral produzida na audiência de 
instrução e julgamento, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

Ademais, durante a fase instrutória, notadamente durante a colheita da prova oral, ficou 
comprovado que a Autora adquiriu o veículo Gol do Réu em condomínio com seu ex-esposo 
Jeferson, ficando caracterizado a pluralidade de partes contratantes, especificamente dois 
compradores (Autora e seu ex-esposo Jeferson) e um vendedor, ora Réu.
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Portanto, deixo de considerar os documentos de fls. 15, porque confeccionado unilateralmente 
entre o Réu e a Autora, e o de fls. 99, por também ter sido confeccionado somente entre o Réu e o
ex-esposo da Autora.

Ultrapassada a questão sobre os motivos de valoração da prova, passo a apreciar o mérito do 
conflito. 

Não obstante o Réu ter afirmado que negociou o veículo Gol com o ex-esposo da Autora, em 
diversas passagens de seu depoimento pessoal o Réu foi contraditório, declarando ter vendido o 
veículo Gol para que eles (Autora e seu ex-esposo Jeferson) assumissem o pagamento das 
parcelas perante a financeira; que Jeferson e sua esposa (Autora) ficaram com o carro e o 
danificaram; que quitou os documentos e parcelas que eles (Autora e seu ex-esposo Jeferson) 
não haviam pago; que após a retomada do veículo permaneceu com o referido bem, tentando por 
diversas vezes procurar a Autora para que ela regularizasse o pagamento da dívida.

Por sua vez, o Sr. Jeferson Rodrigues da Silva (ex-esposo da Autora) afastou a contradição dos 
depoimentos do Réu, esclarecendo ao Juízo que no começo a negociação ocorreu entre ele, sua 
ex-esposa (Autora) e o Réu; que, com relação à entrada para a aquisição do veículo Gol, foi sua 
ex-esposa (Autora) quem pagou a quantia em dinheiro, aproximadamente R$ 3.400,00, tendo ele 
(Jeferson) dado o veículo Voyage ao Réu.

Diante da prova oral, restou comprovado: 1) que o contrato principal de compra e venda do 
veículo Gol figurou o Réu, na condição de vendedor, a Autora e seu ex-esposo Jeferson 
Rodrigues da Silva como compradores; 2) no contrato acessório de garantia o Réu figurou como 
credor, a Autora e seu ex-esposo Jeferson Rodrigues da Silva como devedores; 3) no contrato de 
assunção de dívida, o Réu como credor, a Autora e seu ex-esposo Jeferson Rodrigues da Silva 
como devedores.

Definida a complexidade da relação jurídica e suas respectivas partes envolvidas, ainda com 
referência à ação principal, passo apreciar a questão sobre a legalidade da rescisão contratual.

Para embasar sua pretensão a Autora alegou o cumprimento substancial do contrato, o que, em 
tese, impediria a retomada do veículo Gol pelo Réu.

Não há dúvida de que no mês de agosto de 2013 a Autora e seu ex-esposo Jeferson assumiram o 
pagamento das parcelas restantes, que se encontravam em nome do Réu perante o Banco Finasa.

A prova documental produzida a fls. 16, consistente na cópia do boleto do financiamento feito 
pelo Réu junto ao Banco Finasa BMC S/A, não impugnada no momento oportuno, contém 
informação de que o veículo Gol foi financiado em 60 parcelas, com o primeiro vencimento em 
22/04/2010.

Considerando a data do início do negócio jurídico complexo entre as partes (agosto de 2013), a 
quantidade de parcelas e a data do vencimento da primeira parcela do financiamento feito pelo 
Réu junto ao Banco Finasa (22/04/2010), verifica-se que a Autora e seu ex-esposo Jeferson 
assumiram a obrigação de pagar 20 parcelas mensais restantes, no valor de R$ 566,54 cada uma, 
a contar do mês de setembro de 2013. 

Dessa forma, a análise sobre o cumprimento substancial do contrato alegado pela Autora deverá 
ser limitada ao período compreendido entre a 41.ª e a 60.ª parcela.

Os documentos de fls. 53 (reproduzido a fls. 54), 58, 59 (reproduzido a fls. 60, primeira cópia), 60 
(segunda cópia, a qual foi reproduzida a fls. 61), 62, 63, 64, 65 e 66, comprovam que das 20 
parcelas assumidas houve a quitação de apenas 09 parcelas pela Autora e/ou pelo seu ex-esposo 
Jeferson.
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Portanto, o inadimplemento superior a 50% impede a aplicação da teoria do cumprimento 
substancial do contrato, invocada pela Autora.

E o incontroverso inadimplemento contratual, fundado na falta de pagamento de três parcelas, foi
suficiente para rescindir o contrato principal de compra e venda do veículo Gol, fazendo surgir o 
direito do Réu à devolução do veículo dado em garantia no contrato acessório, cuja exigência 
permanecia suspensa até eventual quebra do contrato principal.

Frisa-se que se as partes contratantes estipularam cláusula prevendo a resolução do contrato 
pela falta de pagamento de três parcelas.

Assim, a mora dos compradores devedores ocorreu a partir do momento da inexecução da 
obrigação contratual, ou seja, quando acumulou o número de três parcelas não quitadas, sendo 
desnecessária qualquer provocação do credor (mora ex re), conforme artigo 397, caput, do 
Código Civil. 

Contudo, ao rebocar o veículo, o Réu extrapolou o seu direito de devolução, uma vez que é direito
fundamental da Autora e/ou se ex-esposo Jeferson a observância do devido processo legal para 
que sejam privados de seus bens, conforme o disposto no artigo 5.º, inciso LIV, da Constituição 
da República.

Ora, realizada a tradição do veículo Gol, deveria o Réu promover a ação judicial cabível com a 
finalidade de fazer cumprir o contrato acessório de garantia, sendo ilícita e arbitrária a retomada 
unilateral do veículo com a utilização de reboque, sem a anuência de ambos os compradores.

Pelos fundamentos anteriormente mencionados, até aqui restou comprovado que, embora 
legítima a rescisão do contrato principal de compra e venda do veículo Gol, foi ilícita a retomada 
do aludido bem pelo Réu.

Comprovado o ato ilícito praticado pelo Réu quanto à retomada do veículo Gol, passo a analisar a
pretensão autoral correspondente à indenização por danos materiais e morais.

Sobre os danos materiais, reclamou a Autora que o Réu deveria devolver as parcelas quitadas 
durante o contrato de assunção de dívida.

Nesse ponto assiste parcial razão à Autora.

Comprovou-se nos autos a celebração do contrato acessório de garantia, o qual previu a 
devolução do veículo Gol em caso de atraso de pagamento de três prestações do contrato 
principal. Não houve qualquer convenção expressa e inequívoca, ao menos não há prova segura 
nesse sentido, sobre cláusula penal de que os pagamentos feitos pelos compradores seriam 
convertidos em alugueres pela utilização do veículo Gol.

Ao contrário.

Em seu depoimento pessoal o Réu confessou que não convencionou a devolução das parcelas, 
mas que as parcelas quitadas pelos compradores seriam aproveitadas como aluguel mensal pela 
utilização do veículo Gol.

Ora, se não houve acordo expresso sobre a conversão das parcelas pagas em aluguel mensal 
pela utilização do veículo Gol, a reserva mental noticiada pelo Réu em seu depoimento pessoal 
não tem o condão de vincular os compradores (Autora e seu ex-esposo Jeferson), nos termos do 
artigo 110 do Código Civil.

Não se deve deslembrar que, na ausência de convergência de vontades em contrário, a 
consequência jurídica da rescisão do contrato principal de compra e venda do veículo Gol é o 
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retorno das partes ao status quo ante, sob pena de caracterizar o enriquecimento sem causa do 
Réu que, além de retomar o veículo Gol, reteve a quantia paga pelos compradores, incluindo a 
retenção do veículo Voyage, cuja tradição objetivou adimplir parte do preço da entrada do 
financiamento do veículo Gol.

Passo a apreciar a verba indenizatória, a título de indenização por danos materiais.

Os documentos de fls. 53 (reproduzido a fls. 54), 58, 59 (reproduzido a fls. 60, primeira cópia), 60 
(segunda cópia, a qual foi reproduzida a fls. 61), 62, 63, 64, 65 e 66, comprovam efetivo pagamento
de nove parcelas de R$ 566,54, totalizando a quantia de R$ 5.098,96, a qual deverá ser devolvida 
aos compradores.

De outro ângulo, resta perquirir qual o valor da entrada do financiamento particular para a 
aquisição do veículo Gol.

Com efeito, nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, caberia a Autora 
provar qual teria sido o valor dado ao Réu, tanto em dinheiro, quanto ao atribuído ao veículo 
Voyage.

Tendo em vista que a Autora não apresentou prova segura sobre os valores da entrada, amparado
pelo artigo 350, caput, do Código de Processo Civil, não se tratando de hipótese de direito 
indisponível, acolho a prova produzida na contestação, fundada na confissão do Réu de que 
recebeu como entrada a quantia de R$ 3.000,00 em dinheiro e o veículo Voyage equivalente a R$ 
3.000,00.

Somando o valor da entrada em dinheiro (R$3.000,00), o do veículo Voyage (R$ 3.000,00) e o das 
parcelas pagas (R$ 5.098,96), o total a ser devolvido pelo Réu aos compradores é de R$ 11.098,96.

Com relação aos danos morais, tanto em relação à ação principal, quanto ao pedido contraposto, 
entendo incabível a pretensão.

O veículo Gol foi ilicitamente retomado pelo Réu através de reboque enquanto encontrava-se na 
posse da Autora, estacionado na via pública. Entretanto, a Autora não comprovou, sequer alegou 
na petição inicial ter sofrido constrangimento perante as pessoas durante a retomada do veículo. 
Ao revés, pelo conjunto fático-probatório constante nos autos faz presumir que o Réu rebocou 
sem causar constrangimento para a Autora perante terceiros.

Por outro lado, a instituição financeira em que o Réu se encontrava vinculado, qual seja, o Banco 
Finasa, não participou da negociação feita entre o Réu, a Autora e seu ex-esposo Jeferson, razão 
pela qual foi legítima a cobrança feita pela referida instituição financeira contra o Réu.

Assumiu o Réu o risco do negócio jurídico deixando de pagar as parcelas junto ao Banco Finasa, 
dando causa à cobrança mencionada em seu depoimento pessoal.

Outrossim, simples aborrecimento, dissabor, sensibilidade exacerbada, mágoa ou irritação fazem 
parte da vida cotidiana moderna e, portanto, insuscetíveis de caracterização do dano moral.

Não se deve deslembrar que o mero descumprimento de dever legal ou contratual não configura, 
em princípio, dano moral, conforme Verbete Sumular n.º 75 do nosso Tribunal de Justiça.

Quanto à litigância de má-fé, tanto em relação à ação principal, quanto ao pedido contraposto, 
entendo não configurada.

A situação que se desenha nos autos é a de que as omissões de alguns fatos ocorreram 
naturalmente, uma vez que, além da complexidade da relação jurídica entre as partes, sua 
formação ocorreu de forma verbal e, pelas regras de experiência comum, aquilo que não é 
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registrado por escrito é facilmente apagado pela memória humana.

Não houve qualquer prova segura capaz de aquilatar o dolo de litigar com má-fé.

Por fim, comprovada a hipótese de condomínio, um dos condôminos pode sozinho reclamar em 
juízo direito ou ameaça a direito sobre a coisa móvel adquirida em condomínio, desde que 
resguardado o direito do outro condômino.

Dessa forma, rescindido o contrato principal de compra e venda do veículo Gol, a Autora tem o 
direito de reclamar a devolução dos valores integralizados na proporção de 50%, ficando 
resguardada a parte do condômino Sr. Jeferson Rodrigues da Silva, ex-esposo da Autora.

Pelo princípio do limite subjetivo da coisa julgada, caso queira, o condômino Jeferson Rodrigues 
da Silva, ex-esposo da Autora deverá utilizar-se da via processual própria, não sendo possível 
fazê-lo neste processo.

Ante o exposto, com relação à ação principal, JULGO PROCEDENTE EM PARTE OS PEDIDOS 
formulados na petição inicial e, em consequência, CONDENO o Réu a devolver à Autora a quantia 
de R$ 5.549,48, correspondente a 50% do valor total do pagamento das parcelas e da entrada, 
atualizada com juros de mora de 1% ao mês, desde a citação, e correção monetária, a partir da 
sentença, desacolhendo o pedido de indenização por danos morais e de condenação do Réu em 
litigância de má-fé.

Considerando a sucumbência recíproca na ação principal, as despesas processuais deverão ser 
repartidas e os honorários advocatícios, que arbitro em 10% sobre o valor da condenação, 
devidamente compensados, observando-se a gratuidade de justiça concedida à Autora.

Indefiro a gratuidade de justiça ao Réu porque em seu depoimento pessoal ficou evidente sua 
qualificação profissional, qual seja, comerciante de veículos, não tendo comprovado sua alegada 
hipossuficiência econômica.

No que tange ao pedido contraposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO de indenização por 
danos morais e condenação da Autora em litigância de má-fé, condenando o Réu a pagar as 
despesas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em 10% sobre o valor da causa.

P.I.

Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Øþ
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Volta Redonda, 16 de julho de 2017 
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CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RAFAEL BARBOSA VAZ foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 15/07/2017, na forma

prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Volta Redonda, 16 de julho de 2017 

Cartório da 1ª Vara Cível
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Descrição Certifico não haver manifestação das partes, até a

presente data, sobre os Atos Ordinatórios de fls.174,
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INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Volta Redonda, 18 de setembro de 2017.

No. do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Destinatário: RAFAEL BARBOSA VAZ

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Ao Autor.
 

Øþ
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DE CÍVEL DA 
COMARCA DE VOLTA REDONDA - RJ. 

 
 
 
 

 
PROCESSO: 0026892-49.2014.8.19.0066  
RÉU: JÚLIO CÉSAR DOS SANTOS XAVIER 
 
 
 
 
 
 
 
ANGÉLICA SOARES CORREA DA SILVA, já qualificada nos autos da presente Ação de 
Indenização por Dano Material e Moral, sob o numero em epigrafe, vêm respeitosamente à 
presença de Vossa Excelência, por seu advogado abaixo assinado, requerer que tenha inicio 
a fase de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA de modo que o Réu, já devidamente qualificado 
nos autos do processo, venha adimplir a obrigação fixada em sentença. 
 
 - DA CONDENAÇÃO 
 

Em processo de conhecimento que tramitou perante este juízo 
deu-se parcial provimento aos pedidos formulados na ação, condenando o Réu a devolver à 
Autora a quantia de R$ 5.549,48 (cinco mil quinhentos e quarenta e nove reais e quarenta e 
oito centavos), correspondente a 50% do valor total do pagamento das parcelas e da 
entrada, atualizada com juros de mora de 1% ao mês, desde a citação, e correção 
monetária, a partir da sentença, além de honorários advocatícios no patamar de 10%(dez 
por cento) do valor da condenação. (cálculo 1) 

 
No que diz respeito ao pedido contraposto, este foi julgado 

improcedente, tendo sido o Réu condenado ao pagamento de honorários advocatícios no 
patamar de 10%(dez por cento) sobre o valor da causa, o que perfaz a quantia de 3.889,35 
(três mil oitocentos e oitenta e nove reais e trinta e cinco centavos). (cálculo 2) 

 
Cálculo 1 

 

Valor a ser atualizado:  R$ 5.549,48 

Período de atualização monetária:  de 27/04/2016 até 19/09/2017 (502 dias) 

Tipo de juros:  Juros Simples (360 dias no ano) 

Taxa de juros:  12% 

Período dos Juros:  de 23/07/2015 até 19/09/2017 (776 dias) 







 

 
 

Honorários (% sobre valor corrigido + juros):  10,00% 

  
 

Índice de correção monetária:  1,06581621 

Valor corrigido:  R$ 5.914,73 

Valor dos juros:  R$ 1.529,94 

Valor corrigido + juros:  R$ 7.444,67 

Total de honorários:  R$ 744,47 

Total:  R$ 8.189,14 

Total em UFIR:  2.559,19 

 
Cálculo 2 – HONORÁRIOS PEDIDO CONTRAPOSTO 

 

Valor a ser atualizado:  R$ 3.889,35 

Período de atualização monetária:  de 27/04/2016 até 19/09/2017 (502 dias) 

Tipo de juros:  Juros Simples (360 dias no ano) 

Taxa de juros:  12% 

Período dos Juros:  de 23/07/2015 até 19/09/2017 (776 dias) 

Honorários (% sobre valor corrigido + juros):  0,00% 

   
Índice de correção monetária:  1,06581621 

Valor corrigido:  R$ 4.145,33 

Valor dos juros:  R$ 1.072,26 

Valor corrigido + juros:  R$ 5.217,59 

Total de honorários:  R$ 0,00 

Total:  R$ 5.217,59 

Total em UFIR:  1.630,55 

 
Até a presente data o Réu não efetuou o pagamento da 

condenação, o que atualmente perfaz o valor total de R$ valor de ma multa de R$ 13.406,73 
(treze mil quatrocentos e seis reais e setenta e três centavos). 

 
- DOS REQUERIMENTOS 
 

Diante do exposto requer a Vossa Excelência que tenha inicio a 
fase de Cumprimento de Sentença: 
 

a) Com a intimação do Requerido, para que em quinze dias pague 
o valor de R$ 13.406,73 (treze mil quatrocentos e seis reais e 
setenta e três centavos); 





 

 
 

b) Ainda, se não ocorrer o pagamento voluntário no prazo de 15 
(quinze) dias, deverá ser acrescida multa de 10% (dez por cento) 
e honorários advocatícios tambem no patamar de 10%(dez por 
cento), devendo Vossa Excelência proceder com a penhora on line 
do valor devido a ser atualizado até o momento do bloqueio, nos 
termos do artigo 835, I e 854 ambos do NCPC de 2015; 

                                       

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

 
Volta Redonda, 19 de setembro de 2017. 

 
 

 

RAFAEL BARBOSA VAZ 
OAB/RJ – 150.778 

rafaelvaz@camposevazadvogados.com.br 
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Fls.  
Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário (CADASTRO OU CONVOLAÇÃO ATÉ 17.03.2016) - 
Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E Dano Moral - Outros/ Indenização Por 
Dano Moral   
  
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Flávio Pimentel de Lemos Filho 

 
Em 18/01/2018 

 
 
 

Decisão               
 
Intime-se a parte Ré para pagamento da quantia apontada pela parte Autora, no prazo de 15 dias, 
nos termos do art. 523 e parágrafos do Código de Processo Civil.  
 

Volta Redonda, 18/01/2018. 
 
 

Flávio Pimentel de Lemos Filho - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Flávio Pimentel de Lemos Filho 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4LD7.W9Q7.R3LQ.RRKU 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Poder Judiciário
Volta Redonda

Cartório da 1ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Volta Redonda, 26 de janeiro de 2018.

Nº do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Partes: Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER

Destinatário: LEANDRO DA SILVA PODGORSKI

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Intime-se a parte Ré para pagamento da quantia apontada pela parte Autora, no prazo de 15 dias, 
nos termos do art. 523 e parágrafos do Código de Processo Civil.
Øþ
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Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LEANDRO DA SILVA PODGORSKI foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 09/02/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Intime-se a parte Ré para pagamento da quantia apontada pela parte Autora, no prazo de 15

dias, nos termos do art. 523 e parágrafos do Código de Processo Civil.

 

Volta Redonda, 9 de fevereiro de 2018

Cartório da 1ª Vara Cível
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Atualizado em 25/04/2018

Data 25/04/2018

Descrição Certifico que não houve manifestação da parte ré.

Ao autor.
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Cartório da 1ª Vara Cível

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Volta Redonda, 25 de abril de 2018.

No. do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Destinatário: RAFAEL BARBOSA VAZ

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Certifico que não houve manifestação da parte ré. 
Ao autor.
 

Øþ
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Certifico que a parte/órgão RAFAEL BARBOSA VAZ foi tacitamente intimado(a) pelo portal em
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Certifico que não houve manifestação da parte ré.

Ao autor.

 

Volta Redonda, 7 de maio de 2018

Cartório da 1ª Vara Cível
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1º VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE VOLTA REDONDA - RJ.  
   
   
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
RÉU: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 

ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA, já qualificada nos 
autos da presente Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais, sob o numero em 
epigrafe, vêm respeitosamente à presença de Vossa Excelência, diante do despacho de fls. 
206, expor e requerer o seguinte: 

 
 Até a presente data o Réu  não  efetuou  o  pagamento  da 

condenação, o que atualmente perfaz o valor total de R$ valor de ma multa de R$ 13.406,73 
(treze mil quatrocentos e seis reais e setenta e três centavos). 

 
Como não houve o pagamento voluntário no prazo de 15 (quinze) 

dias, tal valor deverá ser acrescido de multa de 10% (dez por cento) e também honorários 
advocatícios de 10 %, conforme artigo 523, § 1º do CPC/15, devendo Vossa Excelência 
proceder com a penhora on line do valor abaixo indicado, nos termos do artigo 835, I e 854 
ambos do NCPC de 2015.       

 
Tabela dos valores devidos 
 

VALOR DO 
DÉBITO 

MULTA DE 
10% 

SUBTOTAL HONORÁRIOS 
EM EXECUÇÃO 

(10%) 

TOTAL 

R$ 13.406,73 R$ 1.340,67 R$ 14.747,40 R$ 1.474,74 R$ 16.222,14 
    
 
 







 

 
 

-DO PEDIDO DE INSCRIÇÃO DO EXECUTADO NO SERASA 
 

Tendo em vista que até a presente data o Requerida não efetuara o pagamento do débito 

devido, pugna pela inscrição do nome da Executado no cadastro de inadimplentes, conforme 

regra do artigo 782, § 3º do Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015), referente ao débito 

nestes autos discutidos: 

Art. 782. Não dispondo a lei de modo diverso, o juiz determinará 
os atos executivos, e o oficial de justiça os cumprirá.    [...] 
§ 3º A requerimento da parte, o juiz pode determinar a inclusão 
do nome do executado em cadastros de inadimplentes. 

 
- DOS REQUERIMENTOS  

 
Diante do exposto requer:  
 
a) Seja procedida com a penhora online do valor devido a ser 

atualizado até o momento do bloqueio, nos termos do artigo 
835, I e 854 ambos do NCPC de 2015; 
 

b) A inclusão do nome do Executado em cadastros de 
inadimplentes, devendo tal medida seja efetuada através do 
sistema SERASAJUD, ou, caso este cartório ainda não tenha 
efetuado o cadastro em referido portal, através da expedição 
de oficio ao SERASA e ao SPC;                                        

 

Nestes termos,  

Pede deferimento.  

  

Volta Redonda, 10 de maio de 2018.  

 
 

RAFAEL BARBOSA VAZ 
OAB/RJ – 150.778 

rafaelvaz@camposevazadvogados.com.br 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de JUstiça 
Eg. Vigésima Primeira Câmara Cível 

0026892-49.2014.8.19.0066 
APELANTE : ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
APELADO : JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER: 

Exmo. Sr. Dr. Juiz, 

De ordem do Excelentíssimo Sr. Des.. Relator, cumprimento Vossa 
Excelência e informo que este processo eletrônico foi enviado à vara de origem com 
baixa definitiva. 

Informo, ainda, que a serventia poderá visualizar o processo eletrônico por 
meio do caminho •  "INTRANET; SERVIÇOS; SISTEMA; LOGIN E SENHA; 
CONSULTA PROCESSO ELETRÔNICO, NUMERAÇÃO ÚNICA OU ANTIGA", e 
providenciar a impressão das peças acrescidas na 2' Instância, anexando-as aos autos 
físicos para o seu devido prosseguimento. - 

JOSE LUIS RIBEIRO DINIZ DA SILVA - 90559 
Secretário da 2P Câmara Cível — Ti/Ri 

Rio de Janeiro, 23 de junho de 2017 

Ao Exmo Sr. Dr. Juiz de Direito 
VOLTA REDONDA 1 VARA CIVEL 

Usuario: ERIKA SERRA MARTINS 	• 
Data: 23/08/2017 12:2e39 Loca/ DGJUR - SECRETARIA DA 21'. CÂMARA CIVEL 





REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

PODER JUDICIÁRIO 

MALOTE DIGITAL 

I k_thíj-N-LERÁ) 
Tipo de documento: Informações Processuais 
Código de rastreabilidade: 81920172068422 
Nome original: 26892-49.pdf 

Data: 26/06/2017 12:06:04 
Remetente: 

Maria Eduarda do Nascimento de Melo 
DGJUR - SECRETÁRIA DA 21 CAMARA CIVEL 
TJRJ 

Prioridade: Normal. 

Motivo de envio: Para conhecimento. 

Assunto: Baixa definitiva de apelação eletrônica n°:26892-49 
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Atualizado em 31/08/2018

Juiz Flávio Pimentel de Lemos Filho

Data da Conclusão 24/08/2018

Data da Devolução Não devolvido.
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Fls. 
Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Procedimento Sumário (CADASTRO OU CONVOLAÇÃO ATÉ 17.03.2016) - Dano
Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano
Moral  
 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Flávio Pimentel de Lemos Filho

Em 24/08/2018

Decisão              

1. Tendo em vista que, devidamente intimado, o Réu não comprovou o pagamento do débito,
defiro o bloqueio de ativos financeiros pelo sistema BACENJUD, conforme protocolo que segue.

Aguarde-se por 3 dias. Após, voltem conclusos para consulta.

2. Defiro a inclusão do nome do Réu nos órgãos de proteção ao crédito, na forma prevista no
artigo 782, § 3º, do Código de Processo Civil. 

Oficie-se ao SPC e SERASA/EXPERIAN. 

Volta Redonda, 31/08/2018.

Flávio Pimentel de Lemos Filho - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Flávio Pimentel de Lemos Filho

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4PPF.IKRI.XSGN.CG32
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Juntada

Atualizado em 10/10/2018

Data da Juntada 10/10/2018

Tipo de Documento Documento





BacenJud 2.0 - Sistema de Atendimento ao 

Poder Judiciário

EJUAI.FPLFILHO
sexta-feira, 
31/08/2018

Minutas | Protocolamento | Ordens judiciais | Delegações | Não Respostas | Contatos de I. Financeira | 
Relatórios Gerenciais | Ajuda | Sair

Recibo de Protocolamento de Bloqueio de Valores

 Clique aqui para obter ajuda na configuração da impressão, e clique aqui para imprimir.

Dados do bloqueio

Situação da Solicitação:  Ordem Judicial ainda não disponibilizada para as Instituições 
Financeiras
As ordens judiciais protocoladas até às 19h00min dos dias úteis 

serão consolidadas, transformadas em arquivos de remessa e 
disponibilizadas simultaneamente para todas as Instituições 
Financeiras até às 23h00min do mesmo dia. As ordens judiciais 
protocoladas após às 19h00min ou em dias não úteis serão tratadas e 
disponibilizadas às Instituições Financeiras no arquivo de remessa do 
dia útil imediatamente posterior.

Número do Protocolo:  20180005711487

Data/Horário de protocolamento:  31/08/2018 15h04

Número do Processo:  00268924920148190066

Tribunal:  TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO ESTADO DO RIO DE JANEI

Vara/Juízo:  2454 - 1ª VARA CÍVEL DE VOLTA REDONDA

Juiz Solicitante do Bloqueio:  Flavio Pimentel de Lemos Filho

Tipo/Natureza da Ação:  Ação Cível

CPF/CNPJ do Autor/Exeqüente da Ação:

Nome do Autor/Exeqüente da Ação:  angelica soares correa da silva

Deseja bloquear conta-salário?  Não

Relação dos Réus/Executados

Réu/Executado Valor a 
Bloquear

Contas e Aplicações Financeiras Atingidas

 003.814.257-03 : JULIO CESAR 
DOS SANTOS XAVIER

16.222,14   Instituições financeiras com relacionamentos com 
o CPF/CNPJ no momento da protocolização. 

Voltar para a tela inicial do sistema

Página 1 de 1BacenJud 2.0
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Atualizado em 10/10/2018

Data 10/10/2018





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1ª Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3º and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424   
e-mail: vre01vciv@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 869/2018/OF

Volta Redonda, 10 de outubro de 2018

Processo Nº: 0026892-49.2014.8.19.0066
Distribuição:29/09/2014
Classe/Assunto:  Procedimento  Sumário  (CADASTRO  OU  CONVOLAÇÃO  ATÉ  17.03.2016)  -  Dano

Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E Dano Moral - Outros/ Indenização Por
Dano Moral

Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER

Prezado Senhor,

Pelo presente, a fim de instruir os autos acima descritos, solicito a Vossa Senhoria que seja
incluído  no cadastro de inadimplentes em relação ao débito referente ao processo supramencionado,
débito R$ 28.893,54,  determinada por ordem judicial , decisão  de 31/08/2018, na forma prevista no
artigo  782,  §  3º,  do  Código  de  Processo  Civil,   nome  de  JULIO  CESAR DOS  SANTOS XAVIER,
endereço  carteira de identidade n.° 08.564.145-4 IFP, residente e domiciliado na Avenida Antônio de
Alemida, n.° 1577, bairro Retiro, Volta Redonda — RJ,  nascido em 03/09/1969,  CPF - 003.814.257-03. 

Atenciosamente,

Flávio Pimentel de Lemos Filho
Juiz de Direito

Ilmo (a). Sr.(a) Diretor(a) do SPC

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4BNJ.RPRT.AUWS.VQ42
Este código pode ser verificado em: http://www4.tjrj.jus.br/CertidaoCNJ/validacao.do
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1ª Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3º and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424   
e-mail: vre01vciv@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico

Nº do Ofício: 870/2018/OF

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Distribuido em: 29/09/2014
Classe/Assunto: Procedimento Sumário (CADASTRO OU CONVOLAÇÃO ATÉ 17.03.2016) - Dano 
Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral

Volta Redonda, 10 de outubro de 2018.

Senhor(a) Diretor(a),

Pelo presente, solicito a Vossa Senhoria que, preste a este juízo, a informação solicitada
abaixo referente ao JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER, nascido em  - 003.814.257-03.

Informação Solicitada:  Pelo presente, a fim de instruir os autos acima descritos, solicito a Vossa
Senhoria  que seja incluído  no cadastro de  inadimplentes  em relação ao débito  referente  ao
processo supramencionado, débito R$ 28.893,54,  determinada por ordem judicial , decisão  de
31/08/2018, na forma prevista no artigo 782, § 3º, do Código de Processo Civil,  nome de JULIO
CESAR DOS SANTOS XAVIER, endereço  carteira de identidade n.° 08.564.145-4 IFP, residente e
domiciliado na Avenida Antônio de Alemida, n.° 1577, bairro Retiro, Volta Redonda ¿ RJ,  nascido
em 03/09/1969,  CPF - 003.814.257-03. 

Atenciosamente,

Flávio Pimentel de Lemos Filho - Juiz Titular

Ilmo (a). Sr.(a) Diretor(a) do SERASA Experian

1391                                                                                                               ACFARINAZZO





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Conclusão ao Juiz

Juiz Flávio Pimentel de Lemos Filho

Data da Conclusão 16/10/2018

Data da Devolução Não devolvido.
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Fls.  
Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário (CADASTRO OU CONVOLAÇÃO ATÉ 17.03.2016) - 
Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E Dano Moral - Outros/ Indenização Por 
Dano Moral   
  
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Flávio Pimentel de Lemos Filho 

 
Em 16/10/2018 

 
 
 

Despacho               
 
Ao Exequente sobre a resposta negativa da ordem de bloqueio on line pelo sistema BACENJUD, 
esclarecendo como deseja prosseguir com a execução, vindo, se for o caso, planilha atualizada do 
débito.  
 

Volta Redonda, 16/10/2018. 
 
 

Flávio Pimentel de Lemos Filho - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Flávio Pimentel de Lemos Filho 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4TS6.CQ2Y.J58S.RW42 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Juntada

Data da Juntada 29/10/2018

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





 

 
1 

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE VOLTA REDONDA/RJ. 

 

 
 
 

PROCESSO: 0001057-54.2017.8.19.0066 

 

 
 
 
 
 
 

ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA, já qualificados nos 

presentes autos que move em face de  JÚLIO CESAR DOS SANTOS XAVIER, por seu 

advogado ao final assinado, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em 

cumprimento ao r. despacho de fls. 222, expor e requerer o seguinte: 

 
Que de acordo com a informação que não se logrou êxito em 

efetuar bloqueio de ativos financeiros em nome do Executado em valor suficiente para 

satisfação do crédito, requer que seja realizada seguintes procedimentos: 

 

1. A pesquisa no sistema Renajud, penhorando automóveis 

em nome do Executado; 

2.  Em caso tal procedimento seja infrutífero, requer que seja 

realizada a pesquisa aos cadastros do INFOJUD (Receita 

Federal), para localizar quaisquer bens do executado 

declarados em seu IRPF anos 2016 e 2017. 

 
Nestes termos, 

Pede deferimento. 
 

Volta Redonda, 19 de outubro de 2018. 
 
 

RAFAEL BARBOSA VAZ 
OAB/RJ- 150.778 

camposevaz@camposevazadvogados.com.br 
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São Carlos, 31 de outubro de 2018                                                                                                 APJUR 386459/2018

 

 

                                               Cartório da 1ª Vara Cível

                                               Vara: Cartório da 1ª Vara Cível

                                               

                                               

                                               

 

Processo: 00268924920148190066

Ofício: 870/2018/OF

Parte(s): JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER - CPF 003.814.257-03

 

Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Juiz(a),

 

Levamos ao conhecimento desse D. Juízo que a presente determinação foi atendida, sendo certo que, nesta data, consta no cadastro de inadimplentes da

Serasa Experian a anotação de Ação.

 

Informamos que as anotações referentes a ocorrências que são de conhecimento público, como as ações judiciais, têm origem via captação de dados

através dos Diários Oficiais ou por meio de determinações judiciais.

 

Outrossim solicitamos que, quando da extinção da ação, a Serasa Experian seja comunicada, através de ofício judicial, para atualização do cadastro de

inadimplentes.

 

Sem mais para o momento, apresentamos protestos de elevada estima e consideração.

 

SERASA EXPERIAN

Gestão de Mandados e Requerimentos
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BacenJud 2.0 - Sistema de Atendimento ao 

Poder Judiciário

EJUAI.FPLFILHO
terça-feira, 

16/10/2018
Minutas | Protocolamento | Ordens judiciais | Delegações | Não Respostas | Contatos de I. Financeira | 

Relatórios Gerenciais | Ajuda | Sair

Detalhamento de Ordem Judicial de Bloqueio de Valores

Os valores apresentados podem sofrer alterações devido a oscilações em aplicações financeiras e/ou a incidência de 
impostos.

 Clique aqui para obter ajuda na configuração da impressão, e clique aqui para imprimir.

Dados do bloqueio

Situação da Solicitação:  Respostas recebidas, processadas e disponibilizadas para 
consulta
As respostas recebidas das Instituições Financeiras foram 

processadas e disponibilizadas para consulta.

Número do Protocolo:  20180005711487

Número do Processo:  00268924920148190066

Tribunal:  TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO ESTADO DO RIO DE JANEI

Vara/Juízo:  2454 - 1ª VARA CÍVEL DE VOLTA REDONDA

Juiz Solicitante do Bloqueio:  Flavio Pimentel de Lemos Filho

Tipo/Natureza da Ação:  Ação Cível

CPF/CNPJ do Autor/Exeqüente da Ação:

Nome do Autor/Exeqüente da Ação:  angelica soares correa da silva

Deseja bloquear conta-salário?  Não

 Relação de réus/executados

 • Para exibir os detalhes de todos os réus/executados clique aqui.
  • Para ocultar os detalhes de todos os réus/executados clique aqui.

 - 
 003.814.257-03 - JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER
[Total bloqueado (bloqueio original e reiterações): R$ 0,00] [Quantidade atual de não respostas: 
0] 

Respostas

BCO BRADESCO/ Todas as Agências / Todas as Contas 

Data/Hora 
Protocolo

Tipo de 
Ordem

Juiz 
Solicitante

Valor 
(R$)

Resultado (R$) Saldo 
Bloqueado 

Remanescente 
(R$)

Data/Hora 
Cumprimento

31/08/2018 
15:04 Bloq. Valor 

Flavio 
Pimentel de 

Lemos 
Filho 

16.222,14
(02) Réu/executado 
sem saldo positivo.

0,00 
0,00

31/08/2018 
20:23

Nenhuma ação disponível

CAIXA ECONOMICA FEDERAL/ Todas as Agências / Todas as Contas 

Data/Hora 
Protocolo

Tipo de 
Ordem

Juiz 
Solicitante

Valor 
(R$)

Resultado (R$) Saldo 
Bloqueado 

Remanescente 
(R$)

Data/Hora 
Cumprimento

31/08/2018 
15:04 Bloq. Valor 

Flavio 
Pimentel de 

Lemos 
Filho 

16.222,14

(00) Resposta 
negativa: 

réu/executado não 
é cliente ou possui 

apenas contas 
inativas.

0,00 

0,00
31/08/2018 

22:50

Nenhuma ação disponível

Página 1 de 2BacenJud 2.0
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Não Respostas

Não há não-resposta para este réu/executado

Reiterar Não Respostas Cancelar Não Respostas

Dados para depósito judicial em caso de transferência

Instituição Financeira para 
Depósito Judicial Caso 
Transferência:

- 

Usar IF e agência padrão
Agência para Depósito 

Judicial Caso Transferência:

Nome do Titular da Conta de 
Depósito Judicial:

  angelica soares correa da silva

CPF/CNPJ do Titular da Conta 
de Depósito Judicial:

Tipo de Crédito Judicial: - 

Código de Depósito Judicial: - 

Nome de usuário do juiz solicitante no 
sistema:

 EJUAI. FPLFILHO

Conferir Ações Selecionadas Voltar

Utilizar Dados do Bloqueio para Criar Nova Ordem Marcar Ordem Como Não Lida

Dados do Bloqueio Original

Página 2 de 2BacenJud 2.0
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21/01/2019 RENAJUD - Restrições Judiciais Sobre Veículos Automotores

https://renajud.denatran.serpro.gov.br/renajud/restrito/restricoes-insercao.jsf 1/1

Seja bem vindo,

 CLAUDIO GONCALVES ALVES  TJRJ  21/01/2019 • 15h 01' 20'' • 09:02

Você está em:

Inserir Restrição Veicular

Pesquisa de Veículos (Informe 1 ou mais campos)

Placa Chassi CPF/CNPJ Mostrar somente veículos sem
restrição RENAJUD

003.814.257-03

Lista de Veículos - Total: 6

Placa Placa Pré-Mercosul UF Marca/Modelo Ano Fabricação Ano Modelo Proprietário Restrições Existentes Ações

KMT9636 RJ HONDA/CG 125 FAN 2007 2007

JULIO
CESAR DOS
SANTOS
XAVIER

Não

KYQ0457 RJ VW/GOL 1.0 2007 2007

JULIO
CESAR DOS
SANTOS
XAVIER

Não

KWB1219 RJ HONDA/CIVIC LXS 2007 2007

JULIO
CESAR DOS
SANTOS
XAVIER

Sim

HCG9705 RJ GM/CELTA 2P SPIRIT 2004 2005

JULIO
CESAR DOS
SANTOS
XAVIER

Não

KOD7676 RJ GM/CORSA SUPER 1998 1998

JULIO
CESAR DOS
SANTOS
XAVIER

Não

BJR4576 RJ VW/GOL CL 1992 1993

JULIO
CESAR DOS
SANTOS
XAVIER

Não

1

2.1.0

Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Bloco H, 5º andar - CEP
70700-010 - Brasília-DF

Sair

Restrições Designações

RENAJUD Inserir Restrições

Pesquisar Limpar

Restringir Limpar lista



https://renajud.denatran.serpro.gov.br/renajud/restrito/index.jsf
https://renajud.denatran.serpro.gov.br/renajud/ajuda/manual.pdf
javascript:void(0)
javascript:void(0)
https://renajud.denatran.serpro.gov.br/renajud/restrito/index.jsf
javascript:void(0)


Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 23/01/2019

Juiz Cláudio Gonçalves Alves

Data da Conclusão 23/01/2019

Data da Devolução 23/01/2019

Data da Decisão 23/01/2019

Tipo da Decisão Rejeitado o requerimento de quebra de sigilo fiscal

Publicado no DO Não
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Fls.  
Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário (CADASTRO OU CONVOLAÇÃO ATÉ 17.03.2016) - 
Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E Dano Moral - Outros/ Indenização Por 
Dano Moral   
  
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Cláudio Gonçalves Alves 

 
Em 23/01/2019 

 
 
 

Decisão               
 
Tendo em vista que a quebra de sigilo fiscal é medida excepcional, defiro, por ora, apenas a 
consulta ao sistema RENAJUD. 
 
Manifeste-se o Autor sobre o resultado da consulta ao sistema Renajud, conforme detalhamento 
de fls. 231.  
 

Volta Redonda, 23/01/2019. 
 
 

Cláudio Gonçalves Alves - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Cláudio Gonçalves Alves 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4XHE.PRRF.LQL2.GT72 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Data da Juntada 24/01/2019

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR 

COMARCA DE VOLTA REDONDA/RJ.

 

 

 

 

 

 

 

Processo 0026892-49.2014.8.19.0066

Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER

 

 

 

 

 

 

 

ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA

qualificado nos autos do processo 

Excelência, expor e requerer o seguinte:

 

- DA EFETIVAÇÃO DA PENHORA DOS VEICULOS

 

Tendo

pugna pela imediata ordem de

transferências, os licenciamento

 

Ato contínuo, pugna pela 

Avaliação dos veículos, a ser cum

nomeando-o, como fiel depositário do

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ  DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL

COMARCA DE VOLTA REDONDA/RJ. 

49.2014.8.19.0066 

JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 

ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA

autos do processo supra, diante do despacho de fls. 233

expor e requerer o seguinte: 

DA EFETIVAÇÃO DA PENHORA DOS VEICULOS / REQUERIMENTOS 

Tendo em vista o resultado positivo do RENANJ

pugna pela imediata ordem de restrição judicial, no sentido de que

ntos e a circulação dos veículos indicados em fls. 231.

Ato contínuo, pugna pela expedição de Mandado de Penhora e 

a ser cumprido por Oficial de Justiça no endereço do Executado, 

como fiel depositário dos bens a serem penhorados. 

DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL  DA 

ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA, devidamente 

fls. 233, vem perante Vossa 

/ REQUERIMENTOS  

do RENANJUD, a Autora 

no sentido de que sejam bloqueadas as 

indicados em fls. 231. 

expedição de Mandado de Penhora e 

prido por Oficial de Justiça no endereço do Executado, 







 

O peticionário

maiores esclarecimentos, bem como acompanhá

fone: (24) 3337-4407, em horário

 

Caso

que o Executado seja intimado

correspondentes, sob pena de ato atentatório a dignidade da justiça, sancionando com multa 

de 20% do valor atualizado do débito, conforme disposição do 

único do Código de Processo Civil

  

Nestes termos,

Pede

Volta Redonda, 

 

rafaelvaz@camposevazadvogados.com.br
 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O peticionário se coloca a disposição do Sr. Oficial de Justiça para 

maiores esclarecimentos, bem como acompanhá-lo na diligência, deve

4407, em horário comercial. 

Caso a penhora se revele ineficaz ou inviável, a Exequente requer 

Executado seja intimado a indicar onde se encontram

de ato atentatório a dignidade da justiça, sancionando com multa 

de 20% do valor atualizado do débito, conforme disposição do artigo 

Código de Processo Civil. 

Nestes termos, 

Pede deferimento.  

Volta Redonda, 24 de Janeiro de 2019. 

RAFAEL BARBOSA VAZ 
OAB/RJ- 150.778 

rafaelvaz@camposevazadvogados.com.br 

 

se coloca a disposição do Sr. Oficial de Justiça para 

lo na diligência, devendo ser contatado pelo 

ou inviável, a Exequente requer 

contram e quais os valores 

de ato atentatório a dignidade da justiça, sancionando com multa 

artigo 774, V, e parágrafo 
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Fls.  
Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário (CADASTRO OU CONVOLAÇÃO ATÉ 17.03.2016) - 
Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E Dano Moral - Outros/ Indenização Por 
Dano Moral   
  
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Flávio Pimentel de Lemos Filho 

 
Em 29/04/2019 

 
 
 

Decisão               
 
1. Defiro a penhora dos veículos de propriedade do Réu, placas KXN 4E07, KYQ0457, HCG9705, 
BJR4576 e KMY9636, procedendo à anotação da restrição pelo sistema RENAJUD, conforme 
detalhamentos que seguem. 
 
Lavre-se o termo de penhora. Intime-se o Réu. 
 
Comprove a Autora a cotação de mercado dos veículos penhorados, por meio da tabela FIPE, 
conforme disposto no artigo 871, inciso IV, do Código de Processo Civil. 
 
2. Indefiro a penhora dos veículos de placas KOD7G76 e KWB1219, tendo em vista que o primeiro 
já foi alienado a terceiro e o segundo tem restrição de alienação fiduciária e, nesse caso, o veículo 
não integra o patrimônio do Réu.  
 

Volta Redonda, 29/04/2019. 
 
 

Flávio Pimentel de Lemos Filho - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Flávio Pimentel de Lemos Filho 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 43Z5.WIX6.66W5.R6B2 
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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE VOLTA 
REDONDA/RJ. 

 
 
 

 
PROCESSO Nº 0026892-49.2014.8.19.0066 
 
 

ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA, já qualificada nos presentes 

autos que move em face de JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER, por seu procurador in fine assinado, 

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em cumprimento ao despacho de fls. 238, 

expor e requerer o seguinte: 

 

Que de acordo com o despacho supra, foi deferida a penhora dos 

veículos de propriedade do réu, placas: KYQ0457, HCG9705, BJR4576 e KMT9636, com a devida 

anotação de restrição pelo sistema RENAJUD.  

 

Nesse Liame, conforme requerido pelo magistrado, a parte Autora 

comprova à cotação de mercado dos veículos penhorados, por meio da tabela FIPE, que segue abaixo 

e se anexa à presente petição nesta oportunidade:  

  

 HONDA/CG 125 FAN, Ano Modelo: 2007, Cotação de Mercado 

(Tabela FIPE): R$ 3.537,00 (três mil quinhentos e trinta e sete 

reais); 

 

 GOL 1.0, Ano Modelo: 2007, Cotação de Mercado (Tabela FIPE): 

R$ 13.053,00 (treze mil e cinquenta e três reais); 

 

 CELTA 2P SPIRIT, Ano Modelo: 2005, Cotação de Mercado 

(Tabela FIPE): R$ 12.165,00 (doze mil cento e sessenta  e cinto 

reais); 

 

 GOL CL , Ano modelo: 1993, Cotação de Mercado (Tabela FIPE): 

R$ 6.897,00 (seis mil oitocentos e noventa e sete reais). 
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Outrossim Julgador, é importante destacar que inobstante a juntada 

dos valores da tabela FIPE dos veículos encontrados através do sistema RENAJUD, a autora 

desconhece o atual estado de conservação dos mesmos. 

 

Nesta seara, a Requerente pugna pela reconsideração da necessidade 

de avaliação dos bens encontrados, diligência que deverá ser realizada por meio de mandado de 

penhora e avaliação pelo Sr. Oficial de Justiça. 

 

Cumpre ressaltar que até a presente data o valor da condenação perfaz 

a quantia de 15.763,95 (quinze mil setecentos e sessenta e três reais e noventa e cinco centavos).  

 

Como não houve o pagamento voluntário no prazo de 15 (quinze) dias, 

tal valor deverá ser acrescido de multa de 10% (dez por cento) e também honorários advocatícios de 

10 %, conforme artigo 523, § 1º do CPC/15, devendo Vossa Excelência proceder com o referido 

mandado de penhora e avaliação dos veículos de propriedade do Réu, perfazendo o valor total 

indicado abaixo: 

 

VALOR DO 

DÉBITO 

MULTA DE 10% SUBTOTAL HONORÁRIOS EM 

EXECUÇÃO (10) % 

TOTAL 

R$ 15.763,95 R$ 1.576,39 R$ 17.340,34 R$ 1.734,03 R$ 19.074,37 

 

- DOS REQUERIMENTOS  

 

Diante do exposto requer:  

 

a) A juntada do comprovante referente aos valores de mercados dos 

veículos localizados pelo sistema RENAJUD, por meio da tabela FIPE.  

 

b) Seja emitido mandado de penhora e avaliação dos veículos de placas 

KYQ0457, HCG9705, BJR4576 e KMT 9636, a fim de satisfazer o valor integral da obrigação atualizado 
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até a presente data, qual seja R$: R$ 19.074,37 (dezenove mil setenta e quatro reais e trinta e sete 

centavos, no endereço que segue: 

 

AVENIDA ANTÔNIO DE ALMEIDA, N.° 1577, BAIRRO RETIRO, VOLTA 

REDONDA — RJ, CEP:  N.° 27277- 330. 

 

 

    Nestes Termos,  

Pede Deferimento. 

Volta Redonda, 14 de junho de 2019. 
 

 RICARDO JOSÉ CAMPOS DE SOUZA 
OAB/RJ 150.878 





 







 







 







 







14/06/2019 Relatório de Atualização Monetária

www4.tjrj.jus.br/correcaoMonetaria/faces/correcaoMonetaria.jsp;jsessionid=0afafa4430d9cfe6688995124cb8b274ab2d9487d7f2.e34NbhiMaxeLa… 1/1

Cálculo de Débitos Judiciais

 

 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro

Cálculo de Débitos Judiciais

Valor a ser atualizado: R$ 5.549,48
Período de atualização monetária: de 27/04/2016 até 14/06/2019 (1127 dias)
Tipo de juros: Juros Simples (360 dias no ano)
Taxa de juros: 12%
Período dos Juros: de 27/07/2015 até 14/06/2019 (1397 dias)
Honorários (% sobre valor corrigido +
juros): 0,00%

 
Índice de correção monetária: 1,13949306
Valor corrigido: R$ 6.323,59
Valor dos juros: R$ 2.944,69
Valor corrigido + juros: R$ 9.268,28
Total de honorários: R$ 0,00
 
Total: R$ 9.268,28
Total em UFIR: 2.709,15
  

O cálculo acima não possui valor legal. Trata-se apenas de
uma ferramenta de auxílio na elaboração de contas.

 

 
Calculado em 14/06/2019 

 

VOLTAR
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Cálculo de Débitos Judiciais

 

 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro

Cálculo de Débitos Judiciais

Valor a ser atualizado: R$ 3.889,35
Período de atualização monetária: de 27/04/2016 até 14/06/2019 (1127 dias)
Tipo de juros: Juros Simples (360 dias no ano)
Taxa de juros: 12%
Período dos Juros: de 27/07/2015 até 14/06/2019 (1397 dias)
Honorários (% sobre valor corrigido +
juros): 0,00%

 
Índice de correção monetária: 1,13949306
Valor corrigido: R$ 4.431,89
Valor dos juros: R$ 2.063,78
Valor corrigido + juros: R$ 6.495,67
Total de honorários: R$ 0,00
 
Total: R$ 6.495,67
Total em UFIR: 1.898,71
  

O cálculo acima não possui valor legal. Trata-se apenas de
uma ferramenta de auxílio na elaboração de contas.

 

 
Calculado em 14/06/2019 

 

VOLTAR
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Seja bem vindo,

•  FLAVIO PIMENTEL DE LEMOS FILHO 
•  TJRJ 

•  29/04/2019 • 16h 15' 13'' • 07:38

Sair

Você está em:

Inserir Restrição Veicular 

RENAJUD - Restrições Judiciais Sobre Veículos Automotores
Usuário: FLAVIO PIMENTEL DE LEMOS FILHO
29/04/2019 - 16:17:13

Comprovante de Inclusão de Restrição Veicular 

Dados do Processo

Tribunal TRIBUNAL DE JUSTICA DO RIO DE JANEIRO

Comarca/Município VOLTA REDONDA

Juiz Inclusão FLAVIO PIMENTEL DE LEMOS FILHO

Órgão Judiciário VOLTA REDONDA 01A VARA CIVEL

N° do Processo 00268924920148190066

Total de veículos: 1

Placa
Placa 

Anterior
UF Marca/Modelo Proprietário Restrição

KXN4E07 KXN4407 RJ 
HONDA/CG 125 FAN 
KS 

JULIO CESAR DOS SANTOS 
XAVIER Penhora

2.3.0 

Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Bloco H, 5º andar - CEP 70700-
010 - Brasília-DF

Restrições Designações

RENAJUD Inserir Restrições

Imprimir

Página 1 de 1RENAJUD - Restrições Judiciais Sobre Veículos Automotores

29/04/2019https://renajud.denatran.serpro.gov.br/renajud/restrito/restricoes-insercao.jsf





Seja bem vindo,

 FLAVIO PIMENTEL DE LEMOS FILHO  TJRJ  29/04/2019 • 16h 22' 49'' • 
07:44

Você está em:

Inserir Restrição Veicular 

RENAJUD - Restrições Judiciais Sobre Veículos Automotores
Usuário: FLAVIO PIMENTEL DE LEMOS FILHO
29/04/2019 - 16:25:07

Comprovante de Inclusão de Restrição Veicular

Dados do Processo

Tribunal TRIBUNAL DE JUSTICA DO RIO DE JANEIRO

Comarca/Município VOLTA REDONDA

Juiz Inclusão FLAVIO PIMENTEL DE LEMOS FILHO

Órgão Judiciário VOLTA REDONDA 01A VARA CIVEL

N° do Processo 00268924920148190066

Total de veículos: 1

Placa Placa Anterior UF Marca/Modelo Proprietário Restrição

KYQ0457 RJ VW/GOL 1.0 JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER Penhora

2.3.0 

Setor de Autarquias Sul, Quadra 
1, Bloco H, 5º andar - CEP 

70700-010 - Brasília-DF

Sair

Restrições Designações

RENAJUD Inserir Restrições

Imprimir

Página 1 de 1RENAJUD - Restrições Judiciais Sobre Veículos Automotores

29/04/2019https://renajud.denatran.serpro.gov.br/renajud/restrito/restricoes-insercao.jsf





Seja bem vindo,
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07:52

Você está em:

Inserir Restrição Veicular 

RENAJUD - Restrições Judiciais Sobre Veículos Automotores
Usuário: FLAVIO PIMENTEL DE LEMOS FILHO
29/04/2019 - 16:27:51

Comprovante de Inclusão de Restrição Veicular

Dados do Processo

Tribunal TRIBUNAL DE JUSTICA DO RIO DE JANEIRO

Comarca/Município VOLTA REDONDA

Juiz Inclusão FLAVIO PIMENTEL DE LEMOS FILHO

Órgão Judiciário VOLTA REDONDA 01A VARA CIVEL

N° do Processo 00268924920148190066

Total de veículos: 1

Placa Placa Anterior UF Marca/Modelo Proprietário Restrição

HCG9705 RJ GM/CELTA 2P SPIRIT JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER Penhora

2.3.0 

Setor de Autarquias Sul, Quadra 
1, Bloco H, 5º andar - CEP 

70700-010 - Brasília-DF

Sair

Restrições Designações

RENAJUD Inserir Restrições

Imprimir

Página 1 de 1RENAJUD - Restrições Judiciais Sobre Veículos Automotores

29/04/2019https://renajud.denatran.serpro.gov.br/renajud/restrito/restricoes-insercao.jsf





RENAJUD - Restrições Judiciais Sobre Veículos Automotores
Usuário: FLAVIO PIMENTEL DE LEMOS FILHO
29/04/2019 - 16:32:12

Comprovante de Inclusão de Restrição Veicular

Dados do Processo

Tribunal TRIBUNAL DE JUSTICA DO RIO DE JANEIRO

Comarca/Município VOLTA REDONDA

Juiz Inclusão FLAVIO PIMENTEL DE LEMOS FILHO

Órgão Judiciário VOLTA REDONDA 01A VARA CIVEL

N° do Processo 00268924920148190066

Total de veículos: 1

Placa Placa Anterior UF Marca/Modelo Proprietário Restrição

BJR4576 RJ VW/GOL CL JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER Penhora

Página 1 de 2

29/04/2019https://renajud.denatran.serpro.gov.br/renajud/restrito/restricoes-insercao.jsf
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Seja bem vindo,

 FLAVIO PIMENTEL DE LEMOS FILHO  TJRJ  29/04/2019 • 16h 28' 50'' • 09:23

Você está em:

Inserir Restrição Veicular 

Pesquisa de Veículos (Informe 1 ou mais campos)

Placa Chassi CPF/CNPJ 
Mostrar somente veículos sem 
restrição RENAJUD

KOD7676

Lista de Veículos - Total: 1 

Placa Placa Anterior UF Marca/Modelo Ano Fabricação Ano Modelo Proprietário Restrições Existentes Ações

KOD7G76 KOD7676 RJ GM/CORSA SUPER 1998 1998
RAFAEL DO 
NASCIMENTO 
FRANQUE 

Não

1

2.3.0 

Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Bloco H, 5º andar - 
CEP 70700-010 - Brasília-DF

Sair

Restrições Designações

RENAJUD Inserir Restrições

Pesquisar Limpar

Restringir Limpar lista

Página 1 de 1RENAJUD - Restrições Judiciais Sobre Veículos Automotores

29/04/2019https://renajud.denatran.serpro.gov.br/renajud/restrito/restricoes-insercao.jsf





RENAJUD - Restrições Judiciais On-Line
Usuário: FLAVIO PIMENTEL DE LEMOS FILHO
29/04/2019 - 16:34:10 

Veículo/Informações RENAVAM

Placa KWB1219 Placa Anterior Ano Fabricação 2007

Chassi 93HFA15307Z204629 Marca/Modelo HONDA/CIVIC LXS Ano Modelo 2007

Restrições RENAVAM

ALIENACAO_FIDUCIARIA 

Página 1 de 1

29/04/2019https://renajud.denatran.serpro.gov.br/renajud/restrito/restricoes-insercao.jsf





Seja bem vindo,

 FLAVIO PIMENTEL DE LEMOS FILHO  TJRJ  29/04/2019 • 16h 33' 49'' • 
02:38

Você está em:

Inserir Restrição Veicular 

RENAJUD - Restrições Judiciais Sobre Veículos Automotores
Usuário: FLAVIO PIMENTEL DE LEMOS FILHO
29/04/2019 - 16:41:15

Comprovante de Inclusão de Restrição Veicular

Dados do Processo

Tribunal TRIBUNAL DE JUSTICA DO RIO DE JANEIRO

Comarca/Município VOLTA REDONDA

Juiz Inclusão FLAVIO PIMENTEL DE LEMOS FILHO

Órgão Judiciário VOLTA REDONDA 01A VARA CIVEL

N° do Processo 00268924920148190066

Total de veículos: 1

Placa Placa Anterior UF Marca/Modelo Proprietário Restrição

KMT9636 RJ HONDA/CG 125 FAN JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER Penhora

2.3.0 

Setor de Autarquias Sul, Quadra 
1, Bloco H, 5º andar - CEP 

70700-010 - Brasília-DF

Sair

Restrições Designações

RENAJUD Inserir Restrições

Imprimir

Página 1 de 1RENAJUD - Restrições Judiciais Sobre Veículos Automotores

29/04/2019https://renajud.denatran.serpro.gov.br/renajud/restrito/restricoes-insercao.jsf
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EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DOUTOR  JUIZ  DA  1ª  VARA  CÍVEL  DA  COMARCA  DE  VOLTA
REDONDA – RJ

Processo n.° 0026892-49.2014.8.19.0066

JULIO CÉSAR DOS SANTOS XAVIER,  já qualificados nos autos

em epígrafe, por meio do seu procurador que está subscreve, vem à presença de Vossa

Excelência,  requerer  juntada  da  revogação  de  procuração  e  retirada  do  nome  deste

advogado do sistema e de futuras intimações. 

Nestes Termos
P. Deferimento.

VOLTA REDONDA, 4 de setembro de 2019.

________________________________
LEANDRO DA SILVA PODGORSKI

CPF 111.495.477-23 / OAB 169397 RJ

[1/1]
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE VOLTA REDONDA –  RJ  

 

 

 

 

 

 

 

 

  

URGENTE 
 

PROCESSO Nº 0026892-49.2014.8.19.0066 

 

 

BANCO PAN S/A, por seu advogado e bastante 

procurador, conforme instrumento de procuração anexo  nos autos em 

epigrafe,  em que  ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA promovem em 

face de JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER ,  em trâmite perante esta E. 

Vara e seu respectivo Cartór io, vem respeitosamente à presença de V. Exa.,  

esclarecer e requerer o que segue:  

    

Trata-se de veículo al ienado f iduciar iamente de 

propriedade desta inst ituição f inanceira, bloqueado  nos presentes autos, e 

tendo em vista a nova Lei nº 13.043 de 13 de novembro de 2014, requer -se 

o imediato desbloqueio nos termos que seguem.  
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Inic ialmente cabe esclarecer que o  Exequente 

pleiteou o bloqueio do veículo  MARCA/MODELO VW/GOL 1.0, PLACA 

KYQ0457, CHASSI 9BWCA05W17T101960, RENAVAM 00910514666, ANO 

DE FABRICAÇÃO 2007/2007, COR PRATA.  

 

Ocorre que, o BANCO PAN S/A,  ora petic ionár io,  

celebrou um Contrato de Compra e Venda com garantia de Al ienação 

Fiduciária com o Sr.  JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER ,  tendo como 

objeto o veículo supracitado.  

 

Diante de tal contrato, o documento do veículo fo i  

confeccionado, com o devido  GRAVAME DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA ,  

cumprindo o disposto no §10º do art igo 1° do Decreto -Lei n.° 911/69.  

 

O Contrato acima descrito foi descumprido pelo Sr.  

JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER ,  ocasionando a propositura da Ação 

de Busca e Apreensão com o  pedido de Liminar, para apreender o veículo 

objeto do contrato.  

 

                                                      A Liminar da Ação de Busca e 

Apreensão foi devidamente cumprida, ou seja, o veículo  foi apreendido e 

entregue na posse da Autora.  

 

Conforme o disposto no art igo 56 da Lei n.º  

10.931/04, temos que, após cinco dias da execução da l iminar, o bem objeto 

do contrato de Al ienação Fiduciária,  terá a sua propr iedade e posse 

consol idada ao credor f iduciár io:  

 

“Art.  56. O Decreto-Lei no  911, de 1 o  

de outubro de 1969, passa a vigorar 

com as seguintes alterações:  

"Art.  3o :   

§ 1o  Cinco dias após executada a 

liminar  mencionada no caput ,  



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1965-1988/Del0911.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1965-1988/Del0911.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1965-1988/Del0911.htm#art3
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consol idar-se-ão a propr iedade e a 

posse plena e exclusiva do bem no 

patr imônio do credor f iduciár io,  

cabendo às repart ições competentes,  

quando for o caso, expedir novo 

cert if icado de registro de propriedade 

em nome do credor, ou de terceiro por 

ele indicado, l ivre do ônus da 

propriedade f iduciár ia”(grifo nosso).  

 

 

Em razão dos fatos acima not ic iados, o petic ionár io 

consultou a situação do veículo junto ao DETRAN e surpreendeu-se com a 

notíc ia de que o veículo está com RESTRIÇÃO JUDICIAL .   

 

Ocorre que, analisando tal restrição, foi  

constatado que o BLOQUEIO FOI DETERMINADO POR ESTE MM. Juízo, 

conforme  determinação de bloqueio através do sistema RENAJUD .  

 

No entanto, cabe esclarecer que diante o 

bri lhantismo da NOVA LEI de nº 13.043 de 13 de novembro de 2014, em 

seu art. 101, que alterou o art. 7 -A do Decreto-Lei 911/1969, os veículos 

alienados fiduciariamente não poderão ser bloqueados em qualquer 

ação, senão vejamos:  

 

 

Art. 101. O Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro 

de 1969, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

“Art. 7º-A. Não será aceito bloqueio judicial de 

bens constituídos por alienação fiduciária nos 

termos deste Decreto-Lei, sendo que, qualquer 
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discussão sobre concursos de preferências 

deverá ser resolvida pelo valor da venda do bem, 

nos termos do art. 2º .”  

 

Desta forma, diante a nova lei não será permitido 

qualquer bloqueio sobre bem alienado fiduciariamente, portanto, o 

veículo referido não poderá permanecer com a restrição judicial.  

 

Frisa-se, que a lei era omissa em relação ao 

bloqueio de veículo alienado f iduciar iamente em ação de terceiros , sendo 

assim tal omissão permit ia o bloqueio de tais veículos, no entanto,  tal  

questão foi resolvida e os veículos al ienado f iduciar iamente não poderão ser 

objetos de bloqueio judicial em ação de terceiros, garantindo assim o direito 

real desta inst ituição f inanceira.  

 

Cabe ressaltar que os Tribunais já decidiam de 

forma similar à referida lei,  conforme jurisprudências já citadas 

anteriormente. Assim, tal questão foi devidamente solucionada pelo 

legislador, não havendo motivos para que a restr ição permaneça at iva.  

 

Verif ica-se, portanto, que sendo o veículo acima 

descr ito de propr iedade do pet ic ionário, não poderá servir como garantia de 

solvabil idade de dívida de terceiro. E, sendo assim, a restr ição imposta ao 

veículo não poderá ser mantida.  

 

Com efeito, o i lustre mestre Theotônio Negrão, em 

suas anotações ao Código de Processo Civi l,  31ª edição, pg. 675, 

comentando o art.  649, item 13, catalogou o seguinte:  

 

 Súmula 242 do TRF: 

 

“O bem alienado fiduciariamente 

não pode ser objeto de penhora nas 
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execuções ajuizadas contra devedor 

fiduciário”.  

Senão vejamos, as vastas jur isprudências atuais,  
pert inentes ao caso em questão:  

 

PENHORA DE AUTOMÓVEL. BEM 

GRAVADO COM CLÁUSULA DE 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

IMPENHORABILIDADE.  O bem al ienado 

f iduc iar iamente não pode ser objeto de 

penhora em execução trabalhis ta movida 

contra o devedor f iduc iante, haja v ista 

que este detém apenas a posse d ireta do 

bem e dele não é propr ietár io, conforme 

disposto no art .  66 da Lei n.  4.276/65.  

Processo 0001511-19.2013.5.05.0194 AP, 

ac. nº 195789/2014, Relatora  

Desembargadora DÉBORA MACHADO ,  

2ª.  TURMA, DJ 03/06/2014.  

 

PENHORA SOBRE VEÍCULO OBJETO DE 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

IMPOSSIBILIDADE .  O bem al ienado 

f iduc iar iamente não integra o patr imônio 

do executado, não podendo, ass im, ser  

objeto de constr ição.  Processo 0001758-

31.2012.5.05.0195 AP, ac. nº  

166275/2013, Relatora Desembargadora 

LOURDES LINHARES , 4ª .  TURMA, DJ 

08/10/2013.  

 

BEM GRAVADO COM ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA. IMPENHORABILIDADE  -  

Cons iderando que,  no contrato de 

a l ienação f iduc iár ia, o cr edor detém o 

domínio resolúvel  e a posse indireta do 

bem, e o devedor a sua posse d ireta 

mediante depós i to, é impenhorável  o bem 
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ass im gravado,  por  não integrar o 

patr imônio do Executado/Devedor.   

Processo 0107300-31.2009.5.05.0005 AP, 

ac. nº 134924/2013, Relator  

Desembargador MARCOS GURGEL , 1ª .  

TURMA, DJ 22/03/2013.  

 

“PENHORA - VEÍCULO - ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA -  IMPOSSIBILIDADE.  Não 

se admite,  no processo do trabalho, a  

penhora de veículo gravado com ônus de 

a l ienação f iduc iár ia. " (DEJT/TRT3 

15.07.2010, 16.07.2010 e 19.07.2010 –  

SÚMULA 31 TRT 3ª . REGIÃO)  

 

“EMENTA: PENHORA DE VEÍCULO. 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

IMPOSSIBILIDADE.  O Supremo Tr ibunal  

Federal vem dec id indo que a penhora de 

bem al ienado f iduc iar iamente, em 

execução contra devedor f iduc iár io,  

afronta o d ire i to de propr iedade 

assegurado pelo art .  5º ,  inc iso XXII,  da 

CR/88 (RE-144984-5, Min is tro Marco 

Aurél io de Mel lo; RE –  102299-9/PR,  

Min is tro Rafael Mayer ; RE-117.063-8/SP, 

Min is tro Sydney Sanches) . No mesmo 

sent ido já se pos ic ionou o Colendo TST, 

ao edi tar  a Or ientação Jur isprudenc ia l nº  

226 da SDI- I ,  nos seguintes termos:  

“CRÉDITO TRABALHISTA. CÉDULA DE 

CRÉDITO RURAL. CÉDULA DE CRÉDITO 

INDUSTRIAL. PENHORABILIDADE .  

Di ferentemente da cédula de crédito 

industr ia l garant ida por al ienação 

f iduc iár ia, na cédu la rura l pignoratíc ia ou 

h ipotecár ia o bem permanece sob o 

domínio do devedor  (executado) , não 

const i tu indo óbice à penhora na esfera 
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t rabalh is ta. (Decreto-Lei nº 167/67, ar t .  

69; CLT, art .  10 e 30 e Lei nº 6.830/80)”.  

(Processo 00657-2003-104-03-00-5 AP ,  

Rel .  Dês. Mar ia Laura Franco L ima de 

Far ia,  publ icado no DEJT de 07/08/2009) .  

 

“PENHORA - VEÍCULO - ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA -  IMPOSSIBILIDADE.  Não 

se admite,  no processo do trabalho, a  

penhora de veículo gravado com ônus de 

a l ienação f iduc iár ia. " (DEJT/TRT3 

15.07.2010, 16.07.2010 e 19.07.2010 –  

SÚMULA 31 TRT 3ª . REGIÃO)  

 

Desta forma, resta comprovado que a Requerida 

não é proprietária do veículo, SENDO QUE ESTAVA TÃO SOMENTE NA 

POSSE DO BEM. 

Conforme demonstrado acima, resta claro que a  

constrição judicial não deve prosperar.  

 

O bloqueio judicial determinado por este Juízo está  

causando enorme prejuízo a essa Inst ituição Financeira, ora petic ionár io, já 

que o veículo encontra-se depositados em um pátio contratado, gerando 

despesas com estadias e exposto aos desgastes naturais e fenômenos da 

natureza até que possa ser lei loado.  

 

 

Ex posit is ,  diante dos inclusos documentos 

comprobatór ios de que a Requerida não é proprietária do veículo descrito,  

SENDO QUE ESTAVA TÃO SOMENTE NA POSSE DO BEM, e com 

fundamento no artigo 101 da Lei 13.043 / 2014,  requer a Vossa 

Excelência o cancelamento da restrição judicial pelo Sistema RENAJUD 

do veículo sub judice ,  de placa KYQ0457 , EM CARÁTER DE URGÊNCIA,  

 

Por derradeiro,  requer, outrossim, que todas as 

Int imações sejam real izadas, por intermédio de carta ,  para Rua Pará,139,6º 





 
 

R. Pará, 139, 6º andar- Centro – São Caetano do Sul – SP – Cep 09510-130 

-  Tel: (0xx11) 3478-4646 ramal 0527 
                                                             e-mail: tamires.feitosa@drdoc.com.br    www.drdoc.com.br 

8 

andar Centro, São Caetano do Sul/SP, CEP: 09510-130. 

 

E, todas as Publ icações no Diário Oficial de 

Justiça ,  conste apenas o nome de ARIOSMAR NERIS OAB/SP 232.751 ,  

anotando-se o nome na capa dos autos para os  devidos f ins e efeitos de 

Direito.  

 

 

 

 

 

 

 

Termos em que, 

Pede deferimento.  

São Paulo, 10 de setembro de 2019. 

 

 

 

 

       ARIOSMAR NERIS 

         OAB/SP 232.751 
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Juiz Flávio Pimentel de Lemos Filho

Data da Conclusão 18/09/2019

Data da Devolução 26/09/2019

Data do Despacho 26/09/2019

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente
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Fls.  
Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário (CADASTRO OU CONVOLAÇÃO ATÉ 17.03.2016) - 
Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E Dano Moral - Outros/ Indenização Por 
Dano Moral   
  
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Flávio Pimentel de Lemos Filho 

 
Em 18/09/2019 

 
 
 

Despacho               
 
Fls. 263/277 - Indefiro, por ora, a liberação da retrição uma vez que não foi comprovado se 
alienação foi anterior ou posterior a penhora. Venha o contrato de alienação.  
 

Volta Redonda, 26/09/2019. 
 
 

Flávio Pimentel de Lemos Filho - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Flávio Pimentel de Lemos Filho 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4BM1.4WF2.N12Y.YUG2 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
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Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 07/11/2019





 

1195 

Poder Judiciário 
Volta Redonda 

Cartório da 1ª Vara Cível 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Volta Redonda, 07 de novembro de 2019. 

 
Nº do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
 
Partes: Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 
 
Destinatário: LEANDRO DA SILVA PODGORSKI 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Fls. 263/277 - Indefiro, por ora, a liberação da retrição uma vez que não foi comprovado se 
alienação foi anterior ou posterior a penhora. Venha o contrato de alienação. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Volta Redonda 

Cartório da 1ª Vara Cível 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Volta Redonda, 07 de novembro de 2019. 

 
Nº do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
 
Partes: Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 
 
Destinatário: RICARDO JOSÉ CAMPOS DE SOUZA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Fls. 263/277 - Indefiro, por ora, a liberação da retrição uma vez que não foi comprovado se 
alienação foi anterior ou posterior a penhora. Venha o contrato de alienação. 
Øþ 





Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LEANDRO DA SILVA PODGORSKI foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 22/11/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 263/277 - Indefiro, por ora, a liberação da retrição uma vez que não foi comprovado se

alienação foi anterior ou posterior a penhora. Venha o contrato de alienação.

 

Volta Redonda, 30 de novembro de 2019

Cartório da 1ª Vara Cível





Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RICARDO JOSÉ CAMPOS DE SOUZA foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 22/11/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 263/277 - Indefiro, por ora, a liberação da retrição uma vez que não foi comprovado se

alienação foi anterior ou posterior a penhora. Venha o contrato de alienação.

 

Volta Redonda, 30 de novembro de 2019

Cartório da 1ª Vara Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Juntada

Atualizado em 19/02/2020

Data da Juntada 06/12/2019

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DOUTOR  JUIZ  DA  1ª  VARA  CÍVEL  DA  COMARCA  DE  VOLTA
REDONDA – RJ

Processo n.° 0026892-49.2014.8.19.0066

LEANDRO DA SILVA PODGORSKI,  advogado revogado, vem à

presença de Vossa Excelência, reiterar a revogação de procuratória de fls 260-261, como

também  requer  que  seja  excluído  o  nome  deste  advogado  dos  autos  retroagindo  ao

protocolo. 

Nestes Termos
P. Deferimento.

VOLTA REDONDA, 6 de December de 2019.

________________________________
LEANDRO DA SILVA PODGORSKI

CPF 111.495.477-23 / OAB 169397 RJ

[1/1]
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Data da Conclusão 27/02/2020

Data da Devolução 27/02/2020

Data do Despacho 27/02/2020

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Fls.  
Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário (CADASTRO OU CONVOLAÇÃO ATÉ 17.03.2016) - 
Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E Dano Moral - Outros/ Indenização Por 
Dano Moral   
  
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Andre Aiex Baptista Martins 

 
Em 27/02/2020 

 
 
 

Despacho               
 
Fls. 286 - Anote-se onde couber. 
 
Intime-se o Réu, pessoalmente, para regularizar sua representação processual, no prazo de 10 
dias, na forma do artigo 76, § 1.º ,inciso II, do Código de Processo Civil.  
 

Volta Redonda, 27/02/2020. 
 
 

Andre Aiex Baptista Martins - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Andre Aiex Baptista Martins 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4PFF.65B6.EHSA.KWL2 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 20/04/2020

Data 20/04/2020

Descrição Certifico que procedi a anotação confomre determinado.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Digitação de Documentos

Atualizado em 04/08/2020

Data 20/04/2020

Descrição mnd int





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1ª Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3º and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424   
e-mail: vre01vciv@tjrj.jus.br
288/2020/VP

                                                                   Processo Eletrônico

INTIMAÇÃO VIA POSTAL

Processo Nº: 0026892-49.2014.8.19.0066     Distribuído em: 29/09/2014 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário (CADASTRO OU CONVOLAÇÃO ATÉ 17.03.2016) - Dano Moral
- Outros/ Indenização Por Dano Moral
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA e outro Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER e
outros 
        

Destinatário: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER
Endereço:   Av. Antônio de Almeida, 1577, Retiro , Volta Redonda/RJ- CEP 27330-043

Finalidade: Intimar o Réu, pessoalmente, para regularizar sua representação processual, no prazo de 10
dias, na forma do artigo 76, § 1.º ,inciso II, do Código de Processo Civil.

Despacho: Fls. 286 - Anote-se onde couber.

Intime-se o Réu, pessoalmente, para regularizar sua representação processual, no prazo de 10 dias, na
forma do artigo 76, § 1.º ,inciso II, do Código de Processo Civil.

Eu,________________ Adriana C. F. de Oliveira - Analista Judiciário - Matr. 01/20207, digitei
a presente. E eu, ________________ Adriana Jacobino da Fonseca - Responsável pelo Expediente -
Matr. 01/21228, certifiquei nos autos a sua expedição e a subscrevo.

Volta Redonda, 20 de abril de 2020.

Adriana Jacobino da Fonseca Responsável pelo Expediente - Matr. 01/21228
Assino por ordem do MM. Juiz de Direito

    
Código para Consulta do Documento/texto no portal do TJERJ: : 4HA6.G7RC.PLT2.Y7N2

Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 25/11/2020

Data 25/11/2020

Descrição Aguard devolução do AR





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Juntada de AR

Atualizado em 19/01/2021

Data da Juntada 07/12/2020

Situação





^JlCORRCICX ^TRIBUNAL DE JUSTIQA
F~n INTIMAgAO [ZJ CITAgAO

AVISO DE RECEBIMENTO - AR
OBJETO DE SERVIQO

AG£NCIA DE POSTAGEM N° DO OBJETO / N°
BR 09825850 8 BR
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 22/03/2021

Data 22/03/2021

Descrição Certifico que não houve manifestação do Réu.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 23/03/2021

Juiz Flávio Pimentel de Lemos Filho

Data da Conclusão 22/03/2021

Data da Devolução 23/03/2021

Data do Despacho 23/03/2021

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1ª Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3º and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424   e-mail:
vre01vciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Procedimento Sumário (CADASTRO OU CONVOLAÇÃO ATÉ 17.03.2016) - Dano
Material - Outros/ Indenização Por Dano Material; Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano
Moral  
 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Flávio Pimentel de Lemos Filho

Em 22/03/2021

Despacho              

Inclua-se no R.A. do feito o advogado indicado a fls. 270, para recebimento de intimações.

Após, intime-o do despacho de fls. 279.

Sem prejuízo, esclareça a Autora como deseja prosseguir com a execução.  

Volta Redonda, 23/03/2021.

Flávio Pimentel de Lemos Filho - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Flávio Pimentel de Lemos Filho

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4NZB.E6UU.9IEV.MUW2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 08/04/2021

Data 08/04/2021

Descrição Certifico que cadastrei o advogado indicado a fls. 270.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 08/04/2021





Poder Judiciário
Volta Redonda

Cartório da 1ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Volta Redonda, 08 de abril de 2021.

Nº do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Partes: Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER

Destinatário: RAFAEL BARBOSA VAZ

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Inclua-se no R.A. do feito o advogado indicado a fls. 270, para recebimento de intimações.

Após, intime-o do despacho de fls. 279.

Sem prejuízo, esclareça a Autora como deseja prosseguir com a execução.  
Øþ

1195





Poder Judiciário
Volta Redonda

Cartório da 1ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Volta Redonda, 08 de abril de 2021.

Nº do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Partes: Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER

Destinatário: RICARDO JOSÉ CAMPOS DE SOUZA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Inclua-se no R.A. do feito o advogado indicado a fls. 270, para recebimento de intimações.

Após, intime-o do despacho de fls. 279.

Sem prejuízo, esclareça a Autora como deseja prosseguir com a execução.  
Øþ

1195





Poder Judiciário
Volta Redonda

Cartório da 1ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Volta Redonda, 08 de abril de 2021.

Nº do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Partes: Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER

Destinatário: ARIOSMAR NERIS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Inclua-se no R.A. do feito o advogado indicado a fls. 270, para recebimento de intimações.

Após, intime-o do despacho de fls. 279.

Sem prejuízo, esclareça a Autora como deseja prosseguir com a execução.  
Øþ

1195





Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ARIOSMAR NERIS foi regularmente intimado(a) pelo portal em

13/04/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Inclua-se no R.A. do feito o advogado indicado a fls. 270, para recebimento de intimações.

 

Após, intime-o do despacho de fls. 279.

 

Sem prejuízo, esclareça a Autora como deseja prosseguir com a execução.  

 

Volta Redonda, 13 de abril de 2021

Cartório da 1ª Vara Cível





Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RAFAEL BARBOSA VAZ foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

23/04/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Inclua-se no R.A. do feito o advogado indicado a fls. 270, para recebimento de intimações.

 

Após, intime-o do despacho de fls. 279.

 

Sem prejuízo, esclareça a Autora como deseja prosseguir com a execução.  

 

Volta Redonda, 23 de abril de 2021

Cartório da 1ª Vara Cível





Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RICARDO JOSÉ CAMPOS DE SOUZA foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 23/04/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Inclua-se no R.A. do feito o advogado indicado a fls. 270, para recebimento de intimações.

 

Após, intime-o do despacho de fls. 279.

 

Sem prejuízo, esclareça a Autora como deseja prosseguir com a execução.  

 

Volta Redonda, 23 de abril de 2021

Cartório da 1ª Vara Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Juntada

Atualizado em 18/05/2021

Data da Juntada 03/05/2021

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





 

 1 

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE VOLTA 
REDONDA/RJ. 
 

 

 

PROCESSO N.º 0026892-49.2014.8.19.0066 

 

 

 

ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA, já qualificada nos presentes 

autos que move em face de JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER, por seu procurador in fine assinado, 

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em cumprimento ao despacho constante em 

fl. 299, expor e requerer o seguinte: 

 

Que em despacho mencionado, Vossa Excelência requer seja 

esclarecido pela parte Autora como a mesma pretende seguir com a execução. 

 

Desta forma, a parte Exequente reitera o pleito constante em fls. 

235/236, no sentido de que seja expedido Mandado de Penhora e Avaliação dos veículos 

encontrados em sistema RENAJUD e restritos por Vossa Excelência, a ser cumprido por Oficial de 

Justiça no endereço do Executado, nomeando-o como fiel depositário dos bens a serem penhorados. 

 

O peticionário se coloca a disposição do Sr. Oficial de Justiça para 

maiores esclarecimentos, devendo ser contatado pelo fone: (24) 3337-4407, em horário comercial. 

 

Caso a penhora se revele ineficaz ou inviável, o Exequente requer que o 

Executado seja intimado a indicar onde se encontram e quais os valores correspondentes, sob pena 

de ato atentatório a dignidade da justiça, sancionando com multa no importe de 20% (vinte por 

cento) do valor atualizado do débito, conforme disposição do art. 774, V e parágrafo único do Código 

de Processo Civil.  

 

 

    Nestes Termos,  

Pede Deferimento. 

Volta Redonda, 03 de maio de 2021. 

 

RICARDO JOSÉ CAMPOS DE SOUZA 

OAB/RJ 150.878 





http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaProc.do?v=2&numProcesso=2016.066.001293-9&FLAGNOME=S&tipoConsulta=publica&back=1&PORTAL=1&v=2


Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 25/05/2021

Juiz Raquel de Andrade Teixeira Cardoso

Data da Conclusão 25/05/2021

Data da Devolução 25/05/2021

Data do Despacho 25/05/2021

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca de Volta Redonda  
Cartório da 1ª Vara Cível  
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3º and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424   
e-mail: vre01vciv@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                        RAPASCHOETO                                                                                      

Fls.  
Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário (CADASTRO OU CONVOLAÇÃO ATÉ 17.03.2016) - 
Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material; Dano Moral - Outros/ Indenização Por 
Dano Moral   
  
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Raquel de Andrade Teixeira Cardoso 

 
Em 25/05/2021 

 
 
 

Despacho               
 
A penhora dos veículos já foi efetivada por restrição judicial. 
 
Indefiro a expedição de mandado de avaliação, tendo em vista o disposto no artigo 871, inciso IV, 
do Código de Processo Civil. 
 
Cumpra o cartório o determinado no 2º parágrafo do item 1 de fls. 238. 
 
Sem prejuízo, esclareça o exequente se deseja a alienação judicial ou por iniciativa privada dos 
veículos penhorados.   
 

Volta Redonda, 25/05/2021. 
 
 

Raquel de Andrade Teixeira Cardoso - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Raquel de Andrade Teixeira Cardoso 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4STL.BZ1K.8HB4.I813 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Digitação de Documentos

Atualizado em 31/05/2021

Data 31/05/2021

Descrição TErmo de penhora





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1ª Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3º and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424   
e-mail: vre01vciv@tjrj.jus.br 

TERMO DE PENHORA

Processo : 0026892-49.2014.8.19.0066  
Distribuído em: 29/09/2014 
Classe/Assunto:  Procedimento  Sumário  (CADASTRO  OU  CONVOLAÇÃO  ATÉ  17.03.2016)  -  Dano
Material - Outros/ Indenização Por Dano Material; Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA e outro Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER e
outros       

Valor da Execução: R$ 16.222,14

TERMO DE PENHORA  na forma a seguir: 31 de maio de 2021, na sede do JUÍZO DE
DIREITO da Cartório da 1ª Vara Cível foi procedida a  PENHORA para garantia do principal e custas
processuais, uma vez preenchidas as formalidades legais, do(s) seguinte(s) bem(ns): 

BEM(NS): veículos de propriedade do Réu, placas KXN 4E07, KYQ0457, HCG9705, 
BJR4576  e  KMY9636

Em seguida,  o(s)  bem(ns)  supra  discriminado(s)  será(ão)  depositado(s)  em poder  do(s)
executado(s), que fica(m) ciente(s) de que, como fiel(éis) depositário(s), não poderá(ão) do bem dispor,
sem a prévia autorização deste Juízo, sob as penas da Lei. E, para constar e produzir os efeitos legais,
foi lavrado o presente termo. Eu,  Adriana C. F. de Oliveira - Analista Judiciário - Matr. 01/20207  digitei e
conferi. E,  eu  ____________  Adriana  Jacobino  da  Fonseca  -  Responsável  pelo  Expediente  -  Matr.
01/21228, o subscrevo.

____________________________________
Raquel de Andrade Teixeira Cardoso

Matr. 27285
___________________________________________________________

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4IRZ.U1IG.6R9V.AF13
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1ª Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3º and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424   
e-mail: vre01vciv@tjrj.jus.br 
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 02/06/2021

Data 02/06/2021

Descrição Ao Réu sobre a penhora realizada a fls. 238, penhora dos

veículos de propriedade do Réu, placas KXN 4E07,

KYQ0457, HCG9705, BJR4576 e KMY9636





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 02/06/2021





Poder Judiciário
Volta Redonda

Cartório da 1ª Vara Cível

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Volta Redonda, 02 de junho de 2021.

No. do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Destinatário: RICARDO JOSÉ CAMPOS DE SOUZA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Ao Réu sobre a penhora realizada a fls. 238,  penhora dos veículos de 
propriedade do Réu, placas KXN 4E07, KYQ0457, HCG9705, BJR4576  e  KMY9636
 

Øþ

1197





Poder Judiciário
Volta Redonda

Cartório da 1ª Vara Cível

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Volta Redonda, 02 de junho de 2021.

No. do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Destinatário: ARIOSMAR NERIS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Ao Réu sobre a penhora realizada a fls. 238,  penhora dos veículos de 
propriedade do Réu, placas KXN 4E07, KYQ0457, HCG9705, BJR4576  e  KMY9636
 

Øþ

1197





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 02/06/2021





Poder Judiciário
Volta Redonda

Cartório da 1ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Volta Redonda, 02 de junho de 2021.

Nº do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Partes: Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER

Destinatário: RAFAEL BARBOSA VAZ

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

A penhora dos veículos já foi efetivada por restrição judicial.

Indefiro a expedição de mandado de avaliação, tendo em vista o disposto no artigo 871, inciso IV, 
do Código de Processo Civil.

Cumpra o cartório o determinado no 2º parágrafo do item 1 de fls. 238.

Sem prejuízo, esclareça o exequente se deseja a alienação judicial ou por iniciativa privada dos 
veículos penhorados.  
Øþ

1195





Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ARIOSMAR NERIS foi regularmente intimado(a) pelo portal em

03/06/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Ao Réu sobre a penhora realizada a fls. 238,  penhora dos veículos de propriedade do Réu,

placas KXN 4E07, KYQ0457, HCG9705, BJR4576  e  KMY9636  

 

Volta Redonda, 3 de junho de 2021

Cartório da 1ª Vara Cível





Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RICARDO JOSÉ CAMPOS DE SOUZA foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 14/06/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Ao Réu sobre a penhora realizada a fls. 238,  penhora dos veículos de propriedade do Réu,

placas KXN 4E07, KYQ0457, HCG9705, BJR4576  e  KMY9636  

 

Volta Redonda, 14 de junho de 2021

Cartório da 1ª Vara Cível





Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RAFAEL BARBOSA VAZ foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

18/06/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

A penhora dos veículos já foi efetivada por restrição judicial.

 

Indefiro a expedição de mandado de avaliação, tendo em vista o disposto no artigo 871, inciso

IV, do Código de Processo Civil.

 

Cumpra o cartório o determinado no 2º parágrafo do item 1 de fls. 238.

 

Sem prejuízo, esclareça o exequente se deseja a alienação judicial ou por iniciativa privada dos

veículos penhorados.  

 

Volta Redonda, 18 de junho de 2021

Cartório da 1ª Vara Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Juntada

Atualizado em 08/07/2021

Data da Juntada 22/06/2021

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





 

 1 

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE VOLTA 
REDONDA/RJ. 
 

 

 

 

 

PROCESSO N.º 0026892-49.2014.8.19.0066 

 

 

 

 

 

 

ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA, já qualificada nos presentes 

autos que move em face de JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER, por seu procurador in fine assinado, 

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em cumprimento ao despacho constante em 

fl. 311, esclarecer que deseja a alienação dos veículos penhorados de forma judicial, por meio de 

leilão. 

 

 

 

 

    Nestes Termos,  

Pede Deferimento. 

Volta Redonda, 22 de junho de 2021. 

 

RICARDO JOSÉ CAMPOS DE SOUZA 

OAB/RJ 150.878 





http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaProc.do?v=2&numProcesso=2016.066.001293-9&FLAGNOME=S&tipoConsulta=publica&back=1&PORTAL=1&v=2


Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Juntada

Data da Juntada 03/08/2021

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





 
 

1 

 
Av. Romeu Strazzi, 325, Ed. Totalitè, Sala 306, São José do Rio Preto/SP, CEP 15084-010 

(17) 3227-2250 | contato@gasparinosaraiva.com.br 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

VOLTA REDONDA – RJ  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº: 0026892-49.2014.8.19.0066 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

BANCO PAN S/A, instituição financeira de direito 

privado, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 59.285.411/0001-13, com sede em São 

Paulo - SP, sito à Avenida Paulista, 1374, 16ª andar, Bela Vista, CEP 01310-946, neste ato, 

representada por seus advogados e bastantes procuradores, infra-assinados (outorga 

anexada), vem, mui respeitosamente, na qualidade de Terceira Interessada, à presença 

de Vossa Excelência, nos autos da AÇÃO DE INDENIZAÇÃO em epígrafe, que ANGÉLICA 

SOARES CORREA DA SILVA promove em face de JÚLIO CÉSAR DOS SANTOS XAVIER, expor 

e requerer o quanto segue: 
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Primeiramente, cumpre-nos esclarecer que o Sr. João 

Júlio César dos Santos Xavier, parte requerida na presente ação, vendeu o veículo objeto 

de bloqueio destes autos para a Sra. Maria das Dores da Silva. Ademais, a fim de efetuar 

o pagamento do veículo e adquirir o bem móvel, a Sra. Maria das Dores celebrou com esta 

instituição financeira um Contrato de Cédula de Crédito Bancário no ano de 2018, 

conforme anexo. De acordo com o referido contrato, o bem abaixo mencionado e 

bloqueado na presente ação é garantia contratual mediante cláusula de alienação 

fiduciária. 

 

No mais, por anseio à verdade real, cumpre 

informar-lhe que tramitou perante a Comarca de Pinheiral, processo nº 0001793-

87.2018.8.19.0082, a competente Ação de Busca e Apreensão, na qual figura como 

requerente, a peticionária presente, e como requerida a devedora fiduciária, Sra. Maria 

das Dores.  

 

Cumpre informar também, Ínclito Julgador, que já 

fora deferida liminar não Ação de Busca e Apreensão acima descrita, na qual o Magistrado 

da Vara supracitada aplicou o disposto no “caput” do art. 3.º do Decreto-lei 911/69, que 

nestes termos dispõe: 

 

Art 3º O proprietário fiduciário ou credor poderá, 

desde que comprovada à mora, na forma 

estabelecida pelo § 2o do art. 2o, ou o 

inadimplemento, requerer contra o devedor ou 

terceiro a busca e apreensão do bem alienado 

fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, 

podendo ser apreciada em plantão judiciário. 
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O bem móvel objeto da Ação de Busca e Apreensão 

foi devidamente apreendido, conforme comprova a documentação em anexo. 

Importante ressaltar ainda, que 05 (cinco) dias após a efetivação da medida liminar, 

consolidam-se a propriedade e posse plenas e exclusivas à esfera patrimonial do credor 

fiduciário, in casu, a ora suplicante, na forma do § 1.º do art. 3.º do Decreto-lei supracitado, 

que assim estabelece:   

 

Art. 3.º (...) 

 

 § 1.º Cinco dias após reclamada a liminar 

mencionada no caput, consolidar-se-ão a 

propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no 

patrimônio do credor fiduciário, cabendo às 

repartições competentes, quando for o caso, expedir 

novo certificado de registro de propriedade em nome 

do credor, ou de terceiro por ele indicado, livre do 

ônus da propriedade fiduciária. (Redação dada pela 

Lei 10.931, de 2004) (grifo nosso) 

 

Posteriormente, a referida Ação de Busca e 

Apreensão foi julgada procedente, sendo consolidada a posse e propriedade do bem 

móvel nas mãos desta instituição financeira, conforme comprova a cópia da sentença 

em anexo, prolatada em 14/10/2019, a qual já transitou em julgado. 

 

Outrossim, depreende-se da presente ação que foi 

inserida restrição sobre o veículo objeto da Ação de Busca e Apreensão, por supostamente 

pertencer à parte requerida neste processo. É o referido veículo:  

 





 
 

4 

 
Av. Romeu Strazzi, 325, Ed. Totalitè, Sala 306, São José do Rio Preto/SP, CEP 15084-010 

(17) 3227-2250 | contato@gasparinosaraiva.com.br 
 

Marca: VW, Modelo: GOL 1.0, Placa: KYQ0457, Chassi: 9BWCA05W17T101960, Renavam: 

00910514666, Ano de Modelo/Fabricação: 2007/2007 

No entanto, cumpre ressaltar Excelência, que 

referido bem móvel foi adquirido mediante financiamento, com alienação fiduciária para 

esta instituição financeira, ou seja, o veículo É DE PROPRIEDADE DA FINANCEIRA e, 

portanto, não podem servir de objeto da presente ação, visando o pagamento de débito 

contraído única e exclusivamente pela parte requerida. 

 

A restrição imposta sobre o veículo citado deve ser 

retirada, vez que, inobstante o veículo seja cadastrado junto ao DENATRAN em nome do 

requerido, Sr. Júlio César, a documentação em anexo comprova que houve a venda do 

bem móvel para a Sra. Maria das Dores, ora devedora fiduciária, que não realizou a 

transferência do veículo para seu nome. No entanto, em razão da alienação, bem como 

apreensão do veículo, o domínio e propriedade resolúvel permanecem em mãos da 

credora fiduciária, in casu, à ora peticionária. 

 

Nesse prisma, prevêem expressamente o art. 5.º, 

“caput” e inc. XXII, e art. 170, II, de nossa Carta Magna: 

 

“Art. 5.º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 

de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

XXII - é garantido o direito de propriedade;” 

(negritamos) 
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“Art. 170. A ordem econômica, fundada na 

valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, 

tem por fim assegurar a todos existência digna, 

conforme os ditames da justiça social, observados os 

seguintes princípios: 

 

I - soberania nacional; 

II - propriedade privada; (negritamos) 

III - função social da propriedade;” 

 

Tal direito é premissa levada a todos, 

indistintamente, não podendo ser subtraída desta peticionaria, posto que, por 

consequência, estaria a diminuir-lhe ilegalmente o patrimônio, o que é totalmente defeso 

em nossa sistemática jurídica. 

 

Neste sentido, farta é a jurisprudência de nossos 

tribunais: 

 

Ementa: Agravo de instrumento. Decisão 

monocrática. Execução de título extrajudicial. Cédula 

de crédito bancário. Remoção de bens constritos. 

Com alienação fiduciária. Descabimento, pois não 

integram o patrimônio do devedor. Precedente. 

Objeto de penhor. Preferência de crédito trabalhista. 

Precedentes. Recurso, de plano, parcialmente 

provido. (Agravo de Instrumento Nº 70035466721, 

Décima Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 

RS, Relator: Breno Pereira da Costa Vasconcellos, 

Julgado em 07/04/2010) 
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AGRAVO DE PETIÇÃO. PENHORA. ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. Não há como invocar 

a preferência do crédito trabalhista a ponto de 

alcançar um bem alienado fiduciariamente, cuja 

propriedade inclusive foi reconhecida judicialmente 

em favor do credor adquirente, uma vez que ele não 

integra o patrimônio do devedor na ação 

trabalhista. (TRT 12ª R.; AP 01083-1998-024-12-00-1; 

Redª Desig. Juíza Lília Leonor Abreu; Julg. 

16/12/2008; DOESC 12/01/2009) 

 

BLOQUEIO – E PENHORA – NUMERÁRIO EXISTENTE 

EM CONTA GARANTIDA, VINCULADA À CÉDULA DE 

CRÉDITO BANCÁRIO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA – IMPOSSIBILIDADE – PROCEDENTES DO 

TST E DO STF – INTELIGÊNCIA DA OJ Nº 226 DA E. SDI 

– 1 – No caso de operação de crédito com garantia de 

alienação fiduciária, o domínio do bem dado em 

garantia real fica com adquirente fiduciário, ou seja, 

integra o patrimônio do banco financiador. Em 

decorrência, os bens gravados por cédula de crédito, 

através de alienação fiduciária, não podem ser 

alcançados por execução trabalhista, porque não 

pertencem ao executado devedor, mas sim ao banco 

que lhe concedeu o empréstimo e em favor do qual 

foi instituída a mencionada garantia. Por tal razão, 

com o objetivo de evitar dúvidas quanto ao alcance 

da ordem de bloqueio de contas bem como quanto ao 
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saldo a ser atingido pela medida, foram efetivadas 

alterações no sistema Bacen – Jud, pelo Banco Central 

do Brasil, por determinação do Exmo.Sr.Ministro 

Presidente  do TST, dentre as quais sobressai a 

determinação de que a ordem de bloqueio  incide 

apenas sobre o saldo credor, livre e disponível, no dia 

da efetivação do bloqueio, sem quaisquer limites de 

crédito , como por exemplo cheque especial, crédito 

rotativo, conta garantida, etc. Agravo de petição 

conhecido e provido. (TRT 15ª R. – AP 1081-2004-099-

15-00-8-(5941/06) – 3ª C.-Rel. Juiz Samuel Corrêa 

Leite – DOESP 17.02.2006 – P.34) 

 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – PENHORA – O veículo com 

gravame de alienação fiduciária em favor do banco 

agravante não pode sofrer constrição para 

pagamento de dívida trabalhista. O devedor é 

apenas depositário, possuindo a posse direta do 

móvel alienado, não podendo ser proprietário 

enquanto não remir a dívida com o credor fiduciário. 

(TRT 3ª R. – RO 00243-2003-065-03-000-8 – 5ª T. Rel. 

Juiz Eduardo Augusto Lobato) 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 

EM GARANTIA. PENHORA DO BEM ALIENADO 

FIDUCIARIAMENTE. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM 

EXPEDIDA PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. 1. Por meio 

do contrato de alienação fiduciária, transfere-se ao 
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credor ou fiduciário o domínio resolúvel da coisa 

alienada e a posse indireta do bem dado em 

garantia, independente de efetiva tradição da coisa, 

tornando-se o alienante ou devedor em mero 

possuidor direto e, por força da lei, depositário do 

bem alienado. 2. Não poderia ser procedida 

restrição judicial sobre o bem oferecido em garantia 

fiduciária, em razão de débito do devedor, pois a 

propriedade pertence ao credor fiduciário, sendo 

aquele mero possuidor direto. 3. Em que pese a 

restrição mostrar-se equivocada, não há como 

determinar a liberação do veículo, tendo em vista que 

a ordem partiu de magistrado da Justiça 

Especializada, cabendo ao agravante diligenciar 

perante a Justiça do Trabalho." Isso posto, nego 

seguimento ao recurso (CPC, art. 557, caput). 

Publique-se. Brasília, 19 de março de 2013. Ministro 

RICARDO LEWANDOWSKI - Relator - 

 

Em poucas palavras percebe-se a clareza ventilada 

ao caso presente. Se o bem não pertence ao réu, mas sim a peticionária, em decorrência 

do Contrato de Financiamento entabulado, não pode o veículo ser bloqueado ou restrito 

como sendo patrimônio líquido do requerido, como efetivamente ocorreu nos presentes 

autos.Daí, conclui-se certa e incontestável a impossibilidade de inserção no prontuário do 

veículo de da restrição judicial sobre o bem móvel objeto do contrato, uma vez que nunca 

fez parte dos bens da parte requerida. 

 

Isto posto, é a presente para REQUERER a Vossa 

Excelência, em caráter de URGÊNCIA, que se digne em determinar a BAIXA DA RESTRIÇÃO 
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RENAJUD que recaiu sobre o veículo mencionado a fls. 3, com as consequentes 

providências junto ao Sistema RENAJUD, ou, sendo o caso, expedição de ofício ao DETRAN.  

 

Assim, j. esta e os documentos acostados aos autos 

respectivos, e, do deferimento, 

E. R. Mcê. 

                                                                    São José do Rio Preto/SP, 3 de agosto de 2021. 

 

 

 

 
FLÁVIO BERTOLUZZI GASPARINO                                     ANDRÉ SARAIVA DUARTE 

             OAB/SP nº 130.265                                                      OAB/SP nº 231.719 
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PROCURAÇÃO QUE FAZEM: BANCO PAN S.A. e OUTROS

Aos vinte e cinco dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte (25/09/2020).
nesta cidade de São Paulo, perante o escrevente da Oficial de Registro Civil das Pessoas
Naturais e Tabeliã de Notas do 32° Subdistrito - Capela do Socorro, em diligência na
Avenida Paulista, nO1.374, compareceram como outorgantes: I) BANCO PAN S.A., com
sede nesta cidade, na Avenida Paulista, nO1.374, 16° andar, Bela Vista, inscrito no CNPJ
sob nO 59.285.411/0001-13, com seu estatuto social consolidado, anexo à Ata da
Assembleia Geral Extraordinária realizada aos 28 de maio de 2020, devidamente registrada
na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob n° 378.719/20-8, em sessão de
15 de setembro de 2020 (NIRE 35300012879), cuja cópia encontra-se arquivada nestas
notas na pasta própria nO009/2020, sob nOde ordem 005 (ficha cadastral expedida nesta
data pela JUCESP, arquivada nestas notas na pasta própria nO009/2020, sob nOde ordem
014), neste ato devidamente representado nos termos do capitulo IV, artigo 34, do estatuto
social supracitado. por seus diretores, DERMEVAL S/CALHO CARVALHO, brasileiro.
casado, engenheiro agrônomo, portador da cédula de identidade RG nO
2.006.063-8-SESP/PR, inscrito no CPF sob n° 487.473.439-15, eleito conforme Ata da
Reunião do Conselho de Administração realizada em 02 de maio de 2019, registrada na
JUCESP sob nO 599.140/19-7, em sessão de 19 de novembro de 2019, cuja cópia
encontra-se arquivada nestas notas em pasta própria, juntamente com o estatuto social do
outorgante; e MAURO DUTRA MED/ANO DIAS, brasileiro, casado, engenheiro, portador da
cédula de identidade RG nO20.272.668-3-DIC/RJ, inscrito no CPF sob nO122.531.947-19,
eleito conforme Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 17 de fevereiro
de 2020, registrada na JUCESP sob nO213.883/20-0, em sessão de 22 de junho de 2020,
cuja cópia encontra-se arquivada nestas notas na pasta própria nO006/2020, sob nOde
ordem 011, ambos com endereço comercial nesta cidade, na Avenida Paulista, nO1.374,
16° andar, Bela Vista; 11) PAN ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A., com sede nesta
cidade, na Avenida Paulista, nO 1.374, 16° andar, Bela Vista, inscrito no CNPJ sob nO
02.682.287/0001-02, com seu estatuto social consolidado, anexo à Ata da Assembleia Geral
Extraordinária realizada em 17 de novembro de 2015, devidamente registrada na Junta
Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob nO79.921/17-6, em sessão de 14 de
fevereiro de 2017 (NIRE 35300156935), com posterior alteração, conforme Ata da
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de outubro de 2016, devidamente
registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob nO79.922/17-0, em
sessão de 14 de fevereiro de 2017, cujas cópias encontram-se arquivadas nestas notas em
pasta própria sob nO 127/2017, e ainda, com alteração do endereço da sede social,
conforme Ata da Reunião da Diretoria realizada em 08 de outubro de 2018, registrada na !!~!!.!!_!!w!!.

JUCESP sob nO510.343/18-1, em sessão de 25 de outubro de 2018, cuja cópia encontra-se ~
arquivada nestas notas em pasta própria sob nO727/2018 (ficha cadastral expedida nesta ~
data pela JUCESP, arquivada nestas notas na pasta própria nO009/2020, sob nOde ordem ~_~
015), neste ato devidamente representado nos termos do capitulo IV, artigo 27, do estatuto ~
social consolidado supracitado, por seus diretores, DERMEVAL S/CALHO CARVALHO,~;
brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador da cédula de identidade RG nO~~
2.006.063-8-SESP/PR, inscrito no CPF sob nO487.473.439-15, eleito conforme Ata da=
Reunião do Conselho de Administração realizada em 02 de maio de 2019, registrada na ~
JUCESP sob nO 631.084/19-8, em sessão de 09 de dezembro de 2019, cuja cópia •
encontra-se arquivada nestas notas na pasta própria nO010/2019, sob nOde ordem 028; e !!~::;

:a V' ~

MAURO DUTRA MEDIANO DIAS, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de ~~~ ~
identidade RG nO 20.272.668-3-DIC/RJ, inscrito no CPF sob nO 122.531.947-19, eleito 'i:;:;3
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2020, registrada na JUCESP sob nO 233.313/20-5, em sessão de 08 de julho de 2020,
eleição essa rerratificada conforme Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada
em 26 de março de 2020, registrada na JUCESP sob nO233.314/20-9, em sessão de 08 de
julho de 2020, cujas cópias encontram-se arquivadas nestas notas na pasta própria nO
006/2020, sob nOde ordem 033, ambos com endereço comercial nesta cidade, na Avenida
Paulista, nO 1.374,16° andar, Bela Vista; e 111) PAN ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO
LTOA, com sede na cidade de Osasco, Estado de São Paulo, na Rua Dona Primitiva
Vianco, nO 715, lote 14, quadra 11, Centro, inscrita no CNPJ sob nO50.533.876/0001-71,
com seu contrato social consolidado em 05 de julho de 2017, devidamente registrado na
Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob n° 498.848/17-6, em sessão de 07
de novembro de 2017 (NIRE 35218651413), cuja cópia encontra-se arquivada nestas notas
em pasta própria sob nO 701/2017 (ficha cadastral expedida nesta data pela JUCESP,
arquivada nestas notas na pasta própria n° 009/2020, sob nO de ordem 016), neste ato
representada nos termos do capitulo 4°, cláusula 22", do contrato social supracitado, por
seus diretores, ALEX SANDER MOREIRA GONÇAL VES, brasileiro, solteiro, em união
estável, bancário, portador da cédula de identidade RG nOM-4.845.679-SSP/MG, inscrito no
CPF sob nO668.687.186-91; eleito conforme Ata da Reunião Ordinária de Sócios realizada
em 28 de abril de 2017, registrada na JUCESP sob nO359.940/17-1, em sessão de 09 de
agosto de 2017, cuja cópia encontra-se arquivada nestas notas em pasta própria sob nO
470/2017, eleição essa ratificada nos termos da Ata da Reunião de Sócios realizada em 08
de dezembro de 2017, registrada na JUCESP sob nO 82.456/18-5, em sessão de 15 de
fevereiro de 2018, cuja cópia encontra-se arquivada nestas notas em pasta própria sob nO
148/2018; e DERMEVAL S/CALHO CARVALHO, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo,
portador da cédula de identidade RG nO 2.006.063-8-SESP/PR, inscrito no CPF sob nO
487.473.439-15, eleito conforme Ata da Reunião de Sócios realizada em 04 de novembro
de 2019, registrada na JUCESP sob nO31.841/20-0, em sessão de 14 de janeiro de 2020,
cuja cópia encontra-se arquivada nestas notas na pasta própria nO 003/2020, sob nO de
ordem 003, ambos com endereço comercial nesta cidade, na Avenida Paulista, nO 1.374,
16° andar, Bela Vista. Os presentes identificados por mim escrevente pelos originais dos
documentos ora exibidos e acima mencionados, e cuja capacidade reconheço. Então, pelos
outorgantes, nas formas acima, me foi dito que por este instrumento e nos termos de
direito, nomeiam e constituem seus procuradores, SONIA REGINA GARRIDO VIDAL
ROSSI, brasileira, casada, empresária e despachante, portadora da cédula de identidade
RG nO 11.779.808, inscrita no CRDD sob n° 003813-1 e no CPF sob nO011.234.198.50; e
JOSÉ ALEXANDRE DE OLIVEIRA SARMENTO, brasileiro, casado, despachante, portador
da cédula de identidade RG nO32.458.147-6, inscrito no CRDD sob nO02885-1 e no CPF
sob nO 275.805.668-26, ambos integrantes do escritório Incane Despachante LTOA, l!!!!~!!!!!!.!!!!!!... !!!!!!..

inscrito no CNPJ sob nO63.896.955/0001-99, com endereço na Rua Diogo Farias, nO 181, ~
conj. 710, 7° andar, Centro, Guarulhos - SP, CEP: 07110-090; ALEXANDRE REYES .~
PIRES, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de identidade RG nO~~~
17.504.059-X, inscrito no CPF sob nO 151.442.188-73; MARCEL LAS CASAS, brasileiro, ~
casado, advogado, portador da cédula de identidade RG nO27.394.428-9-SSP/SP, inscrito ~
no CPF sob nO 283.354.618-13; e LEANDRO RICARDO DE LIMA, brasileiro, casado, ~~
diretor, portador da cédula de identidade RG nO26.381.806-8-SSP/SP, inscrito no CPF sob ~
nO 157.764.278-35, todos integrantes do escritório Évora SP Regularização Documental ~~
LTDA, inscrito no CNPJ sob nO08.255.976/0001-17, com endereço na Avenida Ibirapuera,
nO 2.332, Indianópolis, São Paulo - SP; MARLENE DE SOUZA LEPIANE, brasileira,
casada, empresária, portadora da cédula de identidade RG nO5.730.889-8, inscrita no CPF
sob nO 907.232.878-72; e MARIA CAROLINA LEPIANE, brasileira, casada, empresária,
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portadora da cédula de identidade RG nO 35.472.621-3, inscrita no CPF sob nO
349.600.708-70, ambas integrantes do escritório MLM Assessoria em Documentos LTOA,
inscrito no CNPJ sob nO09.606.44710001-83, com endereço na Rua Cirene de Oliveira Laet,
n° 350, Vila Nilo, São Paulo - SP, CEP: 02279-010; CLAUDIO PESSOA TUNU, brasileiro,
divorciado, despachante, portador da cédula de identidade RG nO6.729.190-9, inscrito no
CPF sob nO101.011.908-75; RENATA SOARES DE QUEIROZ, brasileira, solteira, diretora,
portadora da cédula de identidade RG nO 29.301.448-6, inscrita no CPF sob nO
297.206.928-55; HUGO FERNANDES MARqUES, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/SP
nO 106.674, portador da cédula de identidade nO 12.591.971-2, inscrito no CPF sob nO
038.384.568-82; e GLEYCE FREIRE DA SILVA, brasileira, casada, administradora,
portadora da cédula de identidade RG nO 46.719.842-1, inscrita no CPF sob nO
386.246.118-14, todos integrantes do escritório Personal Despachante Eireli, inscrito no
CNPJ sob nO01.380.939/0001-91, com endereço na Avenida Marquês de São Vicente, nO
446, Várzea da Barra Funda, São Paulo - SP, CEP: 01139-000; ARIOSMAR NERIS,
brasileiro, solteiro, advogado, OAB/SP 232.751, portador da cédula de identidade RG nO
38.753.285-7, inscrito no CPF sob nO 930.408.735-04; RODRIGO SETTE DE ABRIL
AGUILAR, brasileiro, casado, diretor, portador da cédula de identidade RG nO501.784.85,
inscrito no CPF sob nO850.700.846-15; e EDISON ROBERTO PARRA, brasileiro, casado,
diretor, portador da cédula de identidade RG nO 974.416-6, inscrito no CPF sob nO
047.695.868-76; todos integrantes do escritório Edison Roberto Parra Documentos LTDA,
inscrito no CNPJ sob nO05.201.695/0001-93, com endereço na Rua Para, nO 139, Centro,
São Caetano do Sul - SP, CEP: 09510-130; SILVANIA CAROLINA OLIVEIRA MELO,
brasileira, divorciada, administradora de empresas, portadora da cédula de identidade RG
nO M-1.379.641, inscrita no CPF sob nO 316.718.616-04; KAlqUE HENRIQUE FALCÃO
PEREIRA, brasileiro, solteiro, despachante, portador da cédula de identidade RG nO
MG-12.172.426, inscrito no CPF sob nO 129.967.106-30; ROGÉRIO LOPES FERREIRA,
brasileiro, casado, leiloeiro, portador da cédula de identidade RG nOM-789.329, inscrito no
CPF sob nO 203.162.246-34; RAFAELA MELO FERREIRA, brasileira, solteira, leiloeira,
portadora da cédula de identidade RG nO MG-15.373.433, inscrita no CPF sob nO
115.688.646-55, todos com endereço comercial na Rodovia BR-262, KM 375, Juatuba - MG,
CEP: 35675-000; FLÁVIO BERTOLUZZI GASPARINO, brasileiro, casado, advogado,
portador da cédula de identidade RG nO21.862.865-SSP/SP, inscrito na OAB/SP sob nO
130.265 e no CPF sob nO121.615.078.85; e ANDRÉ SARAIVA DUARTE, brasileiro, casado,
advogado, portador da cédula de identidade RG nO 29.724.054-7-SSP/SP, inscrito na
OAB/SP sob nO231.719 e no CPF sob nO220.847.948-38, ambos integrantes do escritório
Gasparino & Saraiva Sociedade de Advogados, inscrito no CNPJ sob nO~~~
27.760.596/0001-84, com endereço na Avenida Romeu Strazzi, nO 325, Edificio Totalite, ~
sala 306, Vila Sinibaldi, São José do Rio Preto - SP, CEP 15084-010; SAMARA FRANCIS ~~~
DIAS GOMIDE, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/SP sob nO213.581, portadora ~
da cédula de identidade RG nO 28.409.931-4-SSP/SP, inscrita no CPF sob nO~
268.715.078-92; LEANDRO JANUÁRIO SANTORSA, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito~)
na OAB/SP sob nO344.274, portador da cédula de iden!idade RG nO28.762.577-1-SSP/SP, ~<~
inscrito no CPF sob nO310.281.028-44; WESLEN SIMOES DA MOTTA, brasileiro, casado, ~"r
despachante, portador da cédula de identidade RG nO05.764.048-4-IFP/RJ, inscrito no CPF ~
sob nO 749.335.907-53; MAURO FERNANDO DE FREITAS MAGALHÃES, brasileiro, ~::;;'l'
casado, despachante, portador da cédula de identidade RG nO04.341.845-8-IFP/RJ, inscrito ; ~ ~

N W

no CPF sob nO534.087.217-34; JOSÉ ALOISIO LEAL, brasileiro, solteiro, despachante, , f ~
portador da cédula de identidade RG nO 10.282.496-SSP/SP, inscrito no CPF sob nO !~~
021.492.678-88; LUIS ENRIQUE LEAL, brasileiro, divorciado, administrador, portador da b ~

: ~~
~ w, ,
• W
o N
W W~ o.
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cédula de identidade RG n° 7.558.441-SSP/SP. inscrito no CPF sob nO045.446.918-77.
todos integrantes do escritório JLL Despachante LTDA.. inscrito no CNPJ sob nO
04.305.004/0001- 39. com endereço na Rua Pamplona. nO 1.017. Jardim Paulista. São
Paulo - SP. CEP 01.405-001; RICARDO FERRAZ LUZ. brasileiro. casado. publicitário.
portador da cédula de identidade RG nO 19.683.540-9. inscrito no CPF sob nO
248.107.168-99; e GUSTAVO DE CASTRO GUIMARÃES. brasileiro. solteiro. administrador.
portador da cédula de identidade RG nO 46.017.206-2. inscrito no CPF sob nO
367.924.268-90. ambos integrantes do escritório Loop Gestão de Pátios S.A.. inscrito no
CNPJ sob nO19.395.452.0001-48. com endereço na Rua Projetada Um. n° 143. sala 2. Vila
São Francisco. Mogi das Cruzes - SP. CEP 08.735-230; ANTONIO CESAR EMETERIO
SILVA. brasileiro. casado. empresário. portador da cédula de identidade RG nO
12.972.308-SSP/SP. inscrito no CPF sob nO163.720.568-60; MILENA GOUVÊA ANGINOLl.
brasileira. solteira. auxiliar de escritório. portadora da cédula de identidade RG nO
49.406.862-0-SSP/SP. inscrita no CPF sob nO 406.232.658-26; e MARCOS VINICIUS
TONIATTI. brasileiro. solteiro. gerente operacional. portador da cédula de identidade RG nO
41.868.588-SSP/SP. inscrito no CPF sob nO353.388.668-97. todos integrantes do escritório
Organização de Despachos Moratti LTDA.. inscrito no CNPJ sob nO01.219.357/0001-28.
com endereço na Rua Guaimbe. nO432. Mooca. São Paulo/SP. CEP 03.118-030; DAVID
GIL GARCIA PERES. brasileiro. casado. diretor administrativo. portador da cédula de
identidade RG nO6.699.342-SSP/SP. inscrito no CPF sob nO 671.390.788-15; TATIANA
GARCIA PERES GOULART. brasileira. casada. assistente financeira. portadora da cédula
de identidade RG n° 25.536.586-X-SSP/SP. inscrita no CPF sob nO 163.632.078-35;
RAFAEL REGIS DE OLIVEIRA. brasileiro. solteiro. assistente administrativo. portador da
cédula de identidade RG nO47.196.781-SSP/SP. inscrito no CPF sob n° 360.710.398-43; e
PATRICIA MAIRA CASTANHEIRA AMADOR. brasileira. casada. assistente administrativa.
portadora da cédula de identidade RG n° 42.876.155-0-SSP/SP. inscrita no CPF sob nO
357.177.338-10. todos integrantes do escritório Despachante Leny LTDA.. inscrito no
CNPJ sob nO55.038.392/0001-70. com endereço na Praça Carlos Beltrão. nO1.178. Parque
das Nações. Santo André - SP. CEP: 09.210-120; aos quais confere poderes para. em
conjunto de dois (02) procuradores. representá-los junto ao Departamento Estadual de
Trãnsito - DETRAN. Departamento Nacional de Estradas e Rodagens - DNER. inspetorias
de trânsito. Circunscrição Regional de Trânsito - CIRETRAN. instituições financeiras. Policia
Rodoviária Federal. cartórios. Secretaria da Fazenda. repartições públicas federais.
estaduais. municipais e autárquicas. em quaisquer estados da Federação e do Distrito
Federal. CETIP. especificamente para tratativas dos veiculos retomados em qualquer ação
judicial. extrajudicial e/ou processos administrativos ou. ainda. produtos de furto. roubo. ===!!
estelionato e apropriação indevida ou envolvidos em acidentes de trânsito e colisão de ~
qualquer natureza; podendo para tanto. prestar. emitir e assinar declarações. cumprir ~
exigências. apresentar e retirar papéis e documentos. preencher e assinar formulários e ~~
requerimentos. providenciar a transferência de propriedade de veiculos para o nome dos~i
outorgantes. pagar taxas. firmar os ?ompetente.s recibos. receber e dar quitação. solicitar e ~
retirar 2a via de Certificado de Registro de Velculos - CRV. solicitar a baixa de restrições ~~
administrativas; enfim. praticar os atos necessários ao fiel cumprimento deste mandato. ~~~
sendo vedado o substabelecimento. A presente procuracão terá validade de 01 (um) ~
ano a contar desta data. ficando ratificado os atos anteriormente praticados. Os ~;;;x.
Outorgados ficam cientes, na forma do disposto no art. 659 do Código Civil vigente, ~ ~

N W
de que ao se desligarem do quadro de colaboradores dos escritórios acima citados, ~ ~
dos quais fazem parte, não poderão exercer quaisquer dos poderes constituidos g: :::~N

neste mandato, ficando sem efeito os atos praticados e se responsabilizando por b ~
o ~~~~~, ,
• W
o N~~~~
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perdas e danos causados pelo uso ~po~res após seu desligamento. Exceto a
qualificação dos outorgantes, todos demais ados e qualificações constantes deste
Instrumento foram fornecidos por declaração s diretores destes, os quais se
responsabilizam pela veracidade daq eles. O resente instrumento revo a a rocura ão
lavrada nestas notas aos 02 de 'u ho de 2020 às inas 361 do livro nO833 a ual
fica sem nenhum efeito e sem ef ácia em virtude d!lsta revo a ão ficando a car o
dos diretores dos outor antes a omunica ão desta evo a ão aos mandatários e a . ~~
eventuais terceiros interessado . Assim o disseram, d u fé. Pediram-me, lavrei-lhes a
presente procuração, a qual dep s de feita e lida, aceit ram, outorgam e assinam. Eu,
PAULO ROGERIO GOMES. escr vente. a escrevi. Eu. ÉBORAH CRISTINA JORDÃO
URBANO, escrevente autorizada, a subscrevo e assin . (a.a.) DERMEVAL BICALHO
CARVALHO, MAURO DUTRA M DIANO DIAS (30/09/2 20 • mesmo endereço). ALEX
SANDER MOREIRA GONÇAL ES // DÉBORAH C ISTINA JORDÃO URBANO.
Emolumentos devidos pela prese e serão recolhidos na arma da lei. TRASLADADO EM
20 DE SETEMBRO DE 2020. Eu. DÉBORAH C .TIN JORDÃO URBANO, escrevente
autorizada. a conferi. subscrevo e ssino.



http://www.32carlorio.com.br
























Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
Naroja da Comarca de Pinheiral de Pinheiral 

Comarca de Pinheiral
Cartório da Vara Única
Processo: 0001793-87.2018.8.19.0082
Mandado: 2019001846
Documento: 1234/2019/MND

 AUTO DE  BUSCA E APREENSÃO do veículo e CITAÇÃO da Sra. MARIA DAS

DORES DA SILVA, na forma abaixo:

Ao(s) cinco dia(s) do mês de agosto do ano de 2019, às  15:30, em cumprimento do

Mandado  de  BUSCA  E  APREENSÃO  compareci/comparecemos  indicado  e

posteriormente a busca foi feita na fábrica de Pias, Estrada Benjamin Constant, Km-5,

onde, após preenchidas as formalidades  legais,  PROCEDI/PROCEDEMOS AO(À)  .

Para  constar  e  produzir  os  efeitos  legais,  lavrei/lavramos  o  presente,  que  segue

devidamente assinado. O referido é verdade e dou/damos fé.

Observação:

a descrição do bem encontra-se no AUTO DE ENTREGA que segue em anexo.

         Pinheiral, 05 de agosto de 2019.

          Marcia Medeiros Costa - 01/17304                             

1358                                                                                                                                                           MARCIAMC 
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Fls.  
Processo: 0001793-87.2018.8.19.0082 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária - Propriedade Fiduciária   
  
Autor: BANCO PAN SA 
Réu: MARIA DAS DORES DA SILVA 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Anna Carolinne Licasalio da Costa 

 
Em 14/10/2019 

 
 
 

Sentença               
 
Cuida-se de ação de busca e apreensão alienado fiduciariamente, que se encontra na posse do 
réu, que, segundo consta da inicial não teria cumprido com as obrigações pecuniárias assumidas. 
A inicial veio instruída com o contrato de financiamento e a notificação extrajudicial (indez 41). 
Foi deferida a liminar de busca e apreensão (fls. 54). 
Auto de citação, busca e apreensão (index 74). 
Regularmente citado, o réu não apresentou contestação ao pedido. 
É o relatório. DECIDO: 
A matéria posta em litígio é meramente de direito, não necessitando serem produzidas novas 
provas em audiência, estando autorizado o julgamento antecipado da lide, na forma estatuída pelo 
Código de Processo Civil, já que a parte ré restou revel e, em conseqüência, deve-lhe ser aplicada 
pena de confesso.  
Versam os presentes autos sobre as conseqüências decorrentes do não cumprimento do contrato 
de alienação fiduciária pactuado pelos litigantes. Sabe-se que a alienação fiduciária em garantia é 
o negócio jurídico pelo qual o devedor, para garantir o pagamento da dívida, transmite ao credor a 
propriedade de um bem, retendo-lhe a posse direta, sob condição resolutiva de saldá-la. 
Desta forma, o fiduciante tem o direito eventual de exigir do fiduciário que lhe restitua a 
propriedade da coisa, em caso de mora no cumprimento de sua prestação. A lei assegura ao 
credor garantido por alienação fiduciária, diversos meios para a realização do seu crédito, tais 
como: a busca e apreensão, a ação de depósito e a ação executiva. 
Do que consta dos autos a parte ré pactuou com o autor contrato de financiamento para compra 
de veículo automotor. Nesse momento, colocou-se na posição de mera detentora de coisa alheia, 
já que o bem, em verdade, pertence ao Banco. O não pagamento das prestações avençadas a 
título de financiamento, dá ensejo a que o proprietário do bem o busque e o apreenda de quem o 
detiver, já que neste caso a posse detida pela ré se tornou injusta. 
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o presente feito com o julgamento 
de seu mérito, nos termos do que dispõe o artigo 487, I do Código de Processo Civil, para o fim de 
confirmar em caráter definitivo a liminar deferida, consolidando nas mãos do autor a propriedade e 
a posse do veículo descrito na inicial, podendo inclusive aliená-lo.   
Condeno o réu ao pagamento das custas e honorários advocatícios, que arbitro em 10% sobre o 
valor da causa. 
P.R.I  
 







Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 

Comarca de Pinheiral  
Cartório da Vara Única  
Rua José Breves, 344 CEP: 27197-000 - Centro - Pinheiral - RJ Tel.: (24) 3356-2764   e-mail: pinvuni@tjrj.jus.br  

 
 

110                                                                        ANNALICASALIO                                                                                      

Pinheiral, 29/10/2019. 
 
 

Anna Carolinne Licasalio da Costa - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Anna Carolinne Licasalio da Costa 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4LLW.I6UH.QE43.K3I2 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 20/08/2021

Juiz Flávio Pimentel de Lemos Filho

Data da Conclusão 18/08/2021

Data da Devolução 20/08/2021

Data da Decisão 19/08/2021

Tipo da Decisão Determinada a inclusão no pólo passivo

Publicado no DO Não





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
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Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1ª Vara Cível 
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Fls. 
Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Procedimento Sumário (CADASTRO OU CONVOLAÇÃO ATÉ 17.03.2016) - Dano
Material - Outros/ Indenização Por Dano Material; Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano
Moral  
 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Flávio Pimentel de Lemos Filho

Em 18/08/2021

Decisão              

Fls. 327/335 - Inclua-se o peticionante no R.A. do feito, no polo passivo, como terceiro interessado.

Dê-se vista à Autora para manifestação no prazo de 10 dias.

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, o que deverá ser certificado, voltem conclusos para
apreciação do requerimento de levantamento da penhora do veículo..  

Volta Redonda, 19/08/2021.

Flávio Pimentel de Lemos Filho - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Flávio Pimentel de Lemos Filho

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4GCT.5JEA.2SCX.BG43
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 18/10/2021

Data 18/10/2021

Descrição Certifico que procedi a anotação em cumprimento ao

item 1 de fls. 354.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 18/10/2021





Poder Judiciário
Volta Redonda

Cartório da 1ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Volta Redonda, 18 de outubro de 2021.

Nº do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Partes: Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER
Interessado: BANCO PAN S/A

Destinatário: RAFAEL BARBOSA VAZ

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 327/335 - Inclua-se o peticionante no R.A. do feito, no polo passivo, como terceiro 
interessado.

Dê-se vista à Autora para manifestação no prazo de 10 dias.

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, o que deverá ser certificado, voltem conclusos para
apreciação do requerimento de levantamento da penhora do veículo..  
Øþ

1195





Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RAFAEL BARBOSA VAZ foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

03/11/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 327/335 - Inclua-se o peticionante no R.A. do feito, no polo passivo, como terceiro

interessado.

 

Dê-se vista à Autora para manifestação no prazo de 10 dias.

 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, o que deverá ser certificado, voltem conclusos

para apreciação do requerimento de levantamento da penhora do veículo..  

 

Volta Redonda, 5 de novembro de 2021

Cartório da 1ª Vara Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 14/01/2022

Data 14/01/2022

Descrição Certifico que a parte autora foi tàcitamnete intimada

conforme certidão fl.358 não havendo se manifestado

até a presente data.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 17/01/2022

Juiz Flávio Pimentel de Lemos Filho

Data da Conclusão 14/01/2022

Data da Devolução 17/01/2022

Data da Decisão 17/01/2022

Tipo da Decisão Rejeitado o requerimento de bloqueio/penhora on line

Publicado no DO Não





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1ª Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3º and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424   e-mail:
vre01vciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Procedimento Sumário (CADASTRO OU CONVOLAÇÃO ATÉ 17.03.2016) - Dano
Material - Outros/ Indenização Por Dano Material; Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano
Moral  
 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER
Interessado: BANCO PAN S/A
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Flávio Pimentel de Lemos Filho

Em 14/01/2022

Decisão              

Fls. 327/352 - Os documentos apresentados pela instituição financeira, ora terceiro interessado,
demonstram que o veículo penhorado a fls. 238 e 252, Gol placa KYQ0457  foi alienado pelo Réu
e a compradora o deu em garantia de alienação fiduciária, conforme contrato de fls. 342/345, em
data anterior à efetivação da penhora.

Ademais,  por  sentença  proferida  nos  autos  do  processo  nº  0001793-87.2018.8.19.0082 ,  que
tramitou no Juízo Único da Comarca de Pinheiral, cópia a fls. 347/348, a propriedade e posse do
veículo foram consolidadas nas mãos do Credor Fiduciário.

Pelo exposto, considerando que o veículo já não mais pertencia ao Réu quando do deferimento da
penhora, DETERMINO  o levantamento da penhora do veículo Gol placa KYQ0457, anotando a
retirada da restrição pelo sistema RENAJUD, conforme protocolo que segue.

Intimem-se.

2. Certifique-se se houve manifestação do Réu quanto à intimação de fls. 315.  

Volta Redonda, 17/01/2022.

Flávio Pimentel de Lemos Filho - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Flávio Pimentel de Lemos Filho

Em ____/____/_____
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Comarca de Volta Redonda 
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Código de Autenticação: 4VZD.39QT.N7V4.SW83
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 21/02/2022





Poder Judiciário
Volta Redonda

Cartório da 1ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Volta Redonda, 21 de fevereiro de 2022.

Nº do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Partes: Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER
Interessado: BANCO PAN S/A

Destinatário: RAFAEL BARBOSA VAZ

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 327/352 - Os documentos apresentados pela instituição financeira, ora terceiro interessado, 
demonstram que o veículo penhorado a fls. 238 e 252, Gol placa KYQ0457  foi alienado pelo Réu e
a compradora o deu em garantia de alienação fiduciária, conforme contrato de fls. 342/345, em 
data anterior à efetivação da penhora.

Ademais, por sentença proferida nos autos do processo nº 0001793-87.2018.8.19.0082 , que 
tramitou no Juízo Único da Comarca de Pinheiral, cópia a fls. 347/348, a propriedade e posse do 
veículo foram consolidadas nas mãos do Credor Fiduciário.

Pelo exposto, considerando que o veículo já não mais pertencia ao Réu quando do deferimento 
da penhora, DETERMINO  o levantamento da penhora do veículo Gol placa KYQ0457, anotando a 
retirada da restrição pelo sistema RENAJUD, conforme protocolo que segue.

Intimem-se.

2. Certifique-se se houve manifestação do Réu quanto à intimação de fls. 315.  
Øþ
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Poder Judiciário
Volta Redonda

Cartório da 1ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Volta Redonda, 21 de fevereiro de 2022.

Nº do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Partes: Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER
Interessado: BANCO PAN S/A

Destinatário: RICARDO JOSÉ CAMPOS DE SOUZA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 327/352 - Os documentos apresentados pela instituição financeira, ora terceiro interessado, 
demonstram que o veículo penhorado a fls. 238 e 252, Gol placa KYQ0457  foi alienado pelo Réu e
a compradora o deu em garantia de alienação fiduciária, conforme contrato de fls. 342/345, em 
data anterior à efetivação da penhora.

Ademais, por sentença proferida nos autos do processo nº 0001793-87.2018.8.19.0082 , que 
tramitou no Juízo Único da Comarca de Pinheiral, cópia a fls. 347/348, a propriedade e posse do 
veículo foram consolidadas nas mãos do Credor Fiduciário.

Pelo exposto, considerando que o veículo já não mais pertencia ao Réu quando do deferimento 
da penhora, DETERMINO  o levantamento da penhora do veículo Gol placa KYQ0457, anotando a 
retirada da restrição pelo sistema RENAJUD, conforme protocolo que segue.

Intimem-se.

2. Certifique-se se houve manifestação do Réu quanto à intimação de fls. 315.  
Øþ

1195





Poder Judiciário
Volta Redonda

Cartório da 1ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Volta Redonda, 21 de fevereiro de 2022.

Nº do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Partes: Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER
Interessado: BANCO PAN S/A

Destinatário: ARIOSMAR NERIS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 327/352 - Os documentos apresentados pela instituição financeira, ora terceiro interessado, 
demonstram que o veículo penhorado a fls. 238 e 252, Gol placa KYQ0457  foi alienado pelo Réu e
a compradora o deu em garantia de alienação fiduciária, conforme contrato de fls. 342/345, em 
data anterior à efetivação da penhora.

Ademais, por sentença proferida nos autos do processo nº 0001793-87.2018.8.19.0082 , que 
tramitou no Juízo Único da Comarca de Pinheiral, cópia a fls. 347/348, a propriedade e posse do 
veículo foram consolidadas nas mãos do Credor Fiduciário.

Pelo exposto, considerando que o veículo já não mais pertencia ao Réu quando do deferimento 
da penhora, DETERMINO  o levantamento da penhora do veículo Gol placa KYQ0457, anotando a 
retirada da restrição pelo sistema RENAJUD, conforme protocolo que segue.

Intimem-se.

2. Certifique-se se houve manifestação do Réu quanto à intimação de fls. 315.  
Øþ
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Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ARIOSMAR NERIS foi regularmente intimado(a) pelo portal em

22/02/2022, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 327/352 - Os documentos apresentados pela instituição financeira, ora terceiro

interessado, demonstram que o veículo penhorado a fls. 238 e 252, Gol placa KYQ0457  foi

alienado pelo Réu e a compradora o deu em garantia de alienação fiduciária, conforme

contrato de fls. 342/345, em data anterior à efetivação da penhora.

 

Ademais, por sentença proferida nos autos do processo nº 0001793-87.2018.8.19.0082 , que

tramitou no Juízo Único da Comarca de Pinheiral, cópia a fls. 347/348, a propriedade e posse

do veículo foram consolidadas nas mãos do Credor Fiduciário.

 

Pelo exposto, considerando que o veículo já não mais pertencia ao Réu quando do deferimento

da penhora, DETERMINO  o levantamento da penhora do veículo Gol placa KYQ0457,

anotando a retirada da restrição pelo sistema RENAJUD, conforme protocolo que segue.

 

Intimem-se.

 

2. Certifique-se se houve manifestação do Réu quanto à intimação de fls. 315.  

 

Volta Redonda, 23 de fevereiro de 2022

Cartório da 1ª Vara Cível





Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RAFAEL BARBOSA VAZ foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

04/03/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 327/352 - Os documentos apresentados pela instituição financeira, ora terceiro

interessado, demonstram que o veículo penhorado a fls. 238 e 252, Gol placa KYQ0457  foi

alienado pelo Réu e a compradora o deu em garantia de alienação fiduciária, conforme

contrato de fls. 342/345, em data anterior à efetivação da penhora.

 

Ademais, por sentença proferida nos autos do processo nº 0001793-87.2018.8.19.0082 , que

tramitou no Juízo Único da Comarca de Pinheiral, cópia a fls. 347/348, a propriedade e posse

do veículo foram consolidadas nas mãos do Credor Fiduciário.

 

Pelo exposto, considerando que o veículo já não mais pertencia ao Réu quando do deferimento

da penhora, DETERMINO  o levantamento da penhora do veículo Gol placa KYQ0457,

anotando a retirada da restrição pelo sistema RENAJUD, conforme protocolo que segue.

 

Intimem-se.

 

2. Certifique-se se houve manifestação do Réu quanto à intimação de fls. 315.  

 

Volta Redonda, 5 de março de 2022

Cartório da 1ª Vara Cível





Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RICARDO JOSÉ CAMPOS DE SOUZA foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 04/03/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 327/352 - Os documentos apresentados pela instituição financeira, ora terceiro

interessado, demonstram que o veículo penhorado a fls. 238 e 252, Gol placa KYQ0457  foi

alienado pelo Réu e a compradora o deu em garantia de alienação fiduciária, conforme

contrato de fls. 342/345, em data anterior à efetivação da penhora.

 

Ademais, por sentença proferida nos autos do processo nº 0001793-87.2018.8.19.0082 , que

tramitou no Juízo Único da Comarca de Pinheiral, cópia a fls. 347/348, a propriedade e posse

do veículo foram consolidadas nas mãos do Credor Fiduciário.

 

Pelo exposto, considerando que o veículo já não mais pertencia ao Réu quando do deferimento

da penhora, DETERMINO  o levantamento da penhora do veículo Gol placa KYQ0457,

anotando a retirada da restrição pelo sistema RENAJUD, conforme protocolo que segue.

 

Intimem-se.

 

2. Certifique-se se houve manifestação do Réu quanto à intimação de fls. 315.  

 

Volta Redonda, 5 de março de 2022

Cartório da 1ª Vara Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 02/06/2022

Data 02/06/2022

Descrição Certifico que o 1.º Réu não foi intimado do ato de fls.

315, pelo fato de não possuir patrono constituído nos

autos, apesar de intimado a fls. 295.

Regularizo o feito promovento a intimação pessoal do

mesmo.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 02/06/2022





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1ª Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3º and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424   
e-mail: vre01vciv@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

1179/2022/MND                               

MANDADO DE INTIMAÇÃO

Processo Nº: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Classe/Assunto:  Procedimento  Sumário  (CADASTRO  OU  CONVOLAÇÃO  ATÉ  17.03.2016)  -  Dano
Material - Outros/ Indenização Por Dano Material; Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER
Interessado: BANCO PAN S/A 
 
Pessoa a ser intimada: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER
Endereço:  Av. Antônio de Almeida, 1577, Retiro , Volta Redonda/RJ- CEP 27330-043

Despacho do Juiz: Fls. 327/352 - Os documentos apresentados pela instituição financeira, ora
terceiro interessado, demonstram que o veículo penhorado a fls. 238 e 252, Gol placa KYQ0457
foi  alienado  pelo  Réu  e  a  compradora  o  deu  em  garantia  de  alienação  fiduciária,  conforme
contrato de fls. 342/345, em data anterior à efetivação da penhora.
Ademais,  por  sentença  proferida  nos  autos  do  processo  nº  0001793-87.2018.8.19.0082  ,  que
tramitou no Juízo Único da Comarca de Pinheiral, cópia a fls. 347/348, a propriedade e posse do
veículo foram consolidadas nas mãos do Credor Fiduciário.
Pelo exposto, considerando que o veículo já não mais pertencia ao Réu quando do deferimento
da penhora, DETERMINO  o levantamento da penhora do veículo Gol placa KYQ0457, anotando a
retirada da restrição pelo sistema RENAJUD, conforme protocolo que segue.
Intimem-se.

Finalidade: Intimar  o  1.º  Réu  para  que  constitua  novo  advogado  nos  autos,  regularizando  sua
representação, bem como para ciência da penhora realizada sobre os veículos  de  propriedade  do
Réu,  placas  KXN  4E07, KYQ0457, HCG9705, BJR4576 e KMY9636 

O M.M. Dr.(a) Alexandre Custódio Pontual do Cartório da 1ª Vara Cível da Volta Redonda,
usando das atribuições que por lei lhe são conferidas,  M A N D A  Oficial de Justiça designado que
INTIME a  pessoa  acima  referida,  no  endereço  indicado  ou  em  qualquer  outro  em  que  possa  ser
localizada, para a finalidade mencionada. O presente mandado é dado e passado nesta Cidade de(o)
Volta Redonda, Estado do Rio de Janeiro, em 02 de junho de 2022. Eu, Adriana C. F. de Oliveira -
Analista Judiciário - Matr. 01/20207, o digitei e eu  Adriana Jacobino da Fonseca - Responsável pelo
Expediente - Matr. 01/21228, o subscrevo.

Volta Redonda, 02 de junho de 2022.

Adriana Jacobino da Fonseca Responsável pelo Expediente - Matr. 01/21228
Assino por ordem do MM. Juiz de Direito

Código de Autenticação: 4V4A.HT9P.5QSV.L2D3
Este código pode ser verificado em: (www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos)

Resultado do mandado:

(    )POSITIVO        (    ) NEGATIVO DEFINITIVO             (    ) PARCIALMENTE CUMPRIDO
(    )NEGATIVO      (    ) DEVOLVIDO IRREGULAR           (    ) NEGATIVO INÉRCIA DA PARTE
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1ª Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3º and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424   
e-mail: vre01vciv@tjrj.jus.br 
(    )CANCELADO   (    ) CUMPRIDO COM RESSALVA     (    ) NEGATIVO PERICULOSIDADE
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Fls.  
Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento Sumário (CADASTRO OU CONVOLAÇÃO ATÉ 17.03.2016) - 
Dano Material - Outros/ Indenização Por Dano Material E Dano Moral - Outros/ Indenização Por 
Dano Moral   
  
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA 
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Flávio Pimentel de Lemos Filho 

 
Em 29/04/2019 

 
 
 

Decisão               
 
1. Defiro a penhora dos veículos de propriedade do Réu, placas KXN 4E07, KYQ0457, HCG9705, 
BJR4576 e KMY9636, procedendo à anotação da restrição pelo sistema RENAJUD, conforme 
detalhamentos que seguem. 
 
Lavre-se o termo de penhora. Intime-se o Réu. 
 
Comprove a Autora a cotação de mercado dos veículos penhorados, por meio da tabela FIPE, 
conforme disposto no artigo 871, inciso IV, do Código de Processo Civil. 
 
2. Indefiro a penhora dos veículos de placas KOD7G76 e KWB1219, tendo em vista que o primeiro 
já foi alienado a terceiro e o segundo tem restrição de alienação fiduciária e, nesse caso, o veículo 
não integra o patrimônio do Réu.  
 

Volta Redonda, 29/04/2019. 
 
 

Flávio Pimentel de Lemos Filho - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Flávio Pimentel de Lemos Filho 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 43Z5.WIX6.66W5.R6B2 
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Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Juntada de Mandado

Data 15/06/2022





Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
Central de Mandados da Comarca de Volta Redonda de Volta Redonda

Comarca de Volta Redonda
Cartório da 1ª Vara Cível
Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066
Mandado: 2022019466
Documento: 1179/2022/MND

CERTIDÃO 

CERTIFICO QUE, NESTA DATA, EM CUMPRIMENTO AO R. MANDADO, EXTRAÍDO

DO  FEITO  EM  EPÍGRAFE,  OBSERVADAS  AS  FORMALIDADES  LEGAIS  E  DE

PRAXE BEM COMO OS  PRINCÍPIOS  JURÍDICOS  ATINENTES,  COMPARECI  NO

ENDEREÇO INDICADO, ONDE INTMEI JÚLIO CÉSAR DOS SANTOS XAVIER QUE

RECEBEU A CONTRAFÉ, SEM EXARAR CIENTE. CELULAR Nº 24 99993-9579. DOU

FÉ.

              

     Volta Redonda, 14 de junho de 2022.

                            Wander Marques de Barros - 01/21069                              

1398                                                                                                                                                     WANDERMARQUES







Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 18/07/2022

Data 18/07/2022

Descrição Certifico que não houve manifestação do 1º Réu





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 17/10/2022

Juiz Flávio Pimentel de Lemos Filho

Data da Conclusão 22/09/2022

Data da Devolução 17/10/2022

Data do Despacho 11/10/2022

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1ª Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3º and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424   e-mail:
vre01vciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Procedimento Sumário (CADASTRO OU CONVOLAÇÃO ATÉ 17.03.2016) - Dano
Material - Outros/ Indenização Por Dano Material; Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano
Moral  
 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER
Interessado: BANCO PAN S/A
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Flávio Pimentel de Lemos Filho

Em 22/09/2022

Despacho              

Ao Autor sobre o certificado a fls. 378.  

Volta Redonda, 11/10/2022.

Flávio Pimentel de Lemos Filho - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Flávio Pimentel de Lemos Filho

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4A72.ZKH7.XHQI.BBH3
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 17/11/2022





Poder Judiciário
Volta Redonda

Cartório da 1ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Volta Redonda, 17 de novembro de 2022.

Nº do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Partes: Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER
Interessado: BANCO PAN S/A

Destinatário: RAFAEL BARBOSA VAZ

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Ao Autor sobre o certificado a fls. 378.    
Øþ

1195





Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RAFAEL BARBOSA VAZ foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

29/11/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Ao Autor sobre o certificado a fls. 378.  

 

Volta Redonda, 29 de novembro de 2022

Cartório da 1ª Vara Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 27/01/2023

Data 27/01/2023

Descrição Aguardando decurso de prazo.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 25/04/2023

Data 25/04/2023

Descrição Certifico que decorreu o prazo sem manifestação do

autor perante este Juízo.





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1ª Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3º and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 
3076-8424      e-mail: vre01vciv@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico

                    Processo : 0026892-49.2014.8.19.0066

Fls:

Classe/Assunto:  Procedimento  Sumário  (CADASTRO  OU  CONVOLAÇÃO  ATÉ  17.03.2016)  -  Dano
Material - Outros/ Indenização Por Dano Material; Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano Moral

                  

Atos Ordinatórios

Certifico que decorreu o prazo sem manifestação do autor perante este Juízo. 

Volta Redonda, 25/04/2023.

Rogério Peixoto - Analista Judiciário - Matr. 01/19368
Øþ

738





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 12/05/2023

Juiz Flávio Pimentel de Lemos Filho

Data da Conclusão 25/04/2023

Data da Devolução 12/05/2023

Data do Despacho 12/05/2023

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1ª Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3º and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424   e-mail:
vre01vciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Procedimento Sumário (CADASTRO OU CONVOLAÇÃO ATÉ 17.03.2016) - Dano
Material - Outros/ Indenização Por Dano Material; Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano
Moral  
 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER
Interessado: BANCO PAN S/A
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Flávio Pimentel de Lemos Filho

Em 25/04/2023

Despacho              

Diga a Autora como deseja prosseguir com a execução.  

Flávio Pimentel de Lemos Filho - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Flávio Pimentel de Lemos Filho

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 42BL.YZ26.FNV8.BHM3
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 02/06/2023





Poder Judiciário
Volta Redonda

Cartório da 1ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Volta Redonda, 02 de junho de 2023.

Nº do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Partes: Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER
Interessado: BANCO PAN S/A

Destinatário: RAFAEL BARBOSA VAZ

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Diga a Autora como deseja prosseguir com a execução.    
Øþ

1195





Poder Judiciário
Volta Redonda

Cartório da 1ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Volta Redonda, 02 de junho de 2023.

Nº do Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Partes: Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER
Interessado: BANCO PAN S/A

Destinatário: RICARDO JOSÉ CAMPOS DE SOUZA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Diga a Autora como deseja prosseguir com a execução.    
Øþ

1195





Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RICARDO JOSÉ CAMPOS DE SOUZA foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 12/06/2023, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Diga a Autora como deseja prosseguir com a execução.  

 

Volta Redonda, 14 de junho de 2023

Cartório da 1ª Vara Cível





Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RAFAEL BARBOSA VAZ foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

12/06/2023, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Diga a Autora como deseja prosseguir com a execução.  

 

Volta Redonda, 14 de junho de 2023

Cartório da 1ª Vara Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Juntada

Data da Juntada 19/06/2023

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





 

 1 

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE VOLTA 
REDONDA/RJ. 
 

 

 

 

PROCESSO N.º 0026892-49.2014.8.19.0066 

 

 

 

 

ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA, já qualificada nos presentes 

autos que move em face de JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER, por seu procurador in fine assinado, 

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em cumprimento ao despacho constante em 

fl. 388, expor e requerer o seguinte: 

 

Que foi penhorado veículos de propriedade do Réu – placas KXN4E07, 

KYQ0457, HCG9705, BJR4576 e KMY9636 - conforme despacho constante em fl. 238. 

 

Que Vossa Excelência deferiu o levantamento da penhora do veículo de 

placa KYQ0457, permanecendo a restrição quanto aos demais, conforme despacho constante em fl. 

361. 

 

Que o Réu foi intimado das penhoras realizadas, conforme certidão 

positiva presente em fl. 377 e permaneceu inerte. 

 

Assim, diante o exposto, a Autora reitera seu pleito de alienação dos 

veículos penhorados de forma judicial, por meio de leilão, por ser medida de justiça. 

 

    Nestes Termos,  

Pede Deferimento. 

Volta Redonda, 19 de junho de 2023. 

 

RICARDO JOSÉ CAMPOS DE SOUZA 

OAB/RJ 150.878 





http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaProc.do?v=2&numProcesso=2016.066.001293-9&FLAGNOME=S&tipoConsulta=publica&back=1&PORTAL=1&v=2


Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 31/07/2023

Juiz Flávio Pimentel de Lemos Filho

Data da Conclusão 28/06/2023

Data da Devolução 31/07/2023

Data da Decisão 26/07/2023

Tipo da Decisão Determinada a realização de leilão/praça

Publicado no DO Não





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1ª Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3º and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424   e-mail:
vre01vciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Procedimento Sumário (CADASTRO OU CONVOLAÇÃO ATÉ 17.03.2016) - Dano
Material - Outros/ Indenização Por Dano Material; Dano Moral - Outros/ Indenização Por Dano
Moral  
 
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER
Interessado: BANCO PAN S/A
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Flávio Pimentel de Lemos Filho

Em 28/06/2023

Decisão              

Tendo em vista o disposto no artigo 881, §1º, do Código de Processo Civil, nomeio o Leiloeiro Igor
Barros de Miranda Carvalho, matriculado na Jucerja sob o nº 242 para realização de hasta pública
dos bens penhorados e descritos a fls. 251, 253, 254 e 258.

Intime-o pelo e-mail contato@mirandacarvalholeiloes.com.br ou pelos telefones  0800.780.8000 e
21- 9979577200 para dizer se aceita o encargo e designar as datas para realização do leilão.  

Volta Redonda, 26/07/2023.

Flávio Pimentel de Lemos Filho - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Flávio Pimentel de Lemos Filho

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4KWI.LU66.YV46.P5P3
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ

110                                                                        FPLFILHO                                                                                     





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Volta Redonda 
Cartório da 1ª Vara Cível 
Rua Des. Ellis Hermydio Figueira, s/n 3º and.CEP: 27213-145 - Aterrado - Volta Redonda - RJ Tel.: (24) 3076-8424   e-mail:
vre01vciv@tjrj.jus.br 
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 05/09/2023

Data 05/09/2023

Descrição Certifico que o perito foi devidamente intimado por

email, conforme documento em anexo.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066 
Fase: Juntada

Atualizado em 05/09/2023

Data da Juntada 05/09/2023

Tipo de Documento Documento

Texto





05/09/2023, 14:31 Email – Volta Redonda - 01 V. Cível – Outlook

https://outlook.office.com/mail/vre01vciv@tjrj.jus.br/sentitems/id/AAQkADY4NWU0MWZlLWJlNmUtNDFlZS04ODZjLTRiZDUyMTNiMzNhNgAQA… 1/1

Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066

Volta Redonda - 01 V. Cível <vre01vciv@tjrj.jus.br>
Ter, 05/09/2023 14:31

Para:'Contato Miranda Carvalho Leilões' <contato@mirandacarvalholeiloes.com.br>
Processo: 0026892-49.2014.8.19.0066
Autor: ANGELICA SOARES CORREA DA SILVA
Réu: JULIO CESAR DOS SANTOS XAVIER
Interessado: BANCO PAN S/A

Sr. Perito

"Tendo em vista o disposto no artigo 881, §1º, do Código de Processo Civil, nomeio o Leiloeiro Igor
Barros de Miranda Carvalho, matriculado na Jucerja sob o nº 242 para realização de hasta pública
dos bens penhorados e descritos a fls. 251, 253, 254 e 258.
Intime-o pelo e-mail contato@mirandacarvalholeiloes.com.br ou pelos telefones  0800.780.8000 e
21- 9979577200 para dizer se aceita o encargo e designar as datas para realização do leilão".
 
Pelo presente fica V.S. intimado de que foi nomeado para atuar nos autos acima mencionados,
devendo dizer se aceita o encargo e estimar os honorários.

Atenciosamente,
Anna Caroline de Athaide Silva
Estagiária - 120000040358
1º Vara Cível da Comarca de Volta Redonda
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
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